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Capitulo III 
Funccionarios auxiliares dos Juizes e 

Tribunaes 
Art. 41 Serão auxiliares dos Juizes e Tri-

bunaes ; 
I A Secretaria do Superior Tribunal de Jus-

tiça ; 

Art. 51 Haverá etn cada juizo um parti-
dor servindo de contador, um porteiro e of ficiaes 
de justiça. [L. n. 12 art. 112.) 

Art. 52 Na comarca e districto desta capi-
tal e naquellas em que houver mais de um es-
crivão, o funccionario que exercer o logar de 
partidor e contador accumüiarà também as 

Governo do Estado 
C O N S O L I D A Ç Ã O 

DAS 

LEIS ESTADOAES 
SOBRE 

Administração da Justiça civil e penal 
[ Contimiaçào do n. 348 ] 

SECÇÃO I 
Procurador Geral 

* 

Art. 36 0 Procurador Geral e o chefe do mi-
nistério publico e o exercerá immediatamente 
perante o Superior Tribunal de Justiça. ( L. n. 
12 art. 32.) 

§ r Níio terá voto nas decisões dos negocios 
em que for parte como advogado da justiça [ L. 
n. 12 art, 33.; 

§ No.seu impedimento será substituído 
polo Desembargador mais moderno. ( L. n. 1* 
art. 94.) 

SECÇÃO II 
Promotores Públicos a Adjuntos 

Art. 37 Os Promotores Públicos serão no-
meados pelo Governador, d'entre os doutores e 
bacharéis formados em direito; servirão por très 
annos, e só poderão ser removidos a pedido ou a 
bem da administração da justiça sob represen-
tação documentada do Procurador Gorai. (L. n. 
12 art. 34.) , 

& único. Quando a remoção se dèr a bem 
da administração da justiça, não havendo va-
ga, o Promotor ficara em disponibilidade,atè que 
seja aproveitado ou termine o triennio, perce-
bendo apenas o ordenado durante esse tempo. 
( L. n. 43 art. 8). 

Art. 38 Em cada districto judiciário, que 
nãofôrséde de comarca, haverá um adjunto do 
Promotor Publico, nomeado pelo Juiz de Direi-
to. (L. n. 35 art.s 8 e 9 § 2'. 

Art. 3í) Os Promotores Públicos serfio sub-
stituídos conforme as prescripções das leis vi-
gentes. (L. n. 12 art/36.) 

. § único. No caso de suspeição, será o Promo-
tor substituído pelo da comarca mais visinha, 
verificada a impossibilidade da nomearão de 
um promotor ad hoc. (L. n. 43 § único do art. 8.) 

SECÇÃO III 

Curadores (jeraes de orphaos, ausentes, in-
terâictos e massas fali ida s e promoto-

res de resíduos 
Art. 40 Independente de nomeação, os Pro-

motores Públicos e Adjuntos âccuinularão ás 
suas vigentes attribuiçoes as de curadores ge-
ntes de orphãos, ausentas, interdictos e massas 
l'ai lida« (3 do promotores de rasiduos. | L. n. 12 
art. 35 comb, com o art. * da L. n. 35.) 

, f ( v ? ( . inacções de distribuidor e será provido vita-
n Us escrivães e outros serventuários. (L. Uciamente pelo mesmo modo que os escrivSe&do 

n. 12 aras. »8, 104, 105, 11*, 113. L. n. 35 art. 38.) j u i z o . (L. n. 43 art. 12.) 
SECÇÃO I Art. 53 O Presidente do Superior Tribunal 

. Secretaria do Superior Tribunal 
Art. 42 A Secretaria do Superior Tribunal 

se comporá de um secretario, am amanuense e 
um continuo porteiro. (L. n. 12 art. 98,) 

§ 1* Logo que vague, por qualquer motivo, 
o logar de 2- amanuense, creado pela lei n. 35 de 
15 de Setembro de 1893, será declarado extineto, 
ficando desde então elevados a l.-500$000 os ven-
cimentos do amanuense, e a 1;200$000 os do res-
pectivo porteiro. (L. n. 71 de 5 de Setembro de 
1895 art. I o . ) 

§ 2* Alem dos empregados da Secretaria, 
servirá perante o mesmo Tribunal umofficial de 
justiça,ficando desde já extineto um dos dous le-
gares ali existentes, elevada a 600$000 a grati-
ficação do que for conservado. (L. n. 71 art. 2.) 

Art. 43 O Secretario e os demais emprega-
dos serão nomeados pela maioria do Tribunal. 
(L. n. 12 art. 100. ) ; 

Art. 44 O Presidente do Tribunal exercerá 
a necessaria inspecção sobre a Secretaria, dar-
lhe-ha instrucções, rubricará os livros, expedi-
rá por seo intermedio todas as ordens e corres-
pondências e tomará conhecimento das faltas 
com mettidas pelos em pregados, i mpondo-lhes 
penas disciplinares. (L. n. 12 art. 101.) 

Art. 45 Os empregados da Secretaria são 
subordinados ao Secretario, observando as ins-
trucções do Presidente e Procurador Gemi. (L. 
n. 12, art. 103.) 

Art 4f> O Secretario,nas suas faltas ou im-
pedimentos,será substituído pelo amanuense.(L. 
n. 35 § 2* do art. 33 comb. com o art. 1 da L. n. 
71. ) 

SECÇÃO II 
Escrivães e outros serventuários 

Art. 47 Em cada districto judiciário só ha-
verá um escrivão, reunindo todos os officios de 
justiça, inclusive o tabelüonato. (L. n. 12 art. 
103.) 

§ único. Haverá, povm, dou-; nos districtos 
judiciários, sedes das comarcas da capital e do 
Ceará-mirim. (L. n. 43 art. 10.) 

Art. 48 O escrivão da sede da comarca ac-
cumulara o officio do registro de hypothecas, 
servindo,no seo impedimento ou falta, pessoa i -
donea designada pelo Juiz de Direito. {L. n. 12! 
art. 107.) 

Art. 49 Nos districtos judiciários que não 
forem sede de comarca, havendo mais de um es-
crivão vitalício, o Juiz Distriotal designara qual 
delles deva ser o offieial do registro dos casamen-
tos, nascimentos e obitos. Na sede da comar-
ca essa designação, como a do registro de hypo-
thecas, comnetirá ao Juiz de Direito . ( L. n. 43 
art. 11.) 

Art. 5o Os escrivães das sèdes de comarcas 
e os dos Juizes Districtaes serio providos vitali-
ciamente pelo Governador do Estado, mediante 
concurso feito perante o Juiz do Direito da res-
pectiva comarca, na conformidade do Decreto de 
28 de Abril de 181)5, no (pie lhe possa ser appli-
cavei. (L. n. 12 art 101. L. n. 13 art. 9.) 

£ único Os actuaes ^scrivaív», nomeado* pe-

de Justiça, os Juizes do Direito e os Juizes Dis-
trictaes nomearão os oifienes de justiça que pe-
rante elles servirem, designando o que deve oc-
cupar o lugar de porteiro do auditorio. (L. h. 12 
art. 112.) 

T I T U L O I I I 

DAS ATTRIBUIÇOES 

Capitulo I 
Do Tribunal Especial 

Art. 54 Ao Tribunal Especial incumbe pro-
cessar e julgar os crimes de responsabilidade 
do Governador e Vice-Governador do Estado. 
(L. n. 12 art 49.) 

Capitulo II 
Do Superior Tribunal de Justiça 

Art. 55 Compete ao Superior Tribunal de 
Justiça : 

§ 1' No crime— 
I Processar e julgar em primeira e ultima 

instancia ; 
a) Os crimes communs do Governador e Vi-

ce-Governador ; 
b) Os crimes communs e de responsabilida-

de de seos membros, chamados os Juizes de 
Direito das comarcas mais próximas para sub-
stituírem ós impedidos atè o numero de que se 
compõe o Tribunal. . 

Quando o crime de responsabilidade for 
comnxettido por todos os membros do Tribunal, 
a denuncia ou queixa será apresentada ao Juiz 
de Direito da capital, o qual convocará ps das 
comarcas visinhas para constituírem o Tribu-
nal julgador ; 

c) Os crimes communs e de responsabilida-
de dos Juizes de Direito e Chefe de policia ; 

II Julgar em segunda e ultima instancia : 
a) As appellações das decisões do jury e os 

recunsos dos despachos de seo presidente ; 
b) As appellações das sentenças dos Juizes 

de Direito ; 
c) Os recursos interpostos dos despachos dos 

mesmos Juizes e da revisão dos jurados ; 
III Conceder habeas-corpus; 

§ 2* No eivei : 
I Julgar em primeira e ultima instancia : 
a) Os conflictos de jurisdicção entre os Jui-

zes districtaes de comarcas differentes ; 
b) A reforma dos autos que se perderem no 

Tribunal ; 
c) As habilitações em autos pendentes, de 

sua decisão; 
d) As suspeições postas aos Desembarga-

dores, Juizes de Direito da capital e Secretario 
do Supericr Tribunal; 

e) As reclamações de antiguidade dos jui-
zes ; 

f) As representações sobre a conveniência 
da remoção dos Juizes de Direito ; 

. II Julgar em segunda e ultima instancia ; 
a ) As appellações das sentenças dm Juizes 

de direito ; 
(b Os aggravos, cartas testemunháveis e 

los Juizes de Direito, na formada Lei vigente, 'outras recursos interposé dos despacho* dos 
gosarão também da vitaliciedade, bem depon-1mesmos Juizes ; 
denciade concurso, (L. ». r.s £ único do art !>.)' l ü Cousurar ou advert ir um seo» accordOos 
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os Juizes inferiores, multal-os e condemual-os 
nas custas, conforme o direito vigente; 

IV Advertir os advogados e solicitadores, 
multal-os nas taxas logaes, e suspendel-os de 
suas f uncçOes até sessenta dias. 

Y Proceder na forma do art. 157 do cod. do 
Proc., quando em autos e papeis, de que tiver 
de conhecer, descobrir crime de responsabilida-
de ou commum em que haja logar a acção pu-
blica. 

VI Exercer os actos de jurisdicção volun-
tária e demais attribuições conferidas ás anti-
gas relações. 

VII Colligir e apurar, mediante petição dos 
interessados, as provas de habilitação dos can-
didatos ao cargo de Juiz de Direito e ordenar 
sua matricula. 

VIII Organisar e remetter ao Governador 
do Estado as listas de antigüidade dos magis-
trados e dos que estiverem aptos para a inves-
tidura. 

IX Rever annualmente a lista de antigui-
dade dos Juizes de Direito e fazel-a publicar no 
Diário Officicd-

X Propor a remoção dos Juizes de Direito 
nos termos das leis èstadoaes vigentes. 

XI Conceder provisão para advogar, em 
qualquer das comarcas do Estado, a quem se 
mostrar habilitado em exame perante o mesmo 
Tribunal. 

XII Averiguar a incapacidade physica e 
moral dos magistrados. 

XIII Organisar o seo regimento e nomear 
os empregados de sua secretaria. (Const. art. 45 
§ único. L. n. 12 art. 50 §§ 1' e 2' L. n. 35 art. 4.) 

Art. 56 Toclas as causas julgadas pelo Su-
perior Tribunal sel-o-k£o péla totalidade dos 
membros presentes que estiverem dosem pedi-
dos, excepto o Presidente que, entretanto, vo-
tarà nos habeas-corpus impetrados ao Tribunal 
e nos aggravos para o mesmo interpostos, sen-
do nestes casos relator. (L. 13 art. 51. L. n. 35 
art. 1; 

Art. 57 Somente nos dons casos menciona-
dos no artigo antecedente,feito o relatorio, serão 
admittidos òs advogados das partes a expor,em 
breve synthese, os fundamentos e rasões de seo 
gravame. (L. ií. 12 art. 55 comb. com o r do 
art. 1 da L. n. 35.) 

Art. 58 No caso de empate nas causas eiveis 
o Presidente terá voto para desempatar, depois 
de verificar que, ainda posta em votaçao sepa-
radamente raida uma das questões que motiva-
rem a divergencia, não chega á accordo a mai-
oria dos Juizes na decisão final. Nas causas 
criminaes o empate importará decisão favoravel 
ao réo. (L. n. 12 art. 52.) 

§ único. Nos hàbeas-corpas, dando-se empa-

Thesouro 
Junta Administrativa da 

Fazenda 
Sessão permanente de 2j de Julho 

ao Io de Agosto de l8ç$. 
A's i i horas do dia comparece-

rão os Srs. Membros da Junta admi-
nistrativa da Fazenda à sala do sr. 
Inspector. 

Este abrio a sessão. 
Lida è approvada a acta da sessão 

anterior. 
EXPEDIENTE : 

PETIÇÕES DESPACHADAS. 
De José Alexandre Freire de Car-

valho. 
A Contadoria informou : 
N. 213 — Cidadão Inspector, — 

Ao peticionário José Alexandre Frei-
re de Carvalho, professor publico da 
cadeira de ensino primário d3 cidade 
de Mossorò, deve o Thezouro a quan 
tia de (Rs. 225:111) duzentos vinte 
cinco mil cento e onze réis, importân-
cia de seu ordenado correspondente 
ao anno passado, que deixàra de rece-
ber no devido tempo, como se vê da 
respectiva folha de pagamento e qua-
dro da divida passiva do Estado, re-
ferentes ao exercício findo de 1894. 

Pôde, portanto, ser deferida a pre-
sente petição, pagando-se lhe a supra-
dita quantia conforme a liquidação 
feita pela verba "Exercícios Findos" 
— § 14 do orçamento vigente, onde 
ha credito. Contadoria, em 29 de Ju* 
lho de 1895 — 

O Contador— P. Soares de Araújo. 
Mandou-se pagar. 
De José Osias Gomes da Silva. 
Submettida a questão ao parecer 

da Contadoria, esta ministrou a se-
guinte informação : 

N. aia — Cidadão Inspector — Ao 
cidadão Jose Qiia» Gomes da Silva, 

A REPUBLICA 

te, prevalecerá a decisão mais favoravel ao pa-
ciente ; nos aggravos, a qiie confirmar o despa-
cho recorrido. (L. n. 35 § 2 do art. V ] 

Art. 59 As appellações, quer eiveis, quer 
criminaes, serão revistas por tres Juizes, inclu-
sive o relator. (L. n. 12 art. 53.) 

Capitulo III 
Do Jury 

Art 60 O Jury tem competencia para o 
julgamento de todos òs crimes quo as leis do 
Estado não commetteu á outras jurisdicções. (L. 
n. 12 art. 57. LL ns. 35, 43 e 73.) 

Art. 61 Serão sempre da competencia do 
Jury os crimes de lesão corporal de qualquer 
natureza e os que forem commettidos por im-
prudência, negligencia ou imperícia na arte ou 
profissão, ou por inobservância de regulamento, 
ordem ou disciplina, ainda quando a pena seja 
inferior à fixada para a competencia do julga-
mento singular. (L. n. 35 § 4' do art. 6. ) 

Art. 62 São mantidas em sua plenitude as 
attribuições conferidas ao presidente do Jury 
pela legislação vigente, salvas as alterações fei-
tas pelas leis estudoaes, constantes desta Con-
solidação. (L. n. 12 art. 65. LL ns. 35, 43 e 73.) . 

Art. 63 Ao Promotor Publico, que deve ser 
presente às sessões sob pena de nuilidade dos 
trabalhos, incumbo promover e activar as dili-
gencias necessarias á reunião do Jury e prepa-
ro dos processos que devem ser submettidos a 
julgamento. (L. n. 12 art. 60.) 

Art. 64 O rèo de crime inafiançavel sò será 
julgado, quando preso, de modo que possa ser 
condusido á barra do Tribunal ; e o de crime 
afiançavel, nâo comparecendo, será julgado à 
revelia. (L. n. 12 art. 62.) 

Art. 65 A falta de comparecimento das tes-
temunhas nuo adia o julgamento, salvo a-re-
querimento da maioria do conselho, do ministé-
rio publico ou parte accusadora,apoiado pela mes 
ma maioria, ou a requerimento do réo, sem de* 
pendencia de consulta ao Jury. ( L. n. 12 art. 
63. ) 

Art. 66 O Juiz presidente receberá dos doze 
jurados sorteados e desempedidos asolemne pro-
msssa do bom e leal cumprimento de seos deve-
res. (L. n. 12 art. 64 comb. com o art. 8 da L, 
n. 73.) 

Art. 67 A qualquer dos membros do con-
selho de sentença é facultado requerer ao Pre-
sidente do Tribunal, as diligencias que julgar 
necessarias ao esclarecimento da causa,com tan-
to que não importem id adiamento do julga-
mento. (L. n. 12 art. 66.) 

Art. 68 O interrogatório do réo versará ex-
clusivamente sobre o seo nome, filiação, idade, 
estado, naturalidade, profissão, residencia, e se 

tem facto3 a alleçar ou provas que justifiquem 
ou mostrem sua innocencia, sendo vedado ao 
Juiz fazer outra qualquer pergunta, e livre as 
accusado o direito de offerecer em sua defeza a«* 
justificações que quizer. (L. n. 12 art. 67. ) 

Art. 69 Terminados os debates e lidas pelo 
Presidente do Tribunal as questões de facto 
que houver formulado, seguir-se-ha o julga-
mento do réo, votando o jury de sentença, no 
recinto do Tribunal, por escrutinio secreto sobre 
cada uma das questões propostas ou quesitos. 
(L. n. 12 art. 68.) 

Art. 70 Depois de lideis as questões de fa-
cto e antes de começar o julgamento, o Presi-
dente do Tribunal fará retirar da sala n^o só 
os espectadores, como também os demais jura-
dos que não fizerem parte do conselho de sen-
tença. (L. n. 12 § único do art- 68 comb. com o 
art. 21 da L. n. 35.) 

Art. 71 As decisões do Jury serâo tomadas 
por maioria de votos. O empate será a favor do 
rèo . (L. n. 12 art. 69.) 

Art. 72 Os votos serão dados por escripto e 
por meio das palavras—sim ou não— conforme 
o jurado quizer responder affirmativa ou nega-
tivamente ao quesito. (L. n. 12 art. 70.) 

Art. 73 O Presidente do Tribunal, a medida 
que fôr sendo votada! cada uma das questões 
formuladas, abrira a urna do julgamento e pu-
blicará em alta voz o resultado da votação. Ao 
ser publicado esse resultado, havendo reclama-
ção de qualquer juiz do conselho ou das partes, 
proceder-se-ha á verificação, podendo neste caso 
o reclamante examinar os cartões ou cédulas 
em que estiverem escriptas as respostas. ( L. n. 
12 art. 71 comb, com o § 2' do art. 21 da L. n. 
35. ) ~ 

Art. 74 Ao começar a votação sobre as 
questões de facto, a que poderão assistir o Pro-
motor Publico e o queixoso, o accusado e seus 
defensores, observada quanto ao conselho de 
sentença a devida incommunicabilidade, em se-
guida ás mesmas questões será lavrade pelo es-
crivão um só termo, em que se irá mencionando 
o resultado da votação a proporção que forem 
sendo dadas as respostas, assignado pelo Presi-
dente do Tribunal e pelos 12 juizes do Conselho 
de sentença. (L. n. 12 ar.t 72 cômb. como § V 
do art. 21 da L. n. 35.) 

Art. 75. Concluída a votação e assignado 
o termo de resposta às questões de facto, o pre-
sidente depois de franquear o ingresso no Tribu-
nal ás pessoas que o quizerem, fará ler pelo es-
crivão, em alta voz, o mesmo termo, e logo la-
vrará e lerá a sentença, que será sempre de con-
formidade com a decisão do jury. (L. n. 12 art. 
72 comb. com o § 3* do art. 21 da lei n. 35.) 

(Cont.) 

professor aposentado da cidade do 
Apody, acha-se a dever o Thez>uro 
aquantia de (Rs. 189:110) cento oi-
tenta e nove mil cento e dez reis, iin-
portancia correspondente ao seu or-
denado vencido de Julho a Dezembro 
do anno passado, c que deixára de 
lhe ser pago no correr d'aquelle exer-
cício, como se ve da respectiva folha 
de pagamento e constar do quadro 
da liquidação divida passiva do Esta 
do, referentes ao mesmo exercício. 
Liqüidada como se acha essa divida, 
pôde ter lugar o pagamento requeri-
do, escripturando.se a despesa na ver-
ba — "Exírcicios Findos"— § 14 do 
orçamento em vigor onde ha credito. 

Contadoria, 29 de Julho de 1895. 
O Contador — P. Soares de AraiU 

J*. 
— Mandou-se pagar. 

PORTARIA 
Seilos ad/iesivos 

Thezouro do Estado do Rio Gran-
de do Norte, i° de Agosto de 1890. 
O Inspector do Thezouro do Estado 
do Rio Grande do Norte determina 
ao Sr. Thezoureiro, Capitão Franciss 
coHeronciode Mello que, pormeiode 
guia, entregue ao Collector de Ren-
das Èstadoaes da Cidade do Jardim 
aquantia de 7o$ooo rs. em estampi-
lhas de seilos adhezivos do Estado, 
levando a seu credito a respectiva 
importancia no livro de oonta corren-
te, assim descriminadas : 
100 de 200 rs 2o$ooo 

10 de 5$ooo rs 5o$ooo 

n o 7o$ooo 
Cumpra. 
Joaquim Guilherme de Souza Cal 

das. 
HASTA PUBLICA 

Prédios estadoaes 
Eis o resultado da que tivera lugar 

na presente seitôo. 

Thesouro do Estado do Rio Gran-
de do Norte, 3 de Acosto Je 1895 — 

N. 467 — Ao Illiíítre Cida Ião D.\ 
Pedro Velh > de AH> iquer jue Mara 
nhio, M. i). Governa l)r do Estado. 
— Conforme o edital junto, publica-
do pela imprensa em data de 12 de 
Março deste anno, a Junta Adminis-
trativa abro a concurrencia publica, 
em terceira praça para a arrematação 
dos prédios pertencentes á Fazenda 
Estadoal mencionados n'aquelle do-
cumento.— Nào comparecerão lici-
tantes nos dias 25, 26 e 27 de Julho 
ultimo, e por isso, no interesse da 
Fazenda, a Junta resolveu prorogar 
essa arrematação até o dia Io de A -
gosto corrente. — A s bases organi 
sadas não forão cobertas, apparècen 
do, entretanto, offerecimentos sobre 
o valor real de cada um dos ditos 
preJios.como se vê da demonstração, 
constante do quadro, que tenho a hon-
ra de passar ás vossas inio*. 

Jà è a terceira vez, que se proce-
de à hasta publica dessas proprieda-
des, que vão perdendo de valor de 
anno a anno com grande prejuiso para 
os interesses íiscaes.— 

A Junta da Fazenda, submettendo, 
à vossa criteriosa attenção o que se 
acha descripto no quadro, a que se 
refere, aguarda as vossas ordens para 
observai as, como lhe curçpre. — 
Saüde e Fraternidade. — O Inspector 
— Joaquim Guilherme de Souza Cal-
das. 

BALANÇO t 
Depois a Junta da Fazenda passou 

a balancear os cofres do Thesouro, 
encontrando um activo de 
'55 748:520 segun Jo a demonstração 
abaixo : 

1895 Parcial Total 
Em dinheiro 17:7911767 

C A I X A DE L E T -
TRAS : 

Em'lettra* l:7S6$ooo 
C A I X A DE DEPO-

SITOS POR 
CAUÇÃO : 

Em dinheiro 2:299^540 
Em apólices 521700^300 
Em acções do 
Banco de Per-

nambuco 6;ooo$ooo 
Em lettras 2:6228883 6$:622$42$ 
CAIXA DE DI-

VERSAS ORI-
GENS : 

Em dinheiro 1:471$330 
Em lettras 2:ooo$ooo 3,47l$330 
CONTA CORREN-
T E DE S E L L O S ; 
Em estampilhas Ó9,io7$ooo 

i55:748$52o 
Pagamentos effectuados do dia 1 * 

a 31 de Julho ultimo : 
§§ 
2• Instrucção Publica 8,794$23Ó 
3- Congresso do Esta-

do 523$33° 
4* Governo do Estado.. 2871112 
5' Magistratura 9;0711746 
6- Policia administrativa 940$8U 
7'Segurança Publica.. 3:o53$82Ó 
8' Hygiene e Caridade 

Publica 1;38o*o32 
9- Thesouro do Estado. 303261467 
10 Telegrammas e Pas-
sagens i33$i0o 
I2 Obras Publicas..., I;42Ó$8ÇO 

Aposentados e Re-
formados 3;*54$326 

15 Reposições e restitui* 
Ções 131*000 
16 Eventuaes Gitiu 
Monte-pio 618111 

3S:6S J$49l 

Thesouraria do Thesouro do Esta-
do do Rio Grande do Norte, r ' de 
agosto de 1895. 

O thesoureiro,—Francisco Heron -
cio de Mello y — O escrivão da receita 
e despeza — Affonso Magalhães da 
Silva. 

Levantou-se a sessão. 

SELLOS ADHESIVOS 
Thesouro do Estado do;Rio Gran-

de do Norte, 2I de Outubro de 1895 
—O Inspector do Thesouro do Es-
tado do Rio Grande do Norte deter-
mina ao Sr. Thosoureiro, Capitão 
Francisco Heroncio de Mello, que 
entregue ao Sr. Collector de Rendas 
Estadoaes do Munioipio do Apody, 
a importancia de dusentos mil reis 
em estampilhas de seilos adhesivos 
do Estado, levando a seu credito no 
respectivo livro de conta corrente 
a dita importancia, assim descrimi-
nada ; 
500 de duzentos rs. loofcooo 
5o de um mil rs. 50(000 
22 de dous mil rs. 5o$oo$ 

S7S 200$000 
Cumpra— Joaquim Guilherme de 

Souza Caldas. 

APOLICffS 
Thesouro do Estado do Rio Gran-

de do Norte Natal, 22 de Outubro de 
1895.— O Inspector do Thesouro do 
Estado do Rio Grande Grande do 
Norte, tendo em vista a consulta que 
lhe foi feita em officio de 7 do cor-
rente pelo Sr. Collector de Rendas 
estadoaes da Cidade do Apody nos 
seguintes termos;— 
"se as apólices recebidas em pagamento 
de impostos determinados por lei9 devetn 
ser recolhidas ao Thesouro, logo q sejâ0 
recebidas t ou se na prestafão das res„ 

'i i-A , r \ u . r c i i A D À 
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pecitvas contas /—declara ao dito sr. 
Coliector que as apólices, a que a* re 
fere, sendo recebidas em pagamento 
de impostos, represeutando valores 
dc receita, devem ser incluídas nas 
contas relativas ao semestre, (ou tji* 
mestre) em que se affectuarem as res-
pectivas transacções, e não parcial 
mente, de modo que na tomada das 
mesmas contas se verifique exacta 
mente quas as importâncias recebidas 
em dinheiro e quas as recebidas em 
apólices ; não esquecendo o disposto 
no art. do Decreto n° 38 de I o de 
Dezembro de I894 e o que foi recom 
mendado pas instrucções de I o de 
Março proximo passado, mandadas 
observar pela circular n° 38. da 
mesma data, da qual se transcreve 
nesta decizâo os seguintes topicos, 
para os quaes» aind 1 uma vez, se cha-
ma a devida attenção nao sò do refe-
rido sr. Collecter como de todos os 
srs. exactores da Fazeuda: 

Aquellas instrucções devem ser ob-
servadas, escrupulosamente, nas Es-
tações Fiscaes do Estado, ;tendo-se 
em consideração que as apólices emit 
tidas serão acceitas tifo somente em 
pagamento dos seguintes impostos:-

Io—Dez porcento^ ou 6°]0 *obre 
direitos de exportação, tios termos do 
§ Io do artigo r da lei n. 54 de l2 

de Fevereiro de I89J ; 
20—Imposto de gyro commercial 

(§ 2. do art. /. da cilada lei : ) 
3°—Imposto de 105í sobre trans 

missão de bens immoveis (§ i7 do re-* 
ferido artigo\\ 

4°—Dito de 400 reis por tonelada 
de navios ou vapores de longo curso 

—O Senador Virgilio Da-
masio apresentou projecto, 
autorisando o governo a re-
conhecer a legitimidade do 
Senado opposicionista da Ba-
hia, garantindo-lhe o em-
prego dos meios necessários 
ao livre exercicio de suas 
funeções. 

—Èealisoivse, em Alagoas, 
o embarque, para Sergipe, 
do 26 batalhão de infantaria. 

—Foram nomeados para a 
commissão executiva da con-
venção do partido republica-
no Fçderal—Bocayuva, João 
Cordeiro, Murtinho,João Go-
mas, Francisco Machado, 
Glycerio, Rios, Rosa, Del-
phino e Ramos. 

Rio, 2. 
—O Sub-Procurador da Re-
publica denunciou o conde 
Sebastião de Pinho pelo des-
apparecimento dos autos re-
ferentes á Empresa indus-
trial. 
—Reverteram à effectivida-
de os generaes reformados 
em 1 de abril de 1892. 

Foi reformado compulso-
riamente o general Guerra 
Lima. O presidente da Re-

cai regados ou descarregados nos I publica vetou as leis con-
portos do Estado (§ 20, idem, idem;) I vertendo os proprios nàcio-

5° imposto de io(ooo$ooo rs so. n a e s emGtoyaz e Matto Gros 
bre agenciadores de voluntários para I ^ x « i a i 
as miUcias <*tadoaes ou trabalhado- SO. Consta que O general A i -
res para fòra do Estado ( § « 5 da 1 meida Barreto substituirão 
mesma lei.) 

No intuito, porem, de evitar abu-
sos e facilidades illegaes, que por 
ventura se possão dar no pagamento 
em apólices sobre outros impostos 
não comprehendidos e cogitados no 

general Galvão. 
AVULSOS 

Mossoró, 2. * 
Redacção da Republica 

A REPUBLICA 
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co quão exemplar administrador, no| 
trem do horário da ferro-via 4lNa. 
tal a Nova Cruz." 

Pelas 11 horas da manhã, come-
çou a affluir á Estação grande 
numero de pessoas as mais gradas,de 
políticos os mais circumspectos e 
dedicados que, pressurosos, iam re-
ceber e abraçar o chefe querido, cu-
ja separação, curta embora, deixou 
saudosos todos os verdadeiros filhos 
desta terra boa e democratica. 

As i i Yi horas, à semelhança de 
uma corrente electrica,um frémito de 
indisivel contentamento agitou o co-
ração de todos que se acotovelavão 
no recinto e plata forma da gare ao 
ouvirera-íre os agudos silvos da loco-
motiva que puxava o comboio, em 
que viuha o eminente vulto, tão an-
ciosa e festivalmeute esperado. 

Ao saltar do wagon o benemerito 
chefe, a multidão saudou-o enthu-
siasticamente, acompanhando-o até 
sua residencia, á Praça da Republi-
ca. 

Durante todo o dia esteve a casa 
do Exm. dr. Pedro Velho, cheia de 
amigos políticos e particulares, con 
timiando S. Exc. a receber as maio 
res provas de reconhecimento e con-
sideração. " 

Prestou as honras militares o Ba* 
talhão de Segurança, que apresentou-
se garboso, executando com galhar-
dia diversas manobras e evoluções. 

Em summa, foi uma manifestação 
brilhante a que mereceu o Exm. Sr. 
dr. "Peiro Velho, na quinta feira 
ultima. 

D'aqui, de nossa banca, apresenta-
mos jubilosamente as nossas felicita-
ções ao Exm.. dr. Pedro Velhofe nos 
congratulamos com o povo Rio Gran-
dense, que tem sabido corresponder, 
com espontâneos applausos e devota-
do reconhecimento, aos incançaveis e 
relevantes serviços prestados pelo 
Exm. Governador á dignificação da 
Republica e ao progresso do Estado. 

Affectuosas saudações ao 
intelligente e honrado func-
cionario. 

A 11 do mez de Outubro 
findo falleceu, no Martins, 
victima da mordedura de 
uma cobra jararaca, o nos-
so dedicado amigo João Pau-
lo da Cunha, na idade de 57 
amos. 

O finado, que era excellen-
te pai de família e optimo 
amigo, deixou viuva, filhos e 
sensível vácuo no seio da so-
ciedade martinhense. 

Nossas condolências a sua 
respeitável familia. 

supracitado decreto n. 38 de 1. de De- Enthusiastica, brilhantissi-
zembro de 1894, esta Inspeciona de* ma manifestação de apreço 
termida a todos os srs. Exactores da e rÍg0SÍÍO p e l o r e g r e s s o d o 
Fazenda, subordinados a esta Repar- Mtirnft<íi<wimn r h a f a no l i t i ro tição, que, na remessa dos dinheiros estimadíssimo cnere pOlUlGO, 
públicos, de par com os respectivos dlStlUCtO Cidadão coronel Gnr 
balancetes, façam especial, expressa ge l , victoriado pOVO MOSSO-
e exacta demonstração com referen- estrondosas demonstra-
cia ás operações feitas, declarando ^ . V i v a a R p 
osnomes dos contribuintes que p a J Ç ° ^ . a e ^ a 
garam eni apólices as taxas devidas, publica.—òllWQ, UiriUO 6 A-
àcima indicadas, qual a impottancia d&ráldo. 
em dinheiro e qual a recebida em a- Mossoró, 2. 
polices, especificando neste caso os R e d a c ç â o Republica— Po-
números destas e seus valores, tuao I » - r em ordem a nâo de!xar a menor du- VO ̂ esta nobre terra rece-
vidan essas transacções e tomada das beu Condignamente SCU es 
respcctivàs contas. Itimadissimo chefe« coronel 

A falta dessa. 1 GturSôI^ brilhantemente ac-
^ ^ S ^ ^ á B ^ títulos I c l a m a d o m a i s a n i m a d o r a s 
de credito, cuja iraportancia -será le-J expansivas manifestações, 
vada, sem demora, à responsabilidade I merecida estima. Viva par-
do empregado achado em cuipa^ (ad- t i d o Republicano norte-rio-
ministradpr ou coliector) que nao ob- ^ Atwenríú An-
servar fielmente estas instrucções.'« granuense JLUgencw, JLU 

Cumpra.—Joaquim Guilherme de are Cursino, Areia Branca. 
Souza Caldas* I Mossoró, a. 

Dr. Pedro Velho—Nosso e-
minente chefe coronel Grur-
gel foi aqui recebido com 
grande enthusiasmo. Hoje 
em sua ca*a, em lauto ban-
quete offerecido aos amigos 
do municipio, trocaram-se a-
nimados brindes, sendo o de 
honra erguido a vossa pes-
soa. Viva a Republica, viva 

„ „ . .0 partido republicano fede-
Rio, 1 de Novembro. ral,viva o Kio Grande do 
Exm. Sr. Governador Norte = Silvioy Aderaldo e 

Communicando a V. Exc. I Qyrm0t 
que,por ter sido nomeado por 
decreto de hontem Director 
do Banco da Republica, dei-
xo nesta data o exercicio do 
cargo de Director Geral do 
Correio Federal, agradeço à 
V. Exc. as attenções pes-
soaes e o auxilio official qne 

Governo do Estado 
O nosso eminente amigo, 

Exm. Dr. Jeronymoda Cama-
ra, honrado presidente do Su-
perior Tribunal de Justiça, 
deixou, no dia 30 do mez pas-
sado, o exercicio do governo 
do Estado por tel o reassumi-
do o Exm. Dr. Pedro Velho. 

Durante os poucos dias em 
que S, Exc. exerceu as eleva-
das funcçOes, de que, como 
substituto legal do Governa-
dor, fora investido, se houve 
com áquella correcção que 
caracterisa todos os seus 
actos de magistrado muito 
competente e integro e de 
cidadão honestíssimo e sin-
ceramente devotado á causa 
publica. 

Nossos respeitosos cumpri-
mentos á S. Exc. 

OFFICIAL 

me dispensou. 
Reis. 

— Aarão 

'Serviço Especial i " A Republica' 
Rio, 30. 
—Foram nomeados: Di-

rector do Banco da Republi-
ca o dr. Aarão Reis ; Dire-
ctor Geral dos Correios o dr. 
Domingoe Olympio. 

GOTHÈT io Estado 
p 

Do Recife, para onde seguira ha 
poucos dias, conforme noticiámos, 
em consequência de incommodos de 
saúde—regressou na quinta feira pro-
ximo passada o exm. Sr. dr« Pedro 
Velho, honrado e esclarecido gover-
nador do Estado. 

S. Exc. volta ao estremecido tor-
rão natal nutrindo as melhores es-
peranças de que, dentro em breve, 
sentir-se-ha completamente restabe-
lecido dos soffrimentos que assalta-
ram a sua preciosa saíide. 

Telegrammai dirigidos ao nosso il-
lustrado amigo, Exm. Desembarga-
dor Chaves Filho, annunciaram a 
vinda de tio distincto chefe politi-

Contingente 
O illustre coronel Eugénio 

de Mello, honrado comman-
.dante do 34 Batalhão de in-
fantaria, fez embarcar, hon-
tem, no US. Francisco", com 
destino ao sul da Republica, 
um contingente de 99 praças 
sob o mando do alferes Braz 
Elysio de Medeiros. 

Dando esta noticia —apro-
veitamos o ensejo para — 
mais uma vez — manifestar 
ao digno com mandante os 
merecidos applausos e louvo-
res de que se tem tornando 
credor, pela correcta compre-
hensão de seus árduos deve-
res, mantendo* os seus subor-
dinados na mais exemplar 
disciplina. 

Carta do Rio 
Sr. Medeiros e Albuquerque, a propo-
sito do embarque de hespanhoe-, re-
sidentes nesta Cidade, que iam com-
bater ao lado de Martinez Campos, 
fez um requerimento de informações 
ao governo, perguntando si entre elles 
não estão alguns que adoptaram a 
nacionalidade brazileira, por força 
do decreto de grande naturalisação, 
promulgado durante o governo pro-
visorio, e do artigo 96 da Constitui-
ção. 

Quando sustentava o seu requeri* 
mento, o illustre deputado pernambu-
cano mostrou a conveniência de serem 
os revolucionários reconhecidos como 
beligerantes. 

S. Exc. foi vivamente applaudido 
por muitos collegas, que acham não 
significar esse acto mais do que a ga-
rantia para elles de que o Brazil, em 
caso algum, prestará auxilio, mesmo 
indirecto, para que o governo do Sr. 
Canovas os vença em suas ju.stas aspi-
rações de liberdade. 

Uma cousa è certa e fica a affirmar 
do procedimento que tem tido os pai-
zes americanos para com os revolucio-
nários de Cuba, e è que estes conta-
rão sempre com os seus applausos e 
com as suas sympathias : a America 
quer «vel-os engrandecidos pela 
liberdade, gloriosas pela campanha 
brilhantíssima que têm movido cpn-
tra a metropole, vencedores e fortes, 
dando no futur^ dias de prosperidade 
e de paz á t^rra que ensopam hoje 
com o seu generoso sangue, derrama-
do com héroismo em defesa do ideal 
sagrado que os empenhou na luta—a 
republica. 

Neste vasto continente nenhum 
paiz è indifferente aos esforços e aos 
sacrifícios que elles fazem para 
sacudir o jugo tyrannico da H s -
panha: todos recoresram-se dos pug-
mas que sustentaram também para 
terem o direito de ser livres e dese 
jam ardentemente o seu triumpho. 

Cuba quer ser uma republica e sei-
o-ha devido á bravura inexcedivel e 
ao patriotismo do exercito revolucio^ 
nario. 

No seio mesmo da Camara surgi-
ram jà applausoR ao procedimento pa-
triótico dos heroes revoiuciooarios ca* 
banos. Na sessão de 14 do corrente o 

Sr. Redactor : 
A causa da independencia de Cuba 

tem se tornado eminentemente sym-
pathica ao povo desta Capiul. 
^ A s manifestações de apoio aos 
valentes filhos da grande ilha Já nlo 
são feitas somente pela imprensa ; 
ellas repetem-se diariamemte pòr 
meio de subscripção e meetiogs. 

Tratando do assumpto disse o emi-
nente jornalista dr. Ferreira de 
Araujo. 

%t Nds achamos utillissimo para as 
instituíres republicanas, para a sua 
consolidação^ está attitude nova dos ma» 
narefnstas. Perigosos podiam elles ser 
aproveitando as dissenções dos grupos 
republicanos, excitando a ambição de 
uns, explorando o descofitrntamento de 
outros. 

Com a propaganda aberta e franca,, 
o caso é diverso: 

Como naturalmente elles tem de con-
tar a historia do império a seu modo, 
serda occasiõo para que ella seja con-
tada também pelos que a vem sobre ou* 
tro aspecto9 e essa discussão, corrobo* 
rada pela lógica infalível dos factos% 
nao pode deixar de ser favoraveí és 
instituições actua es / 

E realmente assim è: apresentasse-
nos o ensejo de mostrar que, victo* 
riosa definitivamente no coraçSo dos. 
brasileiros, a republica tem sido o 
progresso e o engrandecimento da 
Patria. 

Por grande maioria deu $ camara 
o seu assentimento ás tres seguintes 
emendas offerecidas pelos deputados 
rio-grandenses ao orçamento da in-
dustria e viação ; 2so,ooo$ooo para 
o porto de Natal ; loo,ooo$ooo para 
a construcção de açudes [a emenda 
tinha sido de duzentos, mas a com-
missão de orçamento offereceu e* 
menda substitutiva, redusindo a 100, 
que foi approvada pela Camara) : 
40:000$ para um ramal telegraphico 
de Angicos a Caicó. 

Está em segunda discussão no Se-
nado, o projecto que autorisa o go-
verno a emprestar mil contos a cada 
um dos Estados do Maranhão, Piau* 
hy, Rio Grande do Norte, Parahyba 
e Goyaz, 

Nomeado r escripturario 
da Alfandega deste Estado 
chegou, ultimamente, do Rio, 
onde se achava como escrip-
turario do Thezouro, o nosso 
estimável amigo e devotado 
correligionário, Godofredo 
Britto. 

Telegraramas de S. Paulo dão-nos 
a noticia de ter se realisado alli, no 
dia iG, um banquete para solemnisar 
o anniversario do filho primogénito 
do Cond d'Eu, D. Pedro, sendo 
dirigidos, a proposito, diversos tele-
grammas para a Europa. 

Nesse banquete, após um brinde 
do Dr. Vieira de Carvalho a D. Pedro, 
ficou resolvido que fossem fundados 
clubs monarchicos, que teriam um 
orgão na imprensa para fazer a pro-
paganda do regimen decahido. 

O facto tem sido bastante discuti-
do, sendo todos os jornaes republica 
nos de opinião que é uma grande 
vantagem para a republica a attitude 
assumida pelos monarchistas. 

E, de facto, isto con ribuirá para a 
unia o dos republicanos que, acabadas 
pequenas divergências, terão occasi. 
ão de provar, combatendo o inimipo 
commum, os grandes benefícios ad-
vindos ao paiz, após a gloriosa revo-
lução de 75 de Novembro. 

Atè liDje o trabalho dos que ficaram 
fieis ás sua* crew/as politicas d >s que 
não quiseram adherir ás novas inbtitin 
çoes tem consistido em dtsmoralisar 
pela intriga e pela calumnia os homens 
e as cousas da republica. D'agora em 
diante, porem,a iuta será mais franca 
e mais leal. 

Approvado no Senado,em redacção 
final, o projecto que abre à verba— 
exercicio findo-o credito de 193,000$ 
para occorrer ás despesas com abaste-
cimento d'agua á cidade de Macáof 
nesse Estado, subiu à saneção presi-
dencial, que não se fará demorar, de-
vendo s :r amanhã ou depois promul-
gado a lei. 

Parabéns aos habitantes de Macào. 
Um rio-gkandensk. 

Em Despedida 
Entrando nesta data no 

goso de uma licença de 8 
mezes, que me f̂oi concedida, 
para tratar de minha saüde 
— do cargo de Inspector da 
Linha Telegraphica neste 
Districto — aproveito a occa-
sião para me despedir das 
pessoas que nesta cidade me 
tem destmguido com a sua 
amisade, e dispensado subi* 
das provas de consideração 
e estima, uma vez que não 
me foi possivel, como dezeja-
va, comprimental-as pessoal-
mente. E fasendo-o assim 
pela imprensa,peço-lhes des-
culpa dessa minha falta in-
voluntária ; e na certesa dè 
que devo o meu coração aos 
distinctos Macàuenses, aos 
quaes tive a honra de conhe-
cer, desde jà hypotheco rs 
meus serviços e gratidão às 
mesmas dignas fllustres pes-
soas, no Estado do Mara-
nhão para onde si^o e pre-
tendo, demorar-me. 

Mac&u, l' de Novembro de 
1895. 

Augusto da Luz Bandeira 
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EDITAES 

P e l a Inspectoria 
d'ësta Repartição se 
faz publico, para co-
íihjgçítaento de quem 
interessar possa, que 
fica mareado o dia 11 
dé Novembro proxi-
mo, pára apresentação 
de propostas, que se-
rão lidas em presença 
dos interessados, afim 
de contratar-se o en-
chimento de duzentos 
e quarenta enxergões, 
o qual deverá ser de 
capim, couformo soli-
citou o Commandante 
do 84\ Batalão de In-
fantaria doeste Estado, 
em ofíício n. 1057 de 
23 do corrente mez ; 
devendo previamente 
os proponentes com-
parècer n'esta Alfan-
dega para scientifica-
rem-se das condições 
da proposta para o de-
sempenho d'aquelle 
serviço. 

Alfandega do Esta-
do do Rio Grande do 
Norte, 25 de Outubro 
de 1895. 

O Inspector 
eommissfio, 

bro de 1850], contados 
da'data de sua expedi-
ção a esta Repartição, 
de accôrdo com a Di-
cisão do Ministério da 
Justiça e Negocios In-
teriores de 31 de Ju-
lho d'este anno, publi-
cada no Diário Offici-
al de i' de Agosto sob 
n. 206. 

Januario da Cruz requereo 
aforamento de um terreno à 
rua "Felrppe Camara*" na 
oxttnsao de 0 rn. do frente e 
22 de fundo, junto ao um 
rancho pelo lado do sul e pelo 
do norte com terreno divolu-
tos : — Joaquim Emélia no 
Pereira do Lago, requereo a -
foramento perpetuo á rua do 
"Oriente le um terreno 

jonde tem Ires ranchos, na 
extensão de i;-i m. de frente e 
:-J3 m. de fundo, com frente 
para o poente ; — Manoel da 

A l f inrlpcn rln R o c h a Silva, requereu afo-n u c i u u c g d uu j^ôici ramento perpetuo de um ter-
de Julho", na 

aquim rerer/r 

da 7Ï. Fayundcx. 

• • * 

Por esta Inspectoria 
se faz publico que se 
achão n'esta Alfande-
ga para serem pagos 
os devidos sellos e re-
clamadas por quem de 
direito as patentes dos 
officiaes da Guarda 
Nacional d'este muni-
cípio, abaixo declara-
dos : 

Joaquim Manoel 
Teixeira de Moura. 

•Manoel Lins Cal-
das Sobrinho. 

Pedro Avelino. 
JoaquimSoares R ^ 

pdzo da Camará. 
Manoel Pinto Mei-

relles. 
O praso para paga-

mènto do sei lo d essas 
patentes é de 6 mezes 
[artigo 77 do Decreto 
n. 722 de 25 de Outu-

do do Rio Grande do 
Norte, 24 de Outubro 
de 1895. 

O Inspector em 
commissão, 

Joaquim Peregt itio 
da R. Fagundes. 

Pela Inspectoria 
d'esta Alfandega faz-
se transcrever o edital 
abaixo declarado do 
Sr. Coronel Comman-
dante da Guarnição 
d'este Estado, em vir-
tude de sua requisição 
contida em officio n. 
1056 de 23 do corren-
te mez. 

E D I T A L 
Afim de que conste 

aquém interessar pos-
sa, declara-se que n'es-
ta Guarnição acceita-se 
voluntários para o s£r-

reno nina ' 21 
extensão de 18 m. de frente e 
30 m. de fundo, contestando 
pelo lado do sul, com a pro-
priedade do Dr. Calistrato u 
pelo norte com a oaza de José 
Ignacio Pereira de Brito : 
— Joanna Tliereza de Jesus, 
requereu aforamento perpe-
tuo de ura terreno onde tem 
uma oaza a "Travessa da 
Floresta" o também licença 
para vender a dita casa- ao 
cidadão Manoel Ferreira de 
Araújo: Belmiro Bezerra 
Borges, requereo aforamento 
perpetuo do um terreno á rua 
denominada "Alecrim", na 
extensão de 11 m. de frente e 
22 m. de fundo conteguo pelo 
lado do norte com o Alferes 
Reinaldo Lourival e pelo sul 
com João Galego: Antoni;; 
Francisco Alves requereo a -
foramento perpetuo de um 
terreno á rua da "Saúde" (an-
tiga do Morcego) na extensão 
de 8 m. e 80 c. de frente e 
117 m. de fundo.:—José 
Joaquim de Lima, requereu 
aforamento de um terreno 
no "alto ;ta Boa Vista'1, onde 
tem um rancho, na extensão 
de 18 m. de frente e 100 m. do 
f u n d o , coni i i i r indo pe lo l a d o viço do Exercito, que l d o n o r t com tem/no divo-

d» dc Produvcíto do Estado 
coït pendente no anno de 1806 nos 
termos do $ 5- tíò ajt. r da Lei n® 75 
dc 9 du S2fcmbr,> p.passado excepta 
ado o pcscadu cic laço as c rios d'agua 
doer. 

0> interessados deverão compare-
cer à hasta publica, que se procederá 
neste thesouro perente a Junta Ad-
miuitrativa daFazehda, nos trez dias 
consecutivos ácima indicados 

As fianças para garantia da Fazenda 
sò sento acceitas no t hesouro. «e forem 
prestadas; 

I Km dinheiro; 
II E m apólices da divida publica 

federal cu e st a doai ; 
I I I E m titulos de credito, ou acções 

de companhia'-, cujos capitaes ou juros 
s> jum garantidos pelo Governo d-a 
Üniào, vu pelob Estados federr.dos; e 
nesta hvpothese, a j u b o da Junta A d -
ministrativa; 

I V Em jóias ou metaes de valor 
equivalente ao preço da arrematação, 
que se fizer. 

No caso, porem, de se réalisai* a 
arrematação a dinheiro d vista, sendo 
cila approvada definitivamente pelo 
Governador do Estado,o licitante ten : 

direito ao ab?te de mu por cento, 
calculado sobre as quantias recebidas 
com relação aos prazos le^aes para o 
pagamento dás respectivas lettras: 
T u d o nos termos da lei n. 7 de 12 de 
Novembro d e l S ç i -

Secretaria do Thesouro do Estado 
em 26 lie Outubro de IS95 

O Secretario da Junta 
Aí igu. Ra phacl. dc Moura Soarcg 

a outra no lado do Po-
toM^v, — dirija-se ao 
Engoiiho "l)6do" 01 n 
Suo Jose de Mipibu. 

s e j ã o s o l t e i r o s c n ã o s i r - ! luto-j o po lo sul, l a m b e m c o m 
v ã o d c a r r i m o á p e s s o a s t e r r e n o s d i v o l n t o J a s è B e -
c l c s u a s f a m í l i a s , i n c l u -» 
sive ás ex-praças, que 
estejão em idênticas 
condições e que tenhão 
sido excluídas com bai-
xa do serviço por con-
clusão de tempo, sem 
direito porem, a poste-
riormente requererem 
gratificação de engaja-
dos. 

Commando de Guar-
nição do Rio Grande 
doN orte, cm Natal 21 
dc Outubro cle 1895. 

O Coronel 
Eugénio Augusto de 

Mello. 
De Ordem do Cidadão Pre-

sidente da Intendencia Muni-
cipal da Capital, faço publico 
a todos os interessados que 
fica marcado o praso de 30 
dias, a contar desta data,para 
reclamações contra o seguin-
te : Avelino Correia da Silva, 
requereo aforamento perpe-
tuo de um terreno a rua "11 
de Junho" na extensão de 
19m. e 80 c. de frente e 22 m. 
de fundo, confinando pelo 
nascente com a casa de José 

nedicto Alvos, requereu afo-
ramento de um terreno ama 
' :Felip j iO Ca m ar ao", on de 
tem Uiiia casa de telha e tai-
pa, na extensão do 12 m. e 
32 c. de frente o :\7 m. de 
fundo, confinando peio lado 
do norte, com Adelino 0. de 
Mello, e pelo lado do sul, com 
Donato Fernandes : — Gui-
lhermina Paulina, Neves Be-
zerra, requereu aforamento 
de um terreno á "Trav3&sa 
da Bôa-Vist-a", na extensão 
de 10 m. de frente e 00 m. de 
fundo, confinando pelo lado 
do leste, com João Mercrefe. 
e pelo oeste, com Francisca 
Carolina : Luiz Gonzaga de 
Fi gu ei rí ;d o requ ereo a fora-
mento de um terreno a rua 
'TFruguayana", na exí^nsão 
de 8 m. e 80 c, de frente c 22 
m. de fundo, confinando pelo 
nascente com a casa de Ma-
noel Margarida, e pelo poen-
te, com a de Luiz Damasce-
no. E para que chegue ao co-
nhecimento de todos mandei 
publicar pela imprensa. 

Secretaria Municipal do 
Natal, 29 de Outubro de 1895. 

O Secretario, 
Joaquim Severino da Silva. 

T H E S O U K O IX) E S T A D O 

1)1 SI MO D O P E S C A D O 
O Inspector dest^ Thesouro ínan, 

da fazer publico para conhecimento 
dc quem interessar pns^a que ficam 
marcados os dias 28, 29 c 30 do mez Catanguegeiro e pelo poente dc Novembro proximü' Vlnilouro ,« -

com a linha ferrea : — João - • ra ter logar a arrematação dü dizimo 

Fabrício Gomes Pe-
drosa, Presidente do 
Groverno Municipal 
desta Capital, atten-
clendo a que, tendo si-
do destinado para re-
sidência do Bispo Dio-
cesano o edifício do 
Atiienèo, não é DOSSÍ-
vel ali funecionar, con-
forme fora designado, 
a 2- secção eleitoral 
deste município, resol? 
vé, nos termos da lei 
t ransferiv a r efer i d a 
secção para a Casa 
de residencia do Ma-
jor Joaquim Soares 
líaposo da Camara si-
ta a rua da Cruz 11. 13 
desta Capital. E para 
que chegue ao conhe-
cimento de todos man-
dei publicar pela i 111 -
prensae afíixar na por 
ta do edifício da In-
tendência Municipal. 

Secretaria Munici-
pal do Natal, 4 de No-
vembro de 1895. Eu, 
Joaquim Severino da 
Silva secretario o es-
crevi. 

Fabrício G.Pedrosa. 

A N N U N O I O S 

Quem quiser com-
prar duas fasendiis de 
gado, tendo em cada 
uma 100 vaccas, bons 
casas, cercados, enrra 
es, 0 cavallos e 1 bur-
ro, sendo uma á mar-
gem do rio Trahiry e 

Vende-se por pre-
ço razoável nm loco-
movei novo e de ex 
cellente qualidade, de 
força dc 2 e meio ca-
vallos,. aeom pa nhado 
do uma machiiia de 
descaroçar algodão, 
marca aguia, de 30 
serras, com cevador o 
condensador, p ò l i a , 
correia de transmis-
são e mais pertences, 
tudo em perfeito es-
tado de conservação. 
A tratar nesta cidade, 
á praça Ambé de Al-

buquerque 11. 2 5 , o u 

no Ceará-mirim, enge-
n h o kS. Leopoldo. 

Na parada do Pequity da 
via-ferrea Natal a Nova 
Cruz, vende-se cal de ópti-
ma. qualidade e era grande 
quantidade a 1:250 reis, o 
barril; quem quizer dirija-se 
ao Sr. Fausto Freire, dó en. 
genho Mangueira, que satis-
fará todos as pedidos com 
promptidão. 

H. 
Rua do Vigário 

n E O I F E 
Sò e uníco 

Profissional que 
fornece 

carimbos de 
borracha cm 6 

horas 

Especialidades de ftinites da 
casa. 

Sinetes de metal para lacro, 
rápidos com e sem 

data. 
Excelsior grande podendo 

marcar também cie 2 cores 
de 1 r>s — 20Â000 

Excelsior pequeno podendo 
marcar também duas co-
res de 12$ 15$000. 

Relogios com sinetes de 
— i o * o o o . 

C a ç o l e t a s aosooo . 
M a n o g - r a m m á s do 2 lettras 

Lapiseira com Sinete 4§000 
4Í com- dobras para o 

bolso 4JS500. 
Macbinasinha Tip. Pop. pe-

queno <>*ooo. 
Macbinasinha íf 4< maior 
Sinetes elegantes com cabo 
de metal, caixa, tinta o al-

mofada 2;>SOOO. 
Amosiras em casa do único 

agente para o E. do Rio 
Grant lo do Norte.— 

Fortunato Aranha 
Natal 

1 
ILEGÍVEL 
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PARTE OFFICIAL 

da União 

;: 4> '' *•«,. : 1 c: " 
Circular-Ministério da Justiça e Negócios In-

teriores—Capital Federal, 11 de Outubro de 1895. 
—Sr, Governador do Estado do Rio Grande do Nor-
te^Referlndo-me ao Aviso-Circular de 29 de Março 
do anno findo, declaro-vos que, emquantò vigorarem 
as disposições tque actualmente regulam a concessão 
de natúralisação, os requerimentos a este Ministério 
remettidos devem sér acompanhados de documentos 
comprobativos de maioridade e de bom procedimen-
to civil e moral, sellados com estampilhas da União 
e as firman dos peticionários competentemente reco-
nhecidas.—Saúde e Fraternidade.—Gonçalves Fer-
reira. •Am 

DAS 

' BOBBS 

•dmini»tr«£ko <H» Juftica civil e penal 
{ Continuação do n. 849 ] 

Art. fflOréo preso, que fôr absolvido, se-
rá immèdiatamente posto em liberdade, salvo 
si ao crime porque Responder estiver imposta 
pena de vinte ou mais aunos de prisão cellular e 
não fôr unanime a decisão do Jnry. (L. n. 12 
art. ís.) 

Art 77 As decisões do jury só admittem 
dous recursos : 

I Protesto por julgamento em novo jury, si 
a sentença condemnatoria fôr privativa da li-
berdade por vinte ou mais annos. 

II Appellaçâo. n. 12 art. 74 ex-vi do 
disposto no art. 5 da L. n. 7S. ]. 

Art. 78 A appellaçâo que deverá ser inter-
posta'no praso improrogavel de oito dias, conta-
dos da data da publicação da sentença em pre-
sença das partes ou de sua intimação, ó volun-
tária para as partes, sempre que se rtão confor-
mem com as decisões do Jury : ' 

a) por contrarias á lei expressa ou à deci-
são dos jurados; 

U) por contrarias ás provas dos autos ; 
c) por não terem sido observadas no julga-

mento as formulas substanciae». 
§ 1' E' necessaria para o Promotor Publico, 

e só poderá ser interposta uma vez, a appellaçâo 
de sentença absolutoria em crime a que esteja 
imposta pena que prive dá liberdade por vinte 
ou mais annoe, e tiver sido vencida a decisão do 
jury por maioria inferior a nove votos. 

§ 2* Provida a appellaçâo na instancia su-
perior, por ter sido a decisão do jury contraria 
ãs prova»» dos autos, não poderão as partes, por 
esse mesmo motivo, outra vez interpol-a nos jul-
gamentos subsequentes ; 

y u i a i a a m i e i pwiyaw c c u 
pellação das decisões do jury não ha outro pra-
so alem do fixado no art. 75 da L. n. 12 de 9 de 
junho de 1892,constante desta Consolidação (art. 
78), revogada a ultima parte do § 5* do art. 17 
da L. n. 203» de 20 deSetembrode 1871. (L. n. 
12 art. 75 comb. com os arts. 5 e 6 da L. n. 73.) 

\.vf 79 O protesto por rtovo julgamento é 
direito do réo, que delle usar| dentro do mesmo 
praso da appellaçâo e por urna só vez. (L. n. 12 
art. 76.) i 

§ único. Interposto o protesto por julga men-
to em novo jury nos casos em que elle tem cabi-
mento, cessará a obrigatoriedade da appella ;fi >, 
de que trata o § V do artigo antecedente, estian-
do interposta, ficará sem efMto. [L. n. 3o art. 24 
comb. com o§ 1* do art. 5 da lei n. 73.) 

Art. SO A appellaçâo do Promotor ou parte 
accusadora só terá effeito suspensivo, quando a 
decisão do jury fôr proferida em crime a que es-
teja imposta pena de prisão cellular por vinte ou 
mais annos e não fôt unanime. (L. n. 12 art. 77.) 

Art. 81 Em caso algum o Presidente do Tri-
bunal do Jury poderá appellar das decisões do 
mesmo Tribunal, (L. n. 12 art. 78.) 

Art. 82 E' abolido no Jury o resumo dos de-
bates pelo Juiz de Direito. (L. n. 78 art. 8.) 

Art. 83 O Juiz, que houver presidido ao jul-
gamento de qualquer processo perante o jury, 
é competente para presidir aos julgamentos sub 

§ 3- Para a interposição e effeitos da ap-1 partes o recurso de appellaçâo para o Superior 
Tribunal ; 

VI Conceder habeas-corpuã afiança; 
VII Julgarem gráo de appellaç&oos itiftm-

ctores de posturas municipaes: 
VIII Processar e julgar, além do« crime« de 

que tratam os ns. 3 e 5 deste paragrapho : 
a> Em geral, todos aquellês a que itio eeti-

sequentes do mesmo processo, quer se trate de 
appellaçâo, quer de protesto. (L. n. 73 art. 4.) 

Arfe. 84 Continua em vigor, com relação ao 
jury,a legislação vigente na parte não revogada 
pelas leis estadoaes, contidas nesta Consolida-
ção. (L. n. 12 art 79. LL. ns. 35, 43 e 73/. 

Capitulo IV 
Do Juiz de Direito 

Art. 85 O Juiz de direito exercerá eràtoda 
a sua plenitude a jurisdicção civil e criminal,que 
pela legislação vigénte compete ao mesmo ma-
gistrado e ao Juiz Municipal e de orphãos, com 
as ampliações e restricções feitas nas leis esta-
doaes,constantes da presente Consolidação. (L. 
n. 12 arfe 80. LL. ns. 35, 43 e 73.) , -

Art 86 E' da competencia do Juiz de Direi-
to ; 

§ l* No crime : 
I Presidir o Jury, applicando a lei áo facto ; 
II Processar e julgar os crimes de respoa-

sabilidade dos Juizes Districtaes e quaesquer 
outros funccionarios do Estado, ou do município, 
com exercicio na comarca, e que não tiverem 
fôro privativo, facultandorlhes os recursos que 
tiverem para o Superior Tribunal de Justiça; 

III Processar e julgar os rèos de crime de 
contrabando fora de flagrante delicto,banca-rota, 
e moeda falsa, concedendo em qualquer ponto 
do processo os recursos legaes. 

Nestes crimes observar-se-ha o processo es-
tabelecido no Decreto n. 707 de 9 de Outubro 
de 1850, devendo, porem, ser proferido pelo Juiz 
de Direito o despacho de pronuncia ou não pro-
nuncia com recurso voluntário para o Superior 
Tribunal de Justiça; 

IV Proferir os despachos de pronuncia e 
não pronuncia em todos os crimes da compe-
tencia do jury, em cujo processo pode ter como 
cooperadores os respectivos Juizes Districtaes. 

Em taes crimes fica extincto o recurso ex-
ofjicio dos despachos de pronuncia e subsistente 
o relativo ao de nao pronuncia. O recurso volun-
tário, como o necessário, será interposto para o 
Superior Tribunal de Justiça, seguindo nos pro-
prios autos, salvo quando, tratando-se do pri-
meiro (recurso voluntário), houver mais de um 
réc, e todos nie o tenham intentado. 

V Processar e julgar as infracções dos ter-
mos de segurança e bem viver, concedendo ás 

ver imposta pena maior aue a de 6 mezea de pri 
sao oêllular, ou com trabalho, com multa ou sem 
ella, privação temporaria do exercicio do empre-
go ou profissão e multa nftQ excedente de600$ ; 

b j Todos os definidos no capitulo unipo do 
titulo XI do livro 2 ; do Cod. Penal, observando-
se o processo estabelecido no Decreto n. 707 d* » 
de Outubro de 1850 ; ' 

c) Os mencionados na secçSo do capitulo 
5-do titulo XII do livro 2- do Cod. Penal e a* 
contravenções especificadas no livro 3- do mesmo 
Cod, exceptuados os arts. 365, 368. 373. 875, 880, 
381, 2a parte, e 404. > ' 

Considera-se firmada a mesma competen-
cia nas casos em que, estabelecida por artigo de 
lei a pena acima especificada, tiver esta de ser 
applicada com augmento de qualquer parie ou 
do duplo, segundo as consequências do critae 
ou as condições em que fôr elle praticado.: * -

Nestes crimes, o processo será odoart. 48 
do Reg. n. 4824 de 22 de Novembro de l®7i e 
nelles cooperarão os J uiaes Districtaes. 

Quando o processo fôr preparado pelo J u i * 
de Direito, terminado o praso para as alíega-
ções finaes das partes, a sentença será proferida 
na primeira audiência ou na seguinte» * pela 
mesma forma o será, depois da remessa do pro-
cesso, quando preparado pelo Juiz DistrictaL 

§ 2' No eivei: 
I Processar e julgar em primeira instan-

cia : 
a) As causas eiveis de valor superior a 500$, 

concedendo ás partes os recursos que couberem, 
adoptado o processo ordinário prescripto no Reg. 
737 de 25 de novembro de 185Ôt salvo as causas 
em que couber processo especial; 

b) As causas executivas e fiscaes de valor 
excedente a 500$ nas sédes das comarcas ou nos 
districtos em que se ache, ainda <Jue temporaria-
mente, o mesmo juiz. 

Nas fiscaes, sendo contra a Fazenda do Es-
tado ou do município a sentença proferida, o 
Juiz de Direito appellará ex-offiew para o Supe-
rior Tribunal de Justiça; , 

c) Os inventários e partilhas de valor su-
perior a 500$000 ; 

d) As causas de nullidade ou annoHação 
de casamento e as de divorcio litigioso ou ami-
gavel, ou quaesquer que respeitem ao estado das 
pessoas ou forem de valor inestimável ; 

e) Os coafiictos de jurisdicção entre os Jui-
zes Districtaes, ou entre estes e as autoridades 
administrativas da mesma comarca, com appei 
pellação necessaria para o Superior Tribunal ; 

f) As suspeições postas aos Juizes Distri-
ctaes e escrivães da respectiva comarca e ao 
Juiz de Direito da comarca mais próxima, ex-
ceptuado, todavia, o Juiz de direito da capital, 
de cuja suspeição conhece o Superior Tribunal ; 

II Julgar em segundae ultima instancia; 
a) As demaudas e partilhas de valor atè 

500$000, processadas e julgadas pelos Juizes Dis-
trictaes ; -

b) Os aggravos e quaesquer outros recursos 
interpostos dos despachos dos Juizes Districtaes ; 

i III Publicar e executar as sentenças que 
proferir em primeira instancia, assim como os 
accordãos do Superior Tribunal; 

IV Exercer os actos de jurisdicção volun-
tária cumulativamente com os Juizes Distri-
ctaes ; 

V Conceder prorogaçáo de praso até 8 me-

| pAoii.a r-.i;ciL\DA I L F G / m 



ler a inventario, admittindo 
ás pàrtai * ffcurso de aggravt», quer da conces-
sflo, querdaí$nega«ao; 

^ Jtemofor tutores e curadores ; 
VII Nomear adjunto do Pomotor Publico ; 
VIII Nomear partidor nos districtos judi-

ciários em que houvei* mm «6 Ipscrivao; 
IX Nomear Promotôr interino na falta ou 

impedimento do effectivo ; • aii^pn^yiiPiiHniiiomio 6al)8ÍlÍãO 6 OS d©" 
mais seryentu^rioe da) justiça ; 

XX, Designar no districto judiciário, séde de 
comarca/<em> que houver dous escrivães vitali-
ciõâ. qital d'elles deva ser o Officiai do registro 
déiÇ^mentoe, nascimentos e obitos e o do.re-
g j n t ^ d f r 1 m | o t h e c a s ; • • 

! XII 'Cònkecer dos impédünento3 de casa-
mento ; 

XHI C^ebrár o acto do casamento, na se-
de da comarca ou no districto em que se 
ache, aiiid& rt̂ üe temporariamente, com decli-
nattttift pitoà òè Jtffees Districtaeã. (L. n. 12 
art. 81 §§ 1- e 2-, art. 130. L. n. 35 art. 5, 6 §§ 1-
2' & ^ l 0 t â « , 3 0 e 31. L n. 43 arts. 2, 3 
e l l . ) 1 

^Àrt.W Cdnipetétia, em geral, ao Juiz de 
Dirëîttf Qüaíé9G[iíi6f outras attribuições conferidas 
pelïi^islttpto vigetite aos juizes de primeira 
insMttá®*.'(li-1 á: 12 árt. 82.) 

jtett. >88 Oomo substituto reciproco dos ou-
tros jttiWfeë de Dírtíito, na ordem da proxiinida-
de dftS k̂sÉ^&àSy compete-lhe proferir em rnaie-
ria'ciftmftal^ civil todos oS despachos e decisões 
recusados pelas leis estadoaes, constantes da pre-
sente (íttíiSolidâção, aos Juizes Distríctaes. ( L. 
n. .12 Srft^WfL. h. n. 35, 43 è 73.) 

Capitulo V 
Dos Juizes Districtaes 

Aos: Jaizes Districtaes compete •• 
§ a-'Wó brime : 

i Pî eëéear e julgar as infracções de postu-
ras kiuttioîpàieS,' com recurso suspensivo para o 
Juií^é'Diíeito. M 

II ©éateède* • fiança provisoria, e também de-
finiüvVçiuahdo esta nS,o exceder de õ00$000 ; 

• MfclVJî nar'botpo de delicto e auto de fla-
grante cumutetivuTtíente eom as autoridades po-
liofMa»;.*' " > ; 

. ÍV Obriga* a assignar termo dè bem viver 
e segùfeltfga ? \" 1 

Preiidêí os criminosos e deter os bêba-
dos ; * 

yi'?í*repftraT ; ^or declinatoria do Juiz de 
Direito, na séde da comarca, até a pronúncia ex-
cluBhk/̂ Jprocessos dai competência do Jury. 

Esse preparo será limitado á respectiva cir-
cum^igtíâo districtal ; 

parar, livremente, nos districtos que 
nã^f&retíi sède de comarca, os processos especi-

* 
ficados em o numero antecedente, uma vez que 
neiies nfto se ache, ainda que temporariamente, 
o Juiz de Direito ; 

VIII Preparar, por declinatoria do Juiz de 
Direito na sède da comarca e livremente nos ou-
tros districtos, até o julgamento exclusive, os 
processos dos crimes que ao Juiz de Direito ca-
be preparar e julgar, excepto os de responsabi-
lidade, banca-rota, contrabando e moeda falsa; 

IX Impor penas disciplinares aos seos su-
balternos, não podendo a de prisão exceder a 
48 horas e á de suspensão a 30 dias, sendo nes-
ta ultima permittido recurso para o Juiz de Di-
reito, com effeito suspensivo. 

0 praso para a interposição deste recurso 
será de cinco dias, e,na mesma petição, em que 
si q interpòser, o Juiz Districtal nomeará escri-
vão' ad-hocqx\Q sirva no mesmo recurso ; 

X Em geral, quaesquer outras attribuições 
conferidas pela legislação vigente aos Juizes Mu-
nicipaes e aos Juizes <íe Paz, salvo as restric-
ções contidas nas leis estadoaes, ora consolida-
das ; 

No eivei; . 
1 Processar e julgar em primeira instan-

cia : 
a) As causas eiveis de valor até 500$000| a-

doptadoo processo surmnario prescripto no fteg, 
737 de 25 de Novembro do 1850, salvo naquellas 
em que couber processo especial, permittido3 às 
partes os competentes recursos interpostos para 
o Juiz de Direito ; 

bi Os inventários ou partilhas de igual va-
lor, com recurso também para o Juiz cie Direito ; 

II Preparar as causas executivas e fis— 
caes, quando excedentes do valor de 500$000, 
no districto que nâo fôr séde de comarca, ou 
no em que não se ache, ainda que tempora-
riamente, o Juiz de Direito; e também jul-
gar as cie valor até aquella quantià, com appel-
lação necessaria para o referido juiz, quanto às 
fiscaes, si a sentença fôr contraria à Fazenda 
estadoal ou muuicipal ; 

' III Preparar, até "a parbíllía inclusive, os 
inventários de valor excedentes a õ00$000, cool 
recurso de aggravo para o Juiz de Direito a res-
peito dos incidentes que occorrerein ; 

IV Celebrar o acto do casamento fóra da 
sède da comarca, ou nos districtos em que não 
se achar, ainda que temporariamente, o Juiz de 
Direito, e nos casos em que o deva fazer por de-
clinatoria deste ; 

V Exercer cumulativamente com o Juiz de 
Direito os actos de jurisdicção voluntaria : 

YI Designar, noü districto* judiciários que 
nâo forem sede de comarca, onde houver dous 
escrivãos vitalícios, qual delles deva ser o offteial 
do registro de casamentos, nacimentos e obitos; 

VII Abrir testamentos ; 
VIII Praticaras diligencias que lhe3 forem 

\e 
• ' ' i 

commettidas pelo Juterde Direito,relativas A Ad-
ministração da Justiçft ; . < 

IX Preparar, nôa distrktos que não forell 
sèdev46 comarca, todos os t feitos civetê  ileanâ# 
incluídos nesta competencía os despachos de que 
couber aggravo $ excluídos os de caracter defi-
nitivo ou oomforça de defin t̂ivp. 

Com relação aos despachos excluídos dessa 
competencia observar-se-na o disposto no? «rts. 
4 e 5 4o Decreto n. 546>da 12 <de Novembro de 
1873. (6. 12 art. 84 §§ 1- e 2' L. n. 35 arte. 
12, 27, à8e 81. L. n. 43 art. 7 e M ) " ' 

Art. 90 No districto judiciário, séde dá cò-
marca, onde não se achar o Juiz de Direito, a-
inda que temporarla^ent^f fica compefàádp aç , 
Juiz Disti^tàl inde^eiidente de declièátor|a •6 $ 
preparo dòfe feitos tfúé aò1 Juiz de Diifeito cabe 
preparar e julgar, cessando, porem, çotíi a pre-
sença deste, que/ éntfU>,Í quèrenijo,! podfará decli-
nar a sua continuação. (L. n. 48 art. 6.) 

Art 91 Quando o Juiz Districtal substituir 
ao Juiz de Direito, sei'-lhe-ha vedado: t % 

I P^ofèrif1 defepaoJioUe pròfiíihclá je flé ̂ ãb 
pronunck V ' * *' ' w ' 

II Proferir decisão definitiva ou interlocu-
tora com força de definitiva em questões eiveis 
e criminaes; . ^ -

III Conhecer do% i^fiiíbs e appellações 
dos outros juizes ; 

IV A ouncessào ou denegação de habeas-cor-
pus ; 

V A regeição ou recebimento de appella-
ções, excepções ou embargos ; 

VI A resposta de minutas nos aggravos ; 
VII A concessão ou deneg ação da provimen-

to de supplemento de idade e de consentimento 
dos paes ou tutores para casamento de orphãós; 

VIII Cjnhecerdo* impejimeatòá de casa-
mento ; 

IX A decisão das suspeições; 
X Toriiar conhecimento de denunpia em pro-

cesso de responsabilidade ; , , 
XI Decretar prisão preventiva/ (L;- n. 12 

art. 86. L. n. 43 artsJ 4 e 5.) ' 

Afegãs 

Capítulo VI 

Árt/ 92 <y mínísteM' fcti 
justiças constituidas o fiscal da fiel execução das 
leis e o promotor da acção publica contra as 
violações do direito. (U 1* parte.) 

Art. 93 Itioumbe âo nlihiglétio^^publico em 
geral ; 

I Denunciar os crimes e contravenções, as 
infracções de posturas municipaes e regqlamen-
tos dq g<̂ vetno, ik t^mp« de^em 
viver' e segurartç x, ení tòdtís ôS* efeos Hâb exÜS-
ptuados pelo art. 407 do Co(L Penal. 

I'»Ä̂  ' ! 
; iCont.) i 

E x p e d i e n t s d o d f a 3 1 d e 
v 1805 
ApJ Inspector do Thesouro do 

Estado.— Comuaunico-vos para 
os devidos effeitos que, nesta 
data, reassumi o exercicio do 
G<íyetòo áo Estado, visto terem 
desa^parecido os motivos que 
me obrigarsupi a passal-o ao meu 
substituto-legàl. 

De igual theor e data a to-
dos òs chefes de Repartições 
federdes e estadoaes. 

Dia 30 de Outubro 
Manoel Honorato dos Santos 

elnnoeenéio Honorato dos San-
tos, prézôs de Justiça recolhidos 
ã cadeia dá cidade de Mossoró, 
pedírído jlèrdão do resto da 
pena de 17 annos e seis mezes 
de jrtüaò à qúe foraru comdem-
nadòs pêlo juW do município 

. de AHçícos — informe o Supe-
riofffhbàtfál de Justiça. 

Dia 4 de Novembro 
Ltiiz de França Pessoa, Alfe-

res do Batalhão de Segurança, 
pedindo tres mezes de soldo por 
adiantamento para compra de 
novo uniforme — Deferido, de 
accordo com a informação dó 
çommandante do Batalhão. 

Felippe Nery de Brito Guer-
ra, Juiz Direito da Comarca de 
Macáu, pedindo permissão para 
permutar a Comarca com o 
Dr. João Ferreira Domingues 
Carneiro, Juiz de Direito da do 
Caicó. Como requer. 

Thesouro 
Junta Administrativa da 

Fazenda 
Sessão ordinaria do dia 8 

de Agosto 
A's 11 horas do dia, reunidos os 

snrs. membros da Junta da Fazenda 
na sala das conferencias, o snr. Ins-
pector declarou—achar-sè aberta a 
sessão. 

Foi lida e approvada a acta da ses-
são antecedente. 

O snr. secretario Moura Soares 
procedeu à leitura do seguinte— 

EXPEDIENTE 
Officios; 
Do Exin. Governador : 
Estado do Rio Grande d > Norte, 

Palacio do Governo, Nata! 5 de Agos 
to de i895. 

N. ii64. Em resposta do vosso 
ofücio n. 467 de 3 do corrente, au-
toriso-vos a acceitardes os ofereci-
mentos sobre o valor real de cada 
um dos prédios pertencentes á Fa-
zenda Fstadoal e mencionados nas 
demonstrações que devolvo, visto 
não terem sido cobertas, em terceira 
praça% as bases organisadas.—Saúde 9 
Fraternidade.—Pedro Velho de Albu-

querque Maranhão*—Ao Cidadão Ins-
pector do Thesouro do Estido.- A' 
Estação .do Contencioso para os fins 
convenientes. 

R E Q U E R I M E N T O 
Illm. Snr. Inspector. 

' Diz, Maria Emília de Moraes Bar-
bosa que, tendo Tallecido seu marido 
Capm. Apolinário Joaquim Barbosa 
Secretario da Policia Adminbtrativa-
do Estado,'no dia 29 de Junho ulti-
mo, quando ainda se achava no goso 
de um anno de licença, que lhe fôra 
concedida com todos os vencimentos 
pelo Congresso do Estado, ficou o 
Thesouro a dever-lhe os vencimentos 
d'aquelle mez como se verificará da 
respectiva folha de pagamento. 

Offeretendo, portanto, a supli 
cante, à consideração de V. S. o do-
cumento junto, requer que, de accor-
do com a circulir n. de VI de 
Setembro de 18^2, se digne de man-
dar pagar-lhe a quantia a què tiver 
direito na qualidade de viuva desse 
funccionario—Nestes term )s—P. a V. 
Snr. deferimento—K. R M.—Natal, 
8 de Ahosto de 1805.— liaria Emí-
lia de Moraes Barbosa. 

A' Contadoria para os devidos fins. 
A Contadoria informou : 
N.266—Cidadão Inspector— Ao 

ex-Secrctario da Policia Administra-
tiva do Estado, Apolinário Joaquim 
Barbosa, fallecido em 29 de Junho 
ultimo, ficou o Thesouro a dever a 
quantia de (Rs. i7l$io8) cento e se-
tenta e um mii cento e oito reis impor-
tância dos vencimentos a que tinha 
direito, no goso da licença em 
que se achava, em vistude da lei 
n. de 20 de Dezembro do an-
no passado, — A ' vista do documen-
to junto e das declarações feitas pelo 

mesmo ex-Secretario por occasião de 
inscrever-se no montipio dos funccio-
narios públicos do Estado, não pode 
aer contestado o direito da peticiona-
ria, D. Maria Etnilia de Moraes Bar-
bosa, ao recebimento do que se ficou 
a dever a seu finado marido ; e li-
quidodo, como se acha esse debito, 
podeis ordenar o respectivo paga-
mento de accordo com a doutrina 
da circular n. 428 de 12 de Sefcem 
bro de 1862, escripturando-se a des-
peza por conta da consignação I da 
verba "Policia Administrativa" § 9 
do orçamento em vigor, onde hiere 
dito, sendo: 
Ordenado 114;o7* 
Gratificação 57^037 

Rs 171:109 
Contadoria, era 8 de Agosto de 

1895.—O Contador Pedro Soares de 
Araujo.— 

Despacho da Junta.—Pague-se, de 
accordo com a liquidação a que pro-
cedeu a Contadoria em sua informa-
ção sob ir 2I6.— Sessão Ordinaria 
da Junta Administrativa Estadoal, 8 
de Agosto de 1895.—Joaquim Gui-
lherme de Soüza Caldas. 

Do proCessor publico Adelino Mar-
eeiino Bezerra, pedindo o pagamento 
de 3S5£OCO relativos oos seus venci-
mentos de Agosto a Dezembro de 
I894 —exercicio findo. 

A Contadoria,sendo ouvida na for* 
ma da lei sobre essa reclamação,infor-
mou : 

N. 220—Cidadão Inspector Ao Ci-
dadão Adelino Marcelino Bezerra, 
professor publico de ensino primário 
da Villa de Curraes Novos, deve este 
Thesouro a quantia de (Rs. 885(000) 

frtresentos e oitenta e cinco mil reis 
de seus vencimentos dos mezes de 

Agosto a Dezembro do anno passado 
que deixou de receber no devido tem-
pç* —Liqoidadq/como se .̂ cha esse 
debito, à vista da respectiva íolha dfí 
paganientp e documentos juntos pode 
ter logar o pagartiefteo requerido, es-
cripturandb.se a despeza por éonta da 
da verba "Exercícios Findos'', § i4 do 
Orçamento vigente, onde ha credito,. 
—Contadoria, 8 de Agosto de I895. 
O Còntador^/W/v Soares de Araujo. 

Mandou-se pagar. • 
Nada mais haveudo a tratar, levan-

tou-se a sessão. , * * 

BALANÇO MENSAL 
No dia 1. do corrente a Junta d* 

Fazenda, observando a lei, procedeu 
áo exarnê  da escripturação da paga-
doría do . Tnesouro, e balanceou os 
respectivas caixas, encontrou um 
activo de lSi :So3$sH re. 

A despeza effectuada no mez 
de Outubro ultimo realisou-se ria im-
portância de 53:7 io$o29 rs, como 
tudo se demonstra no bahneete abai-
xo transcripto; 
. 1895 Parcial 
CAIXA G E R A L ; 
Em dinheiro. 
CAIXA D È L E T . 
, T R A S : 

Em lettras 
CAIXA DE DEPO. 

SITOS POR 
CAUÇÃO : 

Em dinheiro 2.299(533 
Era apólices 49,750(000 
Em acções 
do Banco 
Emissor de 
Pernamb. 6 :ooo(ooo 

Total 

J4;67J(538 

l5;'3*(i>oo 

PA.MA I^I;CIL\DA ILfGÍ^EL 
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ÍEilEÍIF TTBXjXO-A-
Em lettré a:6ta|883 6o;G?»$4i6 
CAIXA DK DIVER 

SAS OftlOKNS : 
F-m dlAhfeiro 
(deposito) i;$57Í<>30 

Efljíi lettras a;0ÒQ$3Oo 3;$57|63o 
CONTA CORÜEN- ' 

TE DE SKLLOS : 
Em estampilhas 67^ 70^000 

I81;8O3$584 
Pagáraèntòs effeètaados do dia 

t a 30 Otttub. ultimo 
d a orçam a l g e n t e 5 

2 Ihstfaççaíò Pàbííca.. "9:4^5^097 
3.Congresso do Estado 1 M6O$7Ô4 
4 Governo do Estado. » 4'5» 1̂ 395 
5 M a g i s t r a t q f a . . . . 7. 2 
6 Polirià Administra- ( 

t i v a . . 
1 Segurança Publica .̂. ( 333Ï666 
3 Hygiene e Caridaile ' ' 

Publica. . . . . . . . . . . . . 4»95:$îc>ot 
9 Thesouro doR*t&öo. 4;?34$2i8: 

10 Telegtammaa..... . . *57$740« 
12 Obras publicas 7,7808^40 

13 Aposentados é refor-
mados. ' 3:l57$40i 

14 Exercidos 
findos 55°$9*>7 

15 Reposições e 
Restituições ioo$x>o / : 

16 Evéntuaes ? <35^000 
ModteJPio 2$s$9o9 , 
'A ç adage m 7;225$kk) 53;7*o$029 

Thesouraria do: Thesouro do Es 
tado do Rio Grande do Norte, 1* d,e 
Novembro de 1SÓ5. 

O 'thésõ.ureiro,— Francisco Heron 
cio de Meilo,—O escrivão da receita 
e despeza;— Affonso Magalhães da 
Silva. « * > * 

JARDIM DE ANGICOS 

The*6nro do Estado do Rio Gran-
de do tfòrtfc, 7 dfc Novèfiabro de 
18ç5. —O Inspector do Thesouro 
do Estado do Rio Grande tio Norte, 
respondendo o ofEcio que lhe diri-
gio o Sr. Collector de .Rendas Esta-
doaes do Mi^nicipio de Jardim de 
Angico*y com data de 74 de Outubro 
próximo find<vdecl^ra>lhe, para sua 
aciefTChit e detida execução, que os 
cotitracM estaddáés com relaçSo á 
açudâgém 'estão sújeits* ao sello da 
ta^ç.i)a A f. clase n 22, Àrt. dá 
lei n. tfc d e 17 d e j n n h o d e 189a . - -
Cuoapía—Joaquim Quilhertne de. Sour 
za Caldas» 

Dia 28 de outubro , 
De ordem do Dr. Chefe dç 

policia, foi recolhido ^ cadeia 
da tj&pital ü réo Joio Domin? 
guês di Cunha, pronunciado na 
Comaròa do Cearà-mirim por 
crime de homicídio, o qual foi 
preso lio Estado da Parahyba e 
remettido aesta Repartição pelo 
respectivo Dr. Chefe de Policia 
com ofíicio de 27 d'este mez. 

Foi detida em custodia, de 
ordem do 2' Delegado de Poli-
cia, Maria da Cruz, por embria-
guez e distúrbios. 

No dia 27 do corrente, dera-
se, na Cidade de Macahyba, en-
tre pessoas do povo ali residen-
tes e moradores do sitio "Ferrei-
ro Torto", um conflicto, do qual 
resultou sahirem feridas, por 
armas de fógo, duas pessoas, cu-
jos nomes não declinou o res-
pectivo delegado de policia no 
offiçio em que communicou essa 
occurrencia, declarando, entre-
tanto, haver procedido aos com-
petentes corpos de delictos e 
dado começo ao inquérito poli-
ciai, afim de verificar-se quaes 
os aúctores tio crime e serem 
estes punidos, na forma da lei. 

Foi nomeado o Tenente coro-
nel Jo&o-Baptista de Albuquer-
que Vasconcellos, para preen-
cher o lugar de delegado de po-
licia do Mqnicipio de Macahyba, 
em substituição de Aureliano 
Clementino de Medeiros, que 
deixou de fazer a promessa legal. 

' Dia 29 
£>e ordem do Pr. Chefe de Po-

licia, foi detida em custodia Iza-
bel fdalina do Atnôr Divino, 
por offpnsis d moral publica, e 
posto em liberdade, á requisi-
ção do JuizDistrictal do Mufti-
cipip de Papary, o réo Targino 
Jòsé Bezerra, em virtude de 
sentença proferida pelo Juiz de 
Direito da Comarca Je S, José 
de Mipibú, julgando prescripta 
a acção criminal intentada con-
tra o mesmo réo. » 

Dia 30 
Foram postos em liberdade 

Maria da Cruze Idalina Izabcl 
do Atnôr Divino. 

Dia 31 
• De ordem do Subdelegado de 

policia da Cidade alta, foram 
detidas em custodia Maria Ca-
milla da S.Uva e Mar - FJ.ir 
Nascimento, por distúrbios. 

Dia r de Novembro 
Foram postos em liberdade 

Maria Camilla da Silva e Maria 
Felix do Nascimento. 

De ordem do 2* delegado cie 
policia, foi detida em custodia 
Antonio Martins, por embria-
grez e distúrbios. 

Dia 2 
Foi detido ém custodia, de 

ordem do subdelegado da Cida-
de alta, Antonio Cardozo da 
Costa, ' por embriaguez, sendo 
posto em liberdade, e bem as-
sim Antonio Martins. 

Dia 3 
De ordéra do 1' Delegado de 

policia, foram detidos em custo-
dia José Calixto da Costa e Jose-
pha Soares, esta por embriaguez 
e offensas á moral publica e 
aquelle por distúrbios ; e de or-
dem do 2' Delegado Rita Maria 
dos Prazeres, por offensas á mo-
ral publica, 

; v< Dia 4 

Foram postos em liberdade 
Jõsé Calixto da Costa, Rita Ma-
ria dos Prazeres e Josepha Soa-
res. 

SecçãoMciaria 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

Sessão ordifteria aos 6 de Novem-
bro de 1895* 

Presidencia interina do Exm. Des-
embargador Olympio Vital. 

Secretario, Luciano Filgueira. 
Ao meio dia, na sala das conf*ren 

cias, presentes os Desembargadores 
e o Procurador Gerai, à excepção d o 
Presidente, que faltou com causa 
participada ;.fol aberta a sessão. 

Lida, foi sem debate approvada a 
acta da sessão anterior. 

Passagens : 
Do Desembargador Olympio Vital 

ao Desembargador Chaves Filho : 
A P P E L L A Ç Õ E S CRIMES : 

N. »4 — Caicò — Appellantes, João 
Baptista dos Santos e outros — A p -
peliado, Manoel Catunda de Souza, 

N. 25 — Macahyba— Appellante, 
a Justiça — Appeliado, Manoel Go-
mes dt Freitas. — 
. Do Desembargador José Climaco 
a quem competir : 

A P P E L L A Ç Ã O CRIMÈ : 
N, s7 — Santo Antonio —Appel -

lante, Manoel Theotonio da Rocha— 
Appellada, a Justiça. — 

APPeLLAÇÃO CÍVEL : 
N. 9 —Tiiumpho — Appellante, 

Miguel de Paula Cavalcanti — Ap-
peliado, o Juiz de Direito.— 

Vista ao Procurador Geral : 
APPELLAÇÕEg CRIM Ra : 

N. 49 — Sao José de Mipibú — 
Appellante, a Justiça, — Appeliado, 
Antonio Francisco José, vuigo An-
tonio Felisardo—. 

N. 36 — Macahyba — Appellante, 
Francisco Alves Machado — Appel 
lada, a Justiça.— 

Nada mais havendo a tratar, encer-
rou se a sessão. 

DECISÃO 
COMARCA DO CEARA* MIRIM 

Habeas-corpus 
O REO PRESO CONIJEMNADO A'PENA 

DK PRISÃO fUMPI'Kéi, DA QUAh TENHA 
APPELI ADO, NÂO PODE PREBTAlt El-
Art^l ? . 

OUTRA* QUESTÕES CONNKXAS. 
Vistos estes autos A 
I* Considerando que c s pacientes, 

impetrantes da ordem de habeas cor-
pusy Vicente Barbosa Tinoco, vulgo 
Vicente Vaqueiro, t Luis Barbosa Ti-
noco achão-se presos em cumprimen-
to da pena de très annoá e seis me-
zes de prisão simples e multa de 20^ 
do valor do animal furtado, gráo 
máximo do art. -3o § 4 do Cod. Pc* 
nal, combinado com a lei de 24 de 
Outubro de 1891; a qual pena lhes 
foi imposta, eui data de 2o de Abiil 
do corrente an no, cx vi das decisões 
do Jury deste districto ; 

2- C. que'a appellaçîïo que interp u-
seram só tem, na hypothese, o simples 
•efíeito devolutivo, entrando a senten-
ça iogo em execução, visto como é de 
lei clara e expressa que a appellaçâo 
interposta da sentença condemnato-
ria que impõe pena dè prisão sim-
pies-nào se suspende quando o appel-
lante estiver preso (Lei de 3 de De-
zembro, art. 83 § i ; rasao peia qual, 
de conformidade com a lei citada, o 
Rt g. iu i2<? de 31 de Janeiro de 1842 
uo art. 458, § f, ordena que, sem 
embargo da appdhçã.v, em tal caso 
o juizo da e.vêcuçào faça assento ao 
réo de e-t ir preso em cumprimento da 
sen loi ça ; 

3- C. que e^tas disposições nào fo-
ram alteradas pela lei n. 2033 de 2o 
de Setembro de 1871, por quanto es-
ta apenas limitou-se a regular os ef-
feitos da appeliação interposta das 
sentençasMbsolulorias, como se vê do 
seu art. 17 § 4 e seguintes e dos arts. 
60 á 62 do respectivo Reg. n. 4824,-
perdurando, portanto, o direito ante-
rior sobre os effeitos das sentenças 
condemnatorias (Dir. vol. 10, pag 398: 
vol 22 pag. 370 ) ; 

4. C. »que a sentença passada em 
julgado ex vi legis, não pôde ser sus-
tada, alterada, modificada ou revoga-
da senão por decisão do tribunal su-
perior, mediante recurso regular e 
proprio. E assim ; 

5. C. que a fiança è inadmissível 
na hypothèse, pois, sendo seu effeito 
natural o relaxamento da prisão, ê 
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manifesto que devia suspender a exe* 
cução que a lei manda ter logar des-
de lo^o, sem embargo do recurso 
proprio e o ordinário da appellação. 
E mais : 

6. C, que a doutrina expendida nos 
considerandos 2. e 3., d'onde decor-
rem os coroltarios deduzidos nos dous 
seguinteâ, si, por ventura, soffria, no 
anterior regimen,alguma divergencia, 
esta tornou se de todo o,ponto inad-
missível, at-.eitx a di3>»si.;i) ter-
minante e clara do art. 40O § 2 do 
novo Cod. Pen. que consagra aquella 
mesma doutrina, tornando-a liquida, 
incontestável. Alein disso : 

7. C. que a fiança definitiva, quando 
admissível fosse no caso, só poderia 
ser prestada perante o juiz da culpa 
em face da lei n. 2033 de 20 de Se-
tembro de 1871, art. 14 § r, verbis : 
Mse perante o juiz da culpa prestar a 
fiança definitiva, na forma dos arts. 
303 e 304 do Reg. n. I20 de 3 c de 
Janeiro de 1842^ ou também perante o 
Tribunal de Relaçïo, hoje Superior 
Tribunal de Justiça, quando o pro 
cesso lhe tenha sido submetido (Dec. 
de 3I de Agosto de 1829), e não pe-
rante o juiz da execução em comarca 
diversa, para quem até milita a im-
possibilidade pratica de processar a 
fiança, uma vez que o arbitramento 
para avaliação do damno e custas, de 
que trata o art: 109 do Cod. do Proc. 
Criminalt deve ser feito á v sta do 
processo respectivo, e assim manda o 
Formulário Officia! e praticão todos 
os juizes ; 

8. C. ainda, que só podem ser fia-
dores os que, alem da livre adminis-
tração dos seus btns, derem á hypo-
theca bens possuídos na mesma comar-
ca ou terreno, onde se obrigao c segu-
ram o pagamento da fiança, como im-
põe o art. 303, jà citado, do Reg, 11. 
I20 ; ao passo que, do documento de 
fls, 6 á 9 junto á petição de habeas-
corpus, se verifica que os bens segu-
rados—as propriedades ''Tamuatà'4 e 
u Poço de Pedras*, são situados no 
município dc Sao Gonçalo, perten-
cente à comarca do Potengy. diversa 
da comarca d 1 Natal, onde indevi 
damente se obrigaram,—nada valen 
do, evidentemente, as certidões ne-

Igativas do Officiai do Registro das 
Hypothecas, cm Natalf de não se 

acharem os bens dos obrigados (bena 
situados i in outra comarca) hyp%>tbe* 
cados alli ; 

9. C, que os pacientes não se achão 
presos por outros crimes a que tam-
bém se referem na s'ia petição ; o que 
se verifica dos autos e se manifesta 
da sua mesma petição e do doeu« 
mento de fis. 6 á 9 ; mis sim por for-
ça da condemnação que soffreratn e 
cuja pena a lei tnanda cumprir na 
forma dita embora penda recurso 
voluntário "(cit. art. 409 § 2, do Cod 
Pen.) ; 

10. C, que o habeas-corpus é recur-
so extraordinário que a lei concede, 
quando não ha recurso ordinário e 
sem concurrencia com este, o qual, 
então, ficaria desvirtuado ; 
* 11* C. finalmente, que é expresso 

no art. 18 § 2 da lei citada de 20 de 
Setembro de IS7Î , que não se pode 
reconhecer constrangimento illégal 
na prisão determinada por sentença 
de autoridade competente, qualquer 
que seja a arguição contra tal acto, 
que só pelos meios ordinários pode 
ser nullificado ; e n'esta conformida-
de têm invariavelmente decidido os 
Tribunaes do Paiz (V. Acórdão da 
extincta Relação de S. Paulo, de. 18 
de D*z<nibi'ode 1875, no Z>/V. vol. 
9. PnK 331 î .Sentenças do tíuperior 
Tribunal Federal de 23 de Julho de 
1892, no Direito vol, 59, pag. 9I, e 
de J3 de Abril do mesmo anno, na 
cit, Revista, png 3^9 ; 

Por estes fundamentos, nego a sol-
tura pedida, pagas as custas pelos 
impetra .tos, a quem o escrivão dará 
scien b . • 

CidaUc do Ceará-mirim, 22 de Ju-
nho de I893. 

O Juiz de Direito : 
Francisco de Salles Meira e Sd% 

Rio, 7. 
—Encontraram-ae* e m Mi* 

nas, d o u s treris, ficando iau« 
t i l i sadasas m a c h i o a s è wa-
g o n s ô h a v e n d o mui tas m o r -
f ^ ^ inmimanAD 

sianos. 
oTTrtr. 

T e l e g r a m m a s 
O PF1CIAL 

Rio—7 
Agradeço vossa commu-

nicação, desejando que con-
tinueis vosso feliz Governo 
—Saudações — Prudente de 
Moraes. 

'Serviço Especial f A Resnlilica' ~ 
Rio — 5, 
— Wandenkolk declarou 

não ter pedido reforma. 
— Foram promovidos : a 

coronel Braz Velloso, a te-
nente coronel — Torres Ho-
mem. 

— Continua a discussão 
do orçamento da industria. 
A emenda, eliminando a au-
torisaçâo para venda das es-
tradas de ferros da União, é 
sustentada pelas bancadas 
da Bahia e Pernambuco. 

—A Camara approvou á 
disso lução da Com m i ssãó 
mixta, archivando-se os do-
cumentos relativos à inter-
venção nos Estados. 

Rio —6. 
—Cahiu, no Senado, o pro-

jecto de Virgilio Damasio, 
autorisando a intervenção 
na Bahia 110 sentido de ga-
rantir o senado presidido pelo 
Barão de Geremoabo. 

/—O ministro do exterior 
conferenciou, hontem, lar-
gamente com o ministro in-
glez Phipps, nada se resol-
vendo acerca da Trindade. 
O Relatorio annuo, de Lon-
dres, telegraphou conside-
rando aquella ilha chave de 
communicação entre a Eu-
ropa e a America. 

—Chegaram, hontem, do 
Rio da Prata Custodio e vá-
rios oflficiaes.' 

—Deve apparecor a 15 o 
"Brazil", orgão monarchico 

AVUZãQg 
Rio, 2 
Ao Sr. Administrador dos 

Corfreies do lEtetaflo do Rio 
Grande do Norte—r Commu-
nicandoáV- S. que por ter 
sido nomeado, por decreto de 
hontem, director do Banco 
da Republica, deixo nestg da-
ta oexercicio do cargo de di-
rector geral doa cortreios fe-
deral agradeço ;a S. o aii-
xilio prestado á mfctfi* cutta 
administração.—^ordo Reis. 

Nos termos daká, e confor-
me já annmüciat&áa, na 6? 
feira, 15 do corrente, deverão 
realizar-se as tíeições para 
preenchimento da UE&a vaga 
existente no Con^râaso Esta-
doai e para os intendentes 
munícipaes e juizes de dis-
tricto, que têm de servir no 
proximo triennio de a 98. 

A apresentação do candi-
dato republicano ao logar de 
deputado está feita, Cumpre-
nos hoje publicar as chapas 
de intendentes e juísee. 

Oô cidadãos,sobpe cujos no-
mes merecídarneírt$ t̂ pa îio 
a escolha do p ^ i ^ í e p r e -
sentão tão incontestadas e 
garantidoras SQg îwiças de 
competencia, honradez e le-
aldade ; tão justo e lisongeiro 
é o conceito de gozão na 
estima publica; tão patente, e 
meritorio é o desprendimen-
to patriótico com que se di-
gnarão açò$it$r, as anlnas 
funeçoes para qM /̂os desi-
gnou a opinião dos aeos cca*~ 
réligionarios e amigos,—qne 
eneomial-õs seria desnecessá-
ria tarefa. Oa^^P 1 ^Ueeé 
uma individualidade eminen 
tee respeitava na sociedade 
desta capitar e üé^hum cida-
dão a q® não cétóíp a inveja 
óu o despeito,poderá recuzar 
o testemunho de que, a elles 
confiado, o poder municipal 
fica entregue a homens ca-
pazes e honestos. 

C â n d i d o s 
Para Deputade Sstadoal 
Bacharel Luiz. d' Oliveira. 
P a r a Jnifeea ínatrietães 

Coronel Avelino Cecílio 
Freire. 

Major Zozimo Platão d' O-
liveira Feimandes. 

Professor João Tiburcio 
da Cunha Pinheiro Júnior. 

. Para Intendentes 
Capitão João Avelino Pe-

reira de Vasconcellos. 
Tenente-coronel Olympio 

Tavares. 
Tenente - coronel Joa-

quim Manoel Teixeira de 
Moura. 

Tenente-coronel Luiz 
Francelino $ Aguiar* 

Tenente-coronel Fratwiê-
co Rodrigues Vianna. 

C i d » á á o Alexandre Ja-
mes 0'Grady. 

I L.rCUAIM I 
lUG/ni 
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Ajoelha ao pê do altar t., Agoça o olhar dolente 
Imante piá e doceè aós oliíos de Jesus ! 
Eochristo distendido po longo de uma cruz 
Escuta o que eHa aiz. 3Mz ao Supremo Ente 

Talvez ; . .. Òndè o amor qual cego nos conduz, 
Nos leva inimputável, louco, inconsciente l 

A supplica, meu Deos. que ella ao Omnipotente 
Faz, s'eleva com su'alma em atomoe de luz ! 
• * « » 

E o incenso, a luz, o ar. tudo em fusão tremente 
Semeia pela nave o apocalyptico olor, 
O cheiro sacrosanto... o nardo do Oriente... 

Tudo impinge na alma o mystico temor! 
E aquella santa irrompe a trova dolorente 
E canta, chora ou ri ; — "Jesus é meo amor ! T 

Penha, 29 Junho 95. 
Gart*. 
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(Ao intrépido republicano Dr. Eloy de Souza) 

A1 postos, c idadãos! Brio e firmeza, 
Heróes da Patria, glorias do Cruzeiro, t 
Que nos negros quartéis da realeza : 

Toca. o clarim rebate alviçareiro! 

E ' mister sufiocar a louca empresa 
Deste bando sinistro, aventureiro, 

Que n'um arrojo insano de torpesa 
Tenta enlodar o nome brasileiro. 

Protestemos em frente deste abysmo! 
Nada de throno ; abaixo a fidalguia ! 
Nada de sceptro ; abaixo o depotismo ! 

E* um insulto atroz, uma utopia 
V e r na terra de Andrada o servilismo 
Hastear o pendão da Monarchia ! 

4—11—95 8. Wanderley 
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^ ti . [ Continuação do nr 350 ] ' 
v II í^^nujQci^ ò ̂ èliriqueate, tendo ò; offen-

dido fal^absíJutaide íôiíiqs? para exercer a ac-
ção criminal que privativamente lhe pertence, 
salvo txMŝ ÒÈtò nd arfc; 279 % 2- do Cod. Penal, 
s o b r e p r ^ ^ nlôsüio offendido ou de 
sèo&repi^e»fe^ mediante prova da-
qúella falta. • 

4 EssSíproys sefará jaor meio de attestado de 
quu^uef âutbrtdade policial, judiciaria, ou ad-
ministrativa do districto em que residir o of-
fendido ; 

III Accüsatos cnmin0303, solicitar a prisão 
delles e promo ver ,á execução dos mandados e 
sentenças condèmnatorias nos crimes em que 
couber a acção publica, ainda que haja accusa-
dor particular; 

IV Promover, nó interesse cia boa adminis-
tração da jusfciçi, o andamento do5 processos 
criminaés, noi quaes devera ser sempre ouvido; 

V Susóitar perantes os juizes ou Tribunaes 
competentes os conflic&os de jurisdição de que 
tiver noticia; 

VI íteqiierer habeas-corpus em favor dos 
que estiverem soffrendo constrangimento illegal 
em sua liberdade ; -

VII Officiar em todas as causas eiveis em 
que fôr interessado o Estado ou omunicipio,entre 
partes que se defendem por curador e nas que 
respeitam ao estado d ÍS pessoas, tutela, curate-
la, interdicção e ausência, nas remoções de tu-
tores e curadores, nos testamentos, divorcios, 
nullidades e impedimentos de casamento ; 

VIII Intervir com o seu parecer nas causas 
de perdas e damiios contra juizes e empregados 
judiciários ; 

IX Requisitar de qualquer autoridade do Es-
tado ou do município a extracção de documentos 
e todas «s diligencias necessarias a efficaz e 
prompta repressão dos crimes e captura dos cri-
minòsos; 

. X Requisitar, , em bem de sua missão, 
(íos funccionarios do policia e segurança »ptíblioa, 
a prestação de todo auxílio de que necessitar; 

XI Exercer inspecção sobre todos os . carto-
rios, seujt prejuiso da fiscalisação do^ juizes res-
lectivos, (L. n. 12 arts. 90, 95 e 9(5. L. n. 35 arts. 
17 e 19.) 

Àrt. 94 Nos crimes em que couber a acção 
publica somente ao ministério publico compete 
aceusar, sem prejuiso do direito de accusação do 
queixoso. (L. n. 85 art. 18.) 

SECÇÃO I 
Do Procurador Geral do Estado 

. Art. 95 Áo Procurador Geral, além das at-
tribuições em geral conferidas ao ministério pu-
blico, contidas no artigo 93, compete especial-
mente: 

I Officiar perante o Superior Tribunal nas 
causas criminaes de qualquer natureza, incluí dos 
os habeascorpiis e fianças ; 

II Promover perante elle o andamento dos 
processos de qualquer natureza em que fôr in-
teressada a justiça publica,e bem assim a expe-
diçaò̂  de mandados, ordens e sentenças exequeiv 
das que digam respeito a taes processos ; 

III Denunciar e accusar perante o mesmo 
Tribunal e o Tribunal Especial os funccionarios 
que devem responder ante ettês nos crimes de 
responsabilidade e nos communs em que caiba 
a acção publica ou deva intervir como represen-
tante depessoas miseráveis ; 
j H IV OtâèMav aoi Promotores que denunciem 
dos crimes de sua competencia e que chegarem a 
seu conhecimento; 

V Expedir instrucções aos Promotores para 
o regular andamento do serviço publico, e im-
por-Ihes penas disciplinares de : 

a) Advertencia ; 
b) Multa ate 50$000 : 
c) Suspensão até 15 dias 
VI Apresentar annualmente ao Governo o 

relatorio de, todos os trabalhos ̂ do ministério, pu-
blico, expondo as duvidas e difficuldadés na exe-
cução das leis, è dando parecer sobre a maneira 
da corrigil-as. <L. n. 12 art. 91. L. n. 3õ art. 3 .] 

. : SECÇÃO II 
Do Promotores PÍMÍGOS 

Art. 96 O Promotor Publico exercerá peran 
te os juizes das comarcas e o Tribunal do Jury 
as actnaés attribuiçoes em matéria criminal com 
a amplitude que lhe dão as leis eâtauoae^ con-
stantes desta Consolidação,incumbindo-lhe tam-
bém representar ao Procurador Geral o que con-
vier á regularidade do serviço. (L. il 12 art. 93.) 

Art. 97 O Promotor Publico, até o dia 1.5 do 
mez de Janeiro de cada anno, apresentará ao 
Procurador Geral do Estado um relatorio de to-
dos os trabalhos inhereat3s ao seo cargo, expon-
do as duvidas e difficuldadés que encontrar na 
execução das leis.(L. n. 35 art. 16) 

SECÇÃO III 
Dos Curadores Geraes de Orphãos, ausentes, 

interdictose massas fallidas e promoto-
res de resíduos 

Art. 98 As funeções de curador de orphãos, 
ausentes, interdictos e massas fallidas e promo-
tores de residuos são as mesmas da legislação vi-
gente. (Li. n. 12 art. 9a.) 

Capitulo VIt 
Da Secretaria do Superior Tribunal de 

Justiça 
Art. 99 Ao Secretario do Superior Tribunal 

incumbe: 
I Preparar os processos existentes na Secre-

taria e expedir guias as repartições arrecadado-
ras do Estado para o pagamento\los emolmnen 

IV Exercer também, alem de suas actuaes 
funeções,as que competiam aos Escrivães dos 
antigos Tribunaes da Relação, tendo como auxi-
liar escrevente um amanuense, (L. n. 12 arts. 
102 e 109 comb. com o art. 33 e § V da Lei n. 
35.) 

~ Capitulo V m 
Dos Escrivães e outros serventuários da Justiça 

Art. 100 Os escrivães dos districtos judiciá-
rios exercerão as funeções dos escrivães aos an-
tigos termos e as que competiam aos escrivães 
d o JUÍZO d e paz . ( L . n . 12 a r t . 1 1 0 . ) 

Art. 101 Além dos deveres consignado*» na 
legislação yigente, incumbe mais aos escrivães 
exigir das partes opagamento das custas e emo-
lumentos marcados pelo rea^eotivo ̂ »gijnenfce-
aos funccionarios de justiça c do ministério pu-
blico que tiverem vencimentos decretados em 
lei. Oj. n. 12 art. 111.) 

§ único. Esse pagamento será effectuado 
por meio de sellos adhesivos estadoaes. (L. n. 43 
art 13.) 

Art. 102 As attribuições, custas e eftaolu-
mentos dos partidores, contadores,distribuidores, 
porteiros eofficiaes de justiça, serão os que se a-
cham determinados na legislação vigente. (L. n. 
12 art. 112 2? pari Ex-vi A o disposto no art. 12 
da L. ti. 43 ) 

TITULO IV 

COMPROMISSO, POSSE E EXERCÍCIO 

Art. 103 Os Juizes, promotores e mais em-
pregados da justiça nao poderão entrar no exer-
cício de seos cargos sem apresentar o titulo de 
nomeação da autoridade competente para dar-
lhes posse. (L. n. 12 art. 37.) 

Art. 104 São competentes para dar posse : 
I O Superior Tribunal de Justiça ao seu Pre-

sidente ; 
II O Presidente do Tribunal aos Desembar-

gadores, Juizes de Direito, empregados da Se-
cretaria e officiaes de justiça do Tribunal; 

III Os Juizes de Direito aos Promotores Pú-
blicos, Escrivães e mais empregados da justiça 
da séde da comarca ; 

IV As Intendências Municipaes, seus presi-
dentes, e, na falta destes, os Juizes de Direito 
aos Juizes Districtaes ; 

V Os Juizes Districtaes aos respectivos es-
crivães e officiaes de justiça nos districtos que 
não f irem séde de comarca. [ L. n. 12 art. 38 
comb. com o art. da L. n. 35.) 

Art. 105 A posse e exercício serão precedi-
dos da affirmação seguinte : 

Prornetto desempenhar leal e honradamen-
te o cargo de (L. n. 12 art. 39.) 

§ único. A affirmação pode ser feita por pro-
curador e será sempre annotada no titulo. (L. n. 
12 § único do art. 39.) 

Art. 106 Os funccionarios de justiça devem 
solicitar seos títulos e tornar p nse dos cargos 
para que foram nomeados no proso de sessenta 

tos, custas e sellos dos autos, sem demorar por dia*, a contar da data da publicação, sob pena 
tal motivo o^ processos criminae-? de ac^V) pu- do ser considerada caduca a nomeação. Só no 
blicaou oin que sejam inter ossadas pe^ons mi (caso de força maior, provado, ser-lhes-ha, conce-
seraveis ; dido mais metade do praso. (L. n. 12 art. 40.) 

II Fazer expedir todas as ordens c corres-, Art. 107 Nenhum funccionapii da ordem 
pondencias do Procurador Geral no quo disser 
respeito ás suas funeções de membro e chefe do 
ministério publico ; 

III Exercer, além destas, as attribuiçoes con-
tidas no art. 24 do Reg. n. 56 IS de 2 de Maio de 
1874, exceptuados os 7' e 8.) 

judiciaria pôde, sem licença, auseníáv-se da co-
marca ou districto de se;> exercício, ob as penas 
da lei. (L. n. 12 art. 41) *« 

(Cont,) 
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Expediente do dia 4 de 

Novembro de 1895 
Ao Inspector do Thesouro. 

— Para os devidos fins coramu-
nico-vos que o Dr. Vicente Si-
mões Pereira de Lemos deixou, 
no dia 31 do mez passado, a ju-
risdicçao plena que exercia no 
Superior Tribunal de Justiça e 
reassumio as funcções do cargo 
de Juiz de Direito da comarca 
desta capital. 

Ao mesmo — Ao Almoxarife 
do Hospital de Caridade, Pedro 
Lopes Cardozo Filho, mandai 
entregar a quantia d e . . . . 
1:543$676 rs. para pagamento 
das despezas d'aquelle estabele-
cimento, relativamente ao mez 
de Outubro proximamente fin-
do, conforme vereis dos docu-
mentos juntos. 

Ao mesmo — Ao porteiro da 
Secretariado Governo, Antonio 
Elias Alvares França, mandai 
entregar a quantia de 131:460 rs 
para pagamento de telegrammas 
offidáes passados durante o mez 
de Outubro ultimo, conforme 
vereis dos inclusos documentos; 

Ao mesmo. - Corumunico-
vo£, para * os devidos fins, que 
o Almoxarife do Hospital de 
Caridade, dispensou, no dia Io 

do corrente, a seu1 pedido, Antó-
nia rhergza de Je^nis, serv^irte 

IhripélsW' aquelreiesíabeleci-
mento, e nomeou para substitu-
il-a Francisca Maria dà Con-
ceição. 

Expediente do dia 6 
Offióios : 

Aq Jnspector do Thesouro — 
Commuriico-vos para vossa «ci-
ência e devidos íins, que o Pro-
motor Publico da comarca do 
Apodj;, Bacharel Augusto de 
Sá Leitão; findou no dia 31 de 
Julho deste anno o seu triénio. 

Ao mesmo. 
Communico-vos,para os devi-

dos fins, que a professora publi-
cada villadeGoianinha, D.Ma-
ria Salomé de Vasconcellos Tei-
xeira, depois de ter gozado a li-
cença que lhe foi concedida pela 
lei n. 45 de 20 de Setembro do 
anno passado, reassumio, no dia 
1' do corrente, o exercicio de 
suas funevões, conforme partici-
pou-me o Director Geral da 
Instrucção Publica em oíficio 
n. 88 de 4 doeste mez. 

Ao mesmo. 
Ao Alferes Quartel-Mestre do 

Batalhão de Segurança mandai 
entregara quantia de 138$530 
rs. para pagamento do aluguel 
da casa do aJojamento da muzi-
ca, illummàçâo interna, abaste-
cimento d'agua, telegrammas e 
expediente da Secretaria, relati-
vamente ao mez de Outubro ul-
timo, conforme os documentos 
juntos. 

Expediente do dia 7 
Offieios; 

taria do Superior Tribunal de 
Justiça, como vereis dos docu-
mentos juntos. 

Expediente do dia 9 
Offieios : 
Ao Inspector do Thezouro.— 

Ao negociante Manoel Joaquim 
da Costa Pinheiro mandai pa-
gar a quantia de 237:390 rs., 
proveniente de objectos do ex-
pediente que forneceu á Secre-
taria do Congresso do Estado, 
relativamente aos mezes de 
Marco a Setembro deste anno. 

ACTOS OFFICIAES 
Dia 1'de Novembro 

O Governador do Estado re-
solve conceder a permuta que 
entre si requereram os Bacha-
réis João Ferreira Domingues 
Carneiro e Felippe Nery de Bri-
to Guerra, Juizes de Direito das 
comarcas do Seridó e Macáu. 

Còmmunicou-se. 
Dia 8 de Novembro 

O Governador do Estado, 
nos termos do art. 48 da Cons-
tituição Estadoal, resolve no-
mear o Bacharel Joaquim H o -
mem de Siqueira Cavalcanti 
para exercer o cargo de Juiz de 
Direito da comarca de Páo dos 
Ferroa,., iioando-llxe marcado o 
práso de sessenta dias, a contar 
desta dat.i, para solicitar o com-
petente titulo e assumir o res-
pectivo exercicio. 

Coinmunlcou-sc. 
Dia 9 de Novembro 

O Governador do Estado re-
solve nomear, de conformidade 
a proposta que lhe fez o Direc-
tor Geral da Instrucção Publica, 
nos termos da lei n. 67 de 30 
de Agosto ultimo, o cidadão 
Francisco Vicente Gomes, para 
reger interinamente a cadeira 
vaga do sexo mascolino da Vil-
la de Areia Branca,com os ven-
cimentos da tabella annexa a 
lei n. fi de 30 de Maio de 1892, 
íicando-lhe marcado o praso de 
trinta dias, a contar desta data, 
para solicitar o competente titu-
lo e assumir o respectivo exerci-
cio. 

Communicou-se. 

DESPACHOS 
Dia 7 de Novembro 

Manoel Lins Caldas Sobrinho, 
Major do Batalháo de Seguran-
ça, pedindo 3 mezes de soldo 
por adiantamento para compra 
de seu novo uniforme. 

Como requer. 
José Francisco de Souza, A l -

feres Quartel Mestre do mesmo 
Batalhão, pedindo também tres 
mezes de soldo para o mesmo 
fim. 

Como requer. 
Dia 9 de Novembro 

Domingos Sabino de Souza, 
1? Sargento do Batalhão de Se-

Ao Inspector do Thezouro —Igurança deste Estado, pedindo 
Cora mu nico-vos, para vossa sei-
encia e fiqs convenientes, que 
no fdia 5 do corrente foi conce-
dida a professora effectiva da 
Villa de Angicos, D. Maria Igna-
cia Alves da Silva, uma licença 
de 45 dias oom o respecti-
vo ordpnado, na forma da lei, 
para tratar de sua saúde. 

Expediente do dia R 
Offieios : 
Ao Inspector do Thezouro. 

Ao negociante Manoel Joaquim 
da Costa Pinheiro mandai pa-
gar a quantia de 42:900 rs, im-
portancia proveniente de expe-
diente que forneceu para Secre-

30 dias de licença para medicar-
se. 

Como requer. 

Thesouro 
Junta Administrativa da 

Fazenda 
Sessão ordinaria do dia 16 

de Agosto de 1895. 
A'a li horas do dia, observadas 

as formalidades legaes, o Sr. ins-
pector, presidente da junta, a-
brio a fiaasào. 

Lida é approvada a acta da an-
tecedente. 

E X P R D I E N T K 
Offlcio do Secretario do Go ver-

Estado do Rio Qrande do Nor-
te, Secretaria do Governo» Natal 
16 de agosto de 1895. 

De ordem do Governador do 
Estado, remetto-vos para os ae-
vidos fins, a inclusa copia do de-
creto n. 48 de 13 deste mez, mar-
cando o premio aiinual de 8 (. so-
bre as apólices eatadoaes, além 
dos favores constantes dos de ns. 
33, 3S. 40, 41 e 42 de 28 de agosto, 
1- e de Dezembro de 1894,. 28 
de janeiro e 7 de fevereiro do 
corrente anuo. Saúde e fraterni-
dade.—Ao cidadão inspector do 
thesouro do Estado. O secretario» 
—Alberto Maranhão. 

—A' Contadoria. 
SELLO ADHESIVO 

Portaria ao Sr. Thesoureiro 
autorisando-o a entregar, medi-
ante guia, 5o$ooo rs. em estam-
pilhas de l$ooo rs. cada uma,la-
vando a seo credito a respectiva 
importancia 

Nada mais havendo a tratar, 
levantou-se a sessão. 

RESGATE DE APÓLICES 
» Thesouro- do Estado do Bio 

Grande do Norte, Natal 31 de 
outubro de 1895 -Abone-se ao Sr. 
Thesoureiro, Francisco Heroncio 
de Mello no caixa geral do ex-
ercicio de 1895, a importancia de 
14;90X)$OOD reis. em apólices da 
divida estadoal,emittiaas èm vir* 
tude dos decretos ns. 33, 38, 41 e 
48, de 28 de agosto e 1* de dezem-
bro do i894, 28 de janeiro e 13 de 
agosto deste anno, a saber ; 

80, da 1* serie a» ImporUacli de S,tM| 
reUeob DS. 97. 83, 88/ lit, 108, $88, 888» 
887, 808, 831, 884, 880, 884, 881* 448, 478, 
474, 000» 5Q9, 584, 585, 086» 017, 601, 618, 
654, 655, 670, 600, 714, 904, d* 8* seriei 
94 na Importancia de 7,900AÔ00 r*i8,eob a*. 
89, 57,58, 68, 88, *Ûf lM, U4, 185,157,188 
287, 857, 875, 801, 808, 808, 816, 884, 888, 
885, 88a, 840, 875, 884, 885, 446, 447, 448, 
440, 452, 4M, 514, 516, 517, 595, «56, 574, 
576,052, 658, 667, 671, 608, 604, 786, 787, 
770, 780, 787, 788, 844, 850, 858. 85$» 886, 
887, 892, 007, 908, 918, 914, 915, 921, 922, 
928, 925, 944, 948; 949, 854, 959, 980, 958, 
965, 966, 978, 982, 998, 1005. 1006, 1019, 
1018, 1016,1019, 1021, 1089, 1028, 1097, 
1028, 1099' 1089,1052,1058; e de 8' serie, 
60 no valor de 4,4508000 relê sob ns. 1067, 
1075,1078, 1080, 1168, 1169, 1175, 1191, 
1192, 1198, 1200, 1205, 1206. 1207, 1214, 
1218,1251, 1252, 1958. 1256, 1259. 1255, 
1266,1272 1285,1286, 1287 1288,18Q8,1810 
181L 1818,1885. 1887, 1888,18*3.1845,1847 
1852,1858,1855, 1860, 1861, 1877, 1878, 
1285/1886,1489 r 1440 , Acanto assim res-
gatadas cm virtude do deeretfttfe Ia de do-
aeaibio de 1894 e tastnwçôee deste Tke-
so aro n. 85.—Cumpra— . 
Joaquim Guilherme de S. Caídas 

MOVIMENTO DE FUNDOS 
Thesouro do Estado do Rio 

Grande do Norte, Natal, 9 do no 
vembro de 1895. 

O Sr.escrivão da Receita e Des-
pesa passe do Caixa Geral do ex-
ercício de 1895, para o de diver-
sas origens do mesmo exercic o 
a quantia de (l,o72$ooo rs.) um 
conto setenta e dois mil reis, por 
couta da que se líie deve, para 
occorrer ás suas 4*9pezac0iu paf Samentos de jurôs ae apolicesdà 

ivida estadoal.—Cumpra—Joa 
uim Guilherme de Souza Cal-quin 

das. 

Bio M e do Horto 
THESOURO DOESTADO EXERCÍCIO DE "189S ' ' * * 

APÓLICES 
Passaram para o mez de Novembro corrente 1.167 apólices da divida publica esta-

doal, no valor total de Rs» 133,450f000» sendo .* . 
41 do valor de l,000f000 41,0001000 
15 do « de 500S000 7 500*— 
9 HA " Ho J/tAéAAA uu Uc WVfUuU « 

350$000.»•((•«••••(..•..ti« 
SOOfOOO. 
250$000. 
2 
150 
1 

Ido 
1 do 
1 do 

57 do 
S do 

882 do 
664 do 

<( 

tt 
c 
<( 
«« 

de 
de 
de 
de 
de 
de 
de 

I:IÍ •I T:I 

8001 
8501000 
3001 
2501 

11.400) 
4501 

88 00*000 3^300 .2001000 
,200$000 

1,167 188,4 fit; íi:n 

330 

35 -

assim descriminadas : 
Emittidas em virtude do Dec. n. 83—5.(-

9do valor de lOOfOOO. 900ÉOOO 
891-do " de 50|000 16,050f000 

Emittidas em virtude do Dec. n. 38—5'). 
2 do valor de 200f000. 

22 do « de lOOfOOO 
l ido « de 50$000 

Emittidas em virtude do Dec: n. 41 

16,9509000 

4001000 
2.200f00o 

550f000 8,150#000 
1 

452 

1 do valor de 5001000. 
de 3001000. 
de 2001000. 
de 1501000. 
de lOOfOOO. 
de 50|000. 

1 do 
30 do 
1 do 

219 do 
200 do 

(f 
ti 

500 
8OOÍOOO 

6;000|000 
150Í000 

21; 
10. 

Emittidas em virtude do Dec, n. 48-81. 
000 88,850f000 

tt 
1» 

110 

350 — 

41 do valor de 1,000$000 
14 do <' de 500$000 

de 
de 
de 
de 
de 
de 
de 

2 do 
1 do 
1 do 

25 do 
2 do 

132 do 
182 do h 

1167 

400$000 
350$000 
250$000 
2001000 
150)000 * 
íoofo00 I8,ãõõfõõ6 
501009 6,6001000 

41,0001000 
7,000$000 

800$000 
8501000 

8001000 

gadorea é o Procurador Gjral, foi 
^erta a sessSo. 

Lida^ foi sem debate appvdtida a 
acta da sessão anterior. c 

Foi Udo o expediente. 
DISTRIBUIÇÕES: 

RECURSO CRIME 

N. 60 — SSo fiooçalo — Recor-
rente. o Jui* de Diteito — Recorri-
do, Thimoteo Gomes da P a t — 4 0 
Exm. Desembargador Chaves Filho. 

ÀPPSLLAÇXO CRÍMt : 
K. 29 — Ceará.miridi — Appellaa-

te, Militlo Florêncio das Neve» — 
Appellada, a Justiça — A o Bçm. 
Desembargador Charres Filho. — 

^PASSAGENS: 
Do Desembargador Chaves 

Filho ao Ezm. Desembargador José 
Climacò : 

ÃPPELÍAÇ5ES CRÍMEÍ : 
N .12 — Martins —- Appellaote, a 

Justiça — Appellado, Manoel Mari* 
nho do Nascimento«-^ 

N. 15 — Macahyba — Appellantef 
a Justiça —Appellado Manoel Go-
mes de Freitas. — 

Do 1£xm. Desembargador Oiympio 
Vky aür Eimp. Desembargador Cha-
ii* Ti\bè ; 

< kf^khLAÇlo CRIME : 
JUl t l >*^Santo Antonio — Appel-

lante, Manoel Theotonio da Rocha— 
Appellada a Justiça—. 

Pareceres da Procurador Geral: 
APPELLAcOas CRIMES I > 

N. íff — & Jàké de f Ãp-
peilanté, a Justlçh — Áp|Seltaão9 Àtw 
tonio Francisco José, vulgo, Antonio 
Felisardo. 

N 26 — Macahyba — Appellaaiet 
Francisco Alves Machado — App i 
lada, a Justiça.—: r * 

Pedido e designação de dia para 
julgamento: 

Pelo Ezm. Desembargador O -
lympio Vital : 

, . 1 APPCLliAf AO^CfVtL ; , ; 
N1. 9 — Triumpho — Appéllante 

Miguel de Paula Cavalcanti — Ap-
pellado, o Juis de Direito.— 

Julgue-se jia l*. conferencia,— 
JÜLGAM&NTOS : 

CARTA TEÔTEMUNHAVEL : 
N. 10 — Mogsoró — Aggravante, 

D. Maria Cesaria Gomes de Sabota 
— AggrâaVdo, o Juiz dé Direito — 
Relator» o Exm; Desembacgador Cha-
ves Filho '«^r.Deu-se ,pro«iwcuto para 
mandar-se que-seja destituído o tu-
tor *d~ho<y afim dé que a a^gravante 
entre tia administração dá pessoa e 
bens. dos nrenotts; seus filhos Adver • 
tiu-se o advogado pelo excesso de 
linguagem a respeito do^ empregados 
do fôrô e o Escrivàopelo proce 
dimento incorrecto que tevê no feito. 

APPELLAÇAO "CRIlCft \ 
N. 18 S. José de Mipibú — Ap-

pellante. Bernardino Vieira da Silva 
—• Appellada a Justiça — Relator do 
Exm. Desembargador-Chaves Filho 
— Annullou<se o julgamento pelas 
erregularidade do primeiro quesito.-^ 

Nada mais havendo a tratar encer-
rou-se a séssfio. 

Rs. 193,450^000 
Contadoria do Thesouro, em 4 do Novembro de 1895. 

Pedro Soam de Araujo 

I 

Secretaria de Policia 
Dia 5 de Novembro 

Foram detidos em custodia : 
Adônia d'Araújo Galvão, de or-
dem do Dr. Chefe de Policia, 
por embriaguez, e Theodora de 
tal, de ordem do 2? delegado de 
policia da Capital, por distúr-
bios. 

Foram exonerados os cida-
dãos Silvino Rapozo de Olivei-
ra Camara e João Cassiano do 
Nascimento, dos cargos de de-
legado de policia e de 1* sup 
plente do município de Taipá, 
por assim haverem elles pedido 
ein offieios de 28 de Outubro ul-
timo. 

Dia 6 
Foi posto em liberdade Ado 

nis d'Araújo Galvão. 
Dia 7 

Foi posta em liberdade The 
odora de tal. 

Dias 8 — 9 — 10 e 11 
Nenhuma ocourrencla 

Secção Judiciaria 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

Sessão ordinaria aos rj de Nowm -
bro de ifps-

Presidência do Exm. Desembarga-
dor J. da Camara. 

Secretario, Luciano Filgueira. 
Ao meio dia, na tala dat conferen-

cia«, preaefttes ot Exm*, Dexembar* 

Decisão 
» 

C o m a r o a d o C e a r a ' m i r i m 
SENTENÇA DA 1* INSTANCIA SOBRE 

ACÇÃO EXECUTIVA DE HONORÁRIO 
MEDICO. " 

Vistos estes autos de acção execu-
tiva de honorário medico, entre par-
tes A~ o Dr. Francisco Xavier Soares 
Montenegro é R R., ora embargantes, 
D. Anna Vieira de Goes, Joaquim 
Nicacio Barbosa Tinoco, Lui* Nî-
cacio Barbosa Tinoco, José Nicacio 
Barbosa Tinoco e Antonio Niçacio 
Barbosa Tinoco : 

A'penhora executiva de fis á fis. 
opposerlò-se os R R* com' os embar-
gos de fis. 70 á 13 v, 00s quaeâ 
allegro : 

i* A nullidade do processo. 
a* Excesso do valor pedido. 
E' nnllo O processo : 
a) porque a cenidio exarada no 

verso de ás 7, dando como citados a 
viúva e todos os herdeiros do finado 
Manoel Nicacio Barbosa Tinoco, que 
sio os embargantes e Outros, é falta, 
como reconheceo o advogado ex-ad-
verso, requereod i que fossem citados 
os herdeiros que nSo o tinhlo sido e 
o curador do menor púbere Pedro, 
cujas citações foram ordenadas pelos 
mandados a fis i5 e 2$ e efectuadas 
(confessáo os embargantesjL pelas cer-
tidões constantes dos versos dos mes-
mos mandados ; 

b) porque também nfo foi citado o 
coherdeiro Raphaël Archanjo Garcia 
da Trindade, visto ackar-at, tntlo, 

I PA'ii:.A IJ.1'CIIAI>A ! I L E G Í V E L 
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na cidade, de S. Totéde Mipibá, *eti-
do que ná certidão á He. g9 dandb'sc 
elle como presente na audiência-de 
»6 de Jàneiro de 1893, houve equi-
voco do Escrivão ; . 

c) porque contra as disposições 
das ordenações que cita, a «aber : do 
Uv. i. t. 88 ft 5 f~liv, 3, t. rfl, § 1 
e Íiv._4*t r j l—n&o íorio juramen-
tados os louvados em presença dás 
partes 

d) porque, descontando elles (lou-
vados) em jeus laudos, não forâo os 
embargántes citados para a nomèa* 
çâo do j . desempatadorf o qual, se* 
guindo se m^smo o que es& estatuí-
do no art. I94 do Reg. n. 737, deve« 
ria ser nomeado juntamente com os 
dous primeiros. - ' 

E' excessivo o valor pedido de 
1.&8O$QQO» arbitrado pelo louvado Dr 
Herculano Bandeira e concordado 
pelo desempatador, Pharmaceutic 
Adolphç Aurthur Raposo da Camara: 

a) porque o proprio embargado em 
uma conta por si lançada e remetti-
da à 1. embargante (viúva), pedira 
como remuneração dos seus serviços 
medicog, a quantia de* i.o6o$ooo, 
prometendo abater *6ú$ooo, e, não 
se tendo realisado isso, des-
creyeu a mesma 1. embargante, por 
occasiâo do inventario do seu fina-
do marido, aquella primeira impor« 
tancia, e requereu no auto de alim-CaçSo das partilhas separação de 

ehs para o seu pagamento, com o 
que concordaram os demais embar-
gantes, excepto o ultimo ; 

b) porque, dando-se na petição ini-
cial o numero de 34 visitas medicas 
e de 80 consultas respondidas, se diz 
que 8 d'aquellas visitas forão feitas na 
distancia de 7 léguas, na praia de 
"Cárahubás*, ão passo que da conta 
sob numero 2 (documento) se eviden-

c ia que cada uma das mesmas oito 
vesîtas foi estimada em 5$ooo. 

D'onde se conclue que referidas 
oito visitas se deram estando o me-
dico e o enfermo na mesma praia, re 
saltando, no emtantò, d'àqùellaaffir-
raativa da petição inicial, relativamen-
te á distancia, baze falsa para o ar-
bitramento. 

O que tudo visto e bem examinado; 
Considerando que a allegada falsi-

dade da certidão á fis; 7 não se deo 
realmente, e acha-se o caso devida-
mente explicado na impugnação de 
Û*. 89 4 83 e razões á fis. I79. de 
accordo; com a- verdade resultante 
dos autog. 

Defacto,nio tendo o mandado à 
fis.* 7,^ktregue ao officiai de justiça 
para a diligencia, declarado individu-
almente *>s nomes dos - oitagidos, dis-
pondo apenas': . . .à -B Anna de 
Goes, viftta^te Manoel Nicacio Bar-
cosa Tinoco e aos herdeiros deste 
f aconteceu citar o mesmo official; 
a referida viuva e herdeiros do seu 
conhecimento e que supunha serem 
os únicos, os qüraes effecti vãmente 
compareceram á audiência marcada.; 
Nesta» porem, deixando de compare»' 
cer ftuttos herdeiros, à saber—Joío 
Nicacio, Antonio Nicácio e o menor 
Pedro e seu curador, explicon-se o 
official, que não os conhecendo,acre* 
ditara que os herdeiros erão so-
mente os do seu conhecimento, os 
quaes havia citado e estavão pre 
seotes. ' 

Òra, dahi resultou, apenas, o effei 
to de, conforme a lei e a praxe (Reg. 
737, art. 7a,—P. Baptista, Pratica, 
3. et. g 98), accusar-se, na mesma 
audiência, unicamente as citações ve 
rificadas e ficar a diligencia adiada 
para outra audiência, depois da cita-
ção dos herdeiros não citados e não 
presented—-Os mesmos João, Antonio, 
Pedro e o seu curador, os quaes, a-
finaí, forão citados—como confessão 
os embargantes no artigo 1. do$ em-
bargos, e se verifica dos mandados e 
CertidOes ahi indicadas, á fis. I5 e 25 
dos autos. 

Assim, é manifesto que, desse qui 
pro quoy não se pôde concluir a exis-
tência de falsidade no sentido jurídi-
co,,—mas sim, priucipalmente devido 
ao proprio mandado, simples equivo-
c o do official, ou quando muito, fal-
ta não culposa ; e esta, no caso, sem 
prejuízo para os embargantes, que 
foram depois e em tempo citados,con* 
forme cçnfe*são. E. quando se tives-
se dado realmente taúicftde, não ten-
do esta, como fica visto, influído no 
feito, nem havendo actos delia de-

peudenies e consequentes, è obvio que 
não podují ter o effeito de annullar o 
processo, e tão somente sujeitaria o 
seu autor á responsabilidade. 

Logo* não existe a primeira nulli-
dade. 

Considerando que não prevalece 
também a segunda nullidade argui-
da da falta de citação do co-herdeiro 

Raphael Archanjo; por quanto a cer* 
tidio do Escrivão á fis. 9, tem por 
fi a fé publica* e—presumpção ;urist 
como è (Ord. liv, 1, t. 24 | at), cons 
titue prava plena e sò pode ser ilhdida 
por outra prova assim plena e liquidis-
sima : Ribas, Consoíid. art. 451 e 
Comment, ao art. 447 ; Aim. e Sou* 
sa, Segs. Li ft has, notas 414 e 415, n. 
i ; Reg n. 737, art. 186. 

Ora« nenhuma prova em contrario 
deram os embargantes, antes a carta 
á fis. 85 do proprio Raphael Archan-
jo prova justamente o contrario do 
altegado no art. 3 dos embargos. E 
accresce que, não sendo elle, como 
não é, parte na acção executiva, a-
quella sua falta de citação, se pro-
vada fosse, não annullaria o feito ; e 
mesmo que fosse parte, o annullaria 
unicamente no que a elle se referis-
se, uma vez que se trata de causa 
devidua, perfeitamente executável em 
parte. Em caso tal, a doutrina ensi-
na e a jurisprudendia consagra que a 
nullidade proveniente da falta de ci-
tação de um dos cò reos sò affecta 
áo que não é citado ; Moraes Carva 
lho, Praxe for. § 5 ; Aim. Sousa, 
Luis. v. i. pag. $2, nota 2a t: Ribas, 
Cous. comment, ao art* 222 Revista 
do Sup. Tribunal de Justiça n. 8711 
no Direito, vol. 8, pag, 281, e Rev. 
do mesmo Trib. n. 9715 de 22 de 
Junho de 1881, no Dir. vol. 25» pag, 
640 ; 

Considerando que igualmente não 
colhe a falta de juramento dos lou-
vados era presença das partes, por-
quanto ; 1. o juramento já não è, no 
estado vigente do nosso Direito, so-
lenidade obrigatoria, essência), e 
assimtem decidido invariavelmente o 
Sup Trib. de Justiça do Estado ; 2-
os louvados nomeados são profissio-
naes com gráo jurado, caso em que, 
mesmo no domínio do antigo regi-
men, não se lhes exigia juramento 
especial para actos praticados em ra-
zão do officio ; Per. e Souza, Prims. 
Lins, ed. de I872, nota 534, verbis : 
excepto se elles (louvados) são jura* 
mentados para os seus officios'. 

Considerando que os embargantes 
forão todos citados para nomeação e 
approvação de louvados que proce-
dessem ao arbitramento, como pro-
vão as certidões de fis. 7 v, i7 v, e 
26 v. combinadas entrevi e com os 
termos de audiência a fis. 6 e 15, sen 
do que, nesta^ ultima, esteve presen-
te o procurador- dos embargantes, o 
qual exhibio as procurações de fis, 20 
i 24 : mas não compareceram, nem 
por si, nem por outrem, á audiência 
aprasada de 23 de Fevereiro (fis. 28) 
para a louvação ; pelo que firmaram,, 
elles proprios, o estado de revelia, 
bem caracterisada, e deque só elles 
foram os Culpados. 

Ora, 
Considerando'que, em. taes condi-

ções, reveis, como foram os embar-
gantes, a nomeação do 3. louvado 
desempatador, quer em face do direit 
das ordenações, quer do Reg. 737, art. 
I94, cabia única e exclusivamente ao 
Juiz, independente de proposta das 
partem, e, conseguintemeinte, de mais 
citações destas. 

Wa verdade, a este respeito diz o 
abalizado Pereira e Souza, Prims Li-
ns. ed. de jsota 534, verbis ; 
''Se a causa prosegue á revelia de 
alguma das partes, ou esta sendo 
citada recusa nomear louvado, deve 
o juiz nomeal-o em seu logar, e es ti 
nomeação se chama ex officioE a-
inda mais, tratando especialmente 
do 3. louvado, nota 536 da raesina e -
dição, ensina ; " o juiz e nao as par-
tes, è que nomêa o 3. louvado no caso 
dc discordarem os dous primeiros/'* 

Ora, foi isto justamente o que se 
fez na hypothèse dos autos e consta 
do termo de audiência àfís. 32, don-
de se vê que a nomeação do 3. lou-
vado desempatador deo-se, em pro-
seguimento de causa d revelia da partef 
por pregão em audiência, sim (e po-
dia dar-se independente disso), mas 
não mediante citação por pregão de 
qmquer que fosse na mesma audiência 
como tão extranhamente pareceu ao 
douto patrono, signatario das razões 
de fis 111. 

De accordo com a doutrina expen-
dida de Pereira e Souza, e ainda com 
maissabio vigor,decidio um dos nos-
sos mais profundos magistrados, 
quasi prims inter pares y o illustre Ma-
cedo Soares, tratando da nomeação 
pelo juiz de um dos 2 louvados-mes-
mo sem a revelia da parte, verbis ; 
"Com quanto a Ord. liv. 3, t. 17 re-
commende todo o aprasimento das 
partes nas louvações, è somente de 
praxe (que deve ser seguida), e não 
de lei (cuja infracção importe annul-
laçáo do acto) que a nomeação pelos 
Juizes» fóra dos casos de revelia e 

com protesto da parte ou sem elle, è 
prohlbido1' (Sent. no Direito vol. 18 
pag. 289), 

Logo, não existe a arguida nullU 
dade de falta de citação dos embar* 
gantes para a nomeação do 3. louva-
do desempatador (è a hypothese dos 
autos,—nomeação esta que recahio 
em pessoa reconhecidamedte abona-
da e não suspeitada, o Pharmaceutico 
Adolpho A. Raposo da Camara ; ac-
crescends as circmnstancias ; u) da 
falta absoluta, no lugar, de outro 
profissional desempedido, como já 
foi dito no despacho á fls. 41, e na-
da allegaram em contrario e menos 
provaram os embargantes, e—b) 
não poder o juiz nomear louvado de 
jurisdição alheia ; Resolução de <?8 
ide Fevereiro de 1828; Silveira da 
Mota, Apontamentos jurisd ; Accor-
dão da Relação de 8, Paulo de 17 de 
Setembro de i875, na Gazeta furid. 
voL I5, pag. 433 ; Seve Navarro, 
Pratica civ e comm., 2. ed. nota 993. 

Mas, dir-se-ha, que pelo art. I94 
do Reg. citado, a nomeação do 3. 
louvado é feita juntamente com a 
dos dous primeiros. 

Se é exacto que o art. indicado 
prescreve isso assim, é certo também 
que o não faz com -a clausula irri-
tante de nào valer o acto feito de 
outro modo ; e, então, cabe aqui 
transcrever o ensinamento do douto 
magistrado, cuja sentença ficou ci-
tada :(* Essa nnllidade, contrariando 
indicação de lei, não propriamente 
proh bitiva, ou conLtitutiva de con-
dições essenciaes dos actos, ou com-
minatoria, e que mais attende aos 
interesses privados que aos da ordem 
publica, è nullidade relativa otiaccü 
dental etc e, conseguintementfc, 
sem força para anullat por si só o 
feito ;—tanto mais quanto os embar-
gantes, pela 1' vez que fallaram 
no feito, especialmente sobre o 
arbitramento (fls. *63), não a argui-
ram, e ratificada ficou ipso facto 
et jure para se julgar pela verdade 
sabida, não obstante os erros do pro-
cesso. nos termos do Titulo Único do 
Cod. Commercial e da Ord. liv. 3, t, 
63 ; 

Considerando que os embargantes 
quer quando tiveram de falar sobre o 
arbitramento,quer nos seus embargos, 
não fizeram questão por não se ter 
guardado a forma do arbitramento 
do Reg. 737 ,e sim pelas ja apreciadas 
infrações do Direito das Ordenações^ 
que acceitaram, conforme se vê cla-
ramente de fls. 63 e seguintes, e 
dos mesmos embargos, onde só acci-
dentalmente, tratando do 3. louvado, 
se referiram ao dito Regulamento ; 
mas, e não obstante, o fizeram de-
pois, nas razões de fls. 11L e I40, 
que agora sào dadas-como integran-
tes das razões á fls. I73, alíegando 
alli (perante a 2 instancia) a nulli-
dade do arbitramento por.terem sido 
dados em separado os laudos, contra 
o disposto no art. 197 mesmo 
Reg. Pelo que cumpre apreciar a 
questão mais detidamente sob este 
ponto de vista, e, então, data vénia : 

Considerando : 
i- que as disposições do Reg. 737 

sobre o arbitramento, particularmen-
te as dos arts.-193 e I97 citados em 
contrario, são puramente perceptivos, 
de simples forma, sem decretação de 
nullidade pJa sua não observancia ; 
e a este respeito o principio regula-
dor e juridico é que a infracção ou 
inobservância da lei sò importa nul-
lidade do acto, "quando a forma é 
estabelecida pro substancia ou com 
expressivas indicações de "ser a for-
malidade essèncial"— quando forma 
est substancialis et necessaria, secus si 
non sit substancialis, sed accideutalis 
(Alm, e Oliv. A lei das execuções, no-
ta 229,pag. 250; P. Bueno Apontamen-
tos civis, pag. 4 ; Corr. Telles Digt 
Port. t. i, arts. 32 e 33 : F. Borges, 
dicc. jurid pag. 28I ; Zacharia, D ir. 
civ9 FranCy ed. de Massé et Vergè, t. 
1. § 35 ; Mafra- Jurúp, Tribs. t, 1, 

1°5 ) 
2' que o art. 672 do mesmo Reg. 

so annulla o processo por falta de 
termo ou forma, quando o termo oc 
formula fôr essencial, e isso com ex-
pressiva íeferencia ao art. 22 do Ti-
tulo Único do Cod. do Commercio, o 
qual positivamente consagra a dispo-
sição jà citada da Ord. liv. 3 t. <53, 
que manda julguem os julgadores 
pela verdade sabida, sem embargo do 
erro do processo— 

3* que os termos e formulas essen-
ciaes estão enumerados no art. 673, 
e são eliminada a conciliação jà sem 
razão de ser ; 

— A primeira citação pessoal na 
causa e na execução. 

—A contestação 
— A dilação das provas 

—A sentença 
—A publicação da sentença 
— A cxhibição inicial dos instru-

mentos do contracto, nos casos em 
que o Gx!. a considera essencial para 
adtnissuo da accao em juízo. 

— A citação da mulher, quando a 
accão ou a execução vers&o sobre bens 
de raiz 

— A penhora 
—A liquidação 
—A avaliação 
—Os editaes para arrematação 

com o praso legai e designação do 
dia para arrematação. 

— A arrematação, finalmente, em 
dia e lugar annunciados, com publi-
cidade, presidida pelo juiz ; 

4* que somente os referidos termos 
e formulas são substanciaes, insu-
príveis pelo juiz, e podem ser arguU 
dos em qualquer tempo e instancia,— 
ao passo que todas as outras formu-
las não referidas no artigo 673, pelo 
contrario, sào accidentaes, attendem 
mais aos interesses privados que aos 
da ordem publica ; pelo que as nulli-
dades destas resultantes são relativas 
ou accidentaes, as quaes, por isso, 
podem ser suppridas pelo juiz quan-
do allegadas, ou se haverão por sup-
pridas^se is partes as não arguem em 
tempo : P. Haptista, Pratica, 3. ed. 
§ 73 ; Ord. liv 3, t. 63 pr in fine*\ 
fteg. 737» art. 675 e anterior. 

5* que os embargantes, a primeira 
vez que lhes coube falar no feito, es-
pecialmente sobre o arbitramento, 
Conforme já foi notado e consta dos 
auto* à fls. 63, n.io arguiram semi-
lhautéi nullidades e, pois, ficara:n 
ellas ratifica 1 u e mais as não podião 
arguir depois, como fizeram nas ra-
zões a fls. 142 perante a 2* instancia, 
uma vez que não se tratava de éerto, 
de nenhuma das nullidades ennume-
radas no art. 673, transcripta acimi, 
e são as únicas que podem per argui-
das em qualquer tempo e instancia, 
como jà foi ditae è expresso no art 
675 citado. 

A nullidade relativa deve ser re-
clamada em tempo, e por isso mesmo 
desattendida, quando coberta pelo 
consentimento expresso ou tácito da 
parte, ensina o illustre P. Bueno, A-
pontamentos pag. 5, de acccordo com 
a doutrina, com a lei e com a prati 
ca ; Ord. liv 3. t. 38. liv. 3, t. 63,t. 
9 § 2 : Reg. 737, art. 07$; P. Bap. 
citado, § 78. 

Logo, não procedem as nullidades 
apontadas com referencia ^os art. 
1.93 e I9O do Re^ 734, as quaes, si 
ae derãc, ficaram suppridas pelos ac-
tos posteriores d3 processo para jul-
gar-se pelít verdade sabida. B contra 
producente é a allegação, nas razões 
de fls. v., de decisor em sentido 
contrario ; 1. porque não provaram 
os embargantes a identidade das espe-
cies, antei deve-se suppor dessas de-
cisões—que não se deu, como no caso 
vertente, ratificaçã > tacita d.t parte, 
que alli, sem duvida, reclamou em 
tempo . 2* porque quando assim não 
fosse Non exemplis sed legibus 
judicaudum e*t.—Por outro lado ; 

Considerando que os embargantes 
não negaram a divida, pelo contrario 
a confessaram, já no "inventario* do 
seó finado marido e pai, onde foi ella 
descripta e requereo a inventariante, 
no auto da alimpação da partilha, o 
seo pagamento, conforme prova a 
certidão lançada no verso da petição 
^ 75> q u e sllet; proprios juntaram 
coinj documentos ao? seus embargos 
(v. também a certidão á fls. 87 v. re-
lativamente ao 4* item), e jà depois, 
nos 4imesmos embargos ", como se 
vê do seo art. j*— no valor, porém, 
essa confissão, da conta apresentada 
pelo autor de x.o6j$ooo, impugnando 
elles apenas o qu.wtum firmado pelo 
arbitramento. Ora : 

Considerando que a confissão ju-
dicial faz prova plena, tem força de 
escriptura publica, equipara-se ás 
sentenças e è mesmo considerada co-
mo a melhor djs provas — confessio 
est proba tio omnibus melior ( Ribas, 
Cons. art. 345 ; T. de Freitas, Regras 
de Direito, pag. 56), e produz, ainda 
nos juizos summartos, a via executi-
va : Moraes, de Executliv. I. cap. 

§ 3, 37 ; Carv-> P r ú c 

Orph. ed.de 184o, part. 1% nota I37; 
além que, na especie dos autos, o 
direito do A. está fundado no Alvará 
de 22 de janeiro de 181o, art. 34, e 
na Consolidação de Ribas, arts. 117o 
a 1174, com força obr ;gatoria,^v vi da 
Resol. de 28 de Dez. de i87f> ; 

Considerando que o A, na sua 
conta, por certidão á fls. 76, cobrou 
pelas 26 visitas feitas na " Várzea de 
Dentro "légua e meia desta cidade,— 
78o$ooo, á razão, portanto, de 30$ 
cada uma ; ao pa?so que, pelas 8 visi-
tas na praia de4tCarahübas," embora 

muito distante (7 léguas), cobrou a-
penas 4o$ooo,ou õ$ooo por cada uma. 
Ora, d*ahi só se pode deduzir, como 
bem notaram os embargantes, que 
uestas oito visitas nada influio a dis-
tancia em que está dita praia desta 
cidade ; e de façto, ansfm foi, por que 
confessa o A. á fls. 163, que se acha-
va, então alli, quando as effectuou. 

No emtanto é, pelo menos,* prová-
vel, senão certo, que a indicação da 
maior .longitude'da referida praia, 
expressada na petição inicial, tenha 
concorrido para o maior valor do ar-
bitramento ; 

Considerando que o juiz não está 
adstricto ao arbitramento ( Coelho da 
Rocha, Dir. Civil, 4- éd. § I9Ó; Per. 
e Souza, Prims. Lins. ed. de T. de 
Freitas, nota 5 6 I ; Reg; 737,art. 200) 
o qual, por isso, pode e mesmo deve 
0 juiz modificar e corrigir,conforme 
as circumstanciás e è de praxe cons« 
tantemente seguida entre nòs (Alm. e 
01 iv^. A lei da execução^ nota do art. 
198 do Reg. 737:' 

Por tudo isso e pelo mais que dos 
autos consta, julgo procedente a ac-
ção para 4condemiiar os RR.ao paga-
mento na razão sftntente de 1.060$, 
conforme a conta do A. e descripção 
no inventario, e em proporção á meia-
ção e legitimas respectivas, modifica-
do,assim,o arbitramento, e nas custas* 

Sejão selladas as -fls. accrescidas t? 
publique-se na 1* audiência. 

Cidade'do Ceará lÀírim, 15 de ju-
nho de 1895. 

Francisco de Salles Meira e Sd. 

(*) Estas Correspondem as notas 558 e 560 
dacdiç&o de T. de Freitas. 

Rio, 11. 
O Senado approyou o aug-

mento* de vencimentos aos 
secretários das capitanias. 
—Antonio Prado declarou 
que, estar do ò nome de 
familia envolvido <na propa-
ganda monarchica, via-se 
forçado a vir de publico 
manifestar-se cqntrario a 
tiú proj^anda, reputando-
a impatriotica. 

Rio, 12. 
—Foi apresentado, na Gama-
ra, projecto revertendo Serze-
dello ao exercito. 
— 0 ministro do Exterior 
mandou desmentir o boato de 
entrega de passaporte ao mi-
nistro inglez.. 
—Ei» Londres falliram 60 ca-
sas em consèquencia de de-
sastres financeiros relativos ás 
minas da Africa. 
— A Europa está sobresaltada 
pela immiaencia de guerra en-
tre a Turquia e a Inglaterra, 
sendo, talvez, arrastadas outras 
nações occidentaes. 
— 0 Governo ainda não re-
cebeu couamunicação alguma 
a respeito da Trindade. 

ELEIÇÃO 
Nos termos clálei, e confor-

me já annimeiamos, na 6® 
feira, 15 do corrente, deverão 
realizar-se as eleições para 
preenchimento de urna vaga 
existente no Congresso Esta-
doai e para os intendentes 
municipaes e juizes de (lis-
tricto, que têm de servir no 
proximo trionnio de 96 a 98. 

A apresentação do candi-
dato republicano ao log^r de 
deputado está feita. Cumpre-
nos hoje publicar as chapas 
de intendentes e juizes. 

0.3 cidadãos,sobre cujos no-
mes merecidamente recahio 
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a escolha do partido, repre-
seritão tfto incontestadas e 
garantidoràs seguranças de 
competencia, honradez e le-
aldade ; ta o justo e lisongeiro 
é o conceito de que gozão na 
estima publica; tão patente e 
meritoriò é o desprendimen-
to patriotico com que se di-
gnarão acceit&r as arduas 
funcções para que os desi-
gnou a opinião dos seos cor-
religionários e amigos,— que 
encomial-os seria desnecessá-
ria tarefa- Cada um dellesé 
uma individualidade eminen 
te e respeitável na sociedade 
desta capital e nenhum cida-
dão a qm não cegue a inveja 
ou o despeito,poderá recuzar 
o testemunho de que, a elles 
confiado, o poder municipal 
fica entregue a homens ca-
pazes e honestos. 

Candidatos 
Para Deputado Estadoal 
Bacharel Luiz d! Oliveira. 
Para Juizes Districtaes 

Coronel Avelino Cecílio 
Freire. 

Major Zozimo Platão dy 0-
liveiva Feimandes. 

Professor João Tiburcio 
da Cunha Pinheiro Júnior. 

Para Intendentes 
Capitão João Avelino Pe-

reira de Vasconcettos. 
Tenente-coronel Olympio 

Tavares. 
Tenente - coronel Joa-

quim Manoel Teixeira de 
Moura. 

Tènente-coronel Luiz 
Francelino d} Aguiar. 

Tenente-coronel Francis-
co Rodriques Yianna. 

Cidadão Alexandre Ja-
mes O? Grady. 

apurar e robustecer a energia 
e a solidariedade entre os 
republicanos, e fechar o cy: 
cio das conspirações traiçoei-
ras, das intrigas diffamantes 
e de todo o arsenal de torpe-
zas que o despeito e o odio 
hão suggerido contra o go-
verno democrático. 

Duvidas e receios pela sor-
te da Republica — que, mes-
mo por entre escolhos, vai 
demandando o porto da gran-
deza patria—seriam extrema 
cobardia; pensar tfum pos-
sível recuo do nosso progres-
so aos tempos da centraliza-
ção asphixiante e corrupto-
ra do império equivale duvi-
dar dos destinos americanos. 

E, ainda quando fosse ne-
cessário lutar pela defeza 
dos nossosideiaes—hoje uma 
brilhante e fecunda realida-
de—saberíamos fazel-o com 
o mais nobre devotamento, 
com a coragem mais intran-
sigente. Disso já temos da-
do immorredouras provas, 
que ficaram assignaladas nos 
fastos nacionaes pelo marty-
rio de muitos heroes; e ain-
da não se acabou a raça dos 
bravos que sabem morrer 
pela defeza dos princípios, 
bem diversos dos áulicos hy-
pocritas, que adheriram por 
commodismo ou calculo ao 
genferoso appello que lhes fez 
a Rèpublica. 

Saudando, pois, a gloriosa 
data que hoje commemora-
mos, fazemol-o na inabalavel 
convicção de que a Republica 
esta feita e nenhuma força 
humana será capaz de des-
truil-a. 

Seis annos conta hoje a Re-
publica brazileira. 

Breve praso para a evolu 
cão e o enraizamento de re-
formas politicas tao largas e 
completas como foi o libér-
rimo programma, que ema-
nou da revolução de 15 de 
Novembro ; mas,em nenhum 
ponto do mundo civilisado, 
tão radicaes mudanças mais 
rápido conseguiram a adapta-
ção e a virilidade, que a^tor-
nam absolutamente invencí-
veis, do que em nossa patria. 
Vão surgindo,entretanto, vo-
zes de protesto, dir-nos-hão. 
Vozes raras, è certo, mas que 
ousam preconisar a exeellen-
cia do regimen deposto. 

Pouco importa e de nada 
valem contra a republica 
essas vans e insensatas inves-
tidas. 

Também houve quem so-
nhasse o retrocesso escrava-
gista após a abolição ; e, se 
não se animavão a pedir a 
reabertura das seazalas, re-
clamavão a indemnisação de 
sua propriedade. 

Sabem todos com que alti-
vo desdem a opinião publica 
rècebeo essa affronta aos 
seos brios. 

Antes util do que para te-
mer devemos considerar a 
recente e estulta propagan-
da em prol da monarchia. 
Pelo menos duas vantagens 
podem decorrer desse impa-
triotico e inviável tentamen: 

Visita Episcopal 
Como fora annunciado e era an-

ciosamente esperado, ante-hontem, 
quarta-feira, aportou a esta capital S. 
Exc. Revma. o Sr. Bispo Dhcesano, 
D. Adaucto Aurelio de Miranda 
Henriques. 

O itlustre prelado deve ter recebi-
do uma impressão de legitimo jubilo 
pela homenagem extraordinariamente 
festiva e respeitosa que, pressurosa, 
correu a tributar-lhe a população na-
talense, em quasi sua totalidade. 

S. Exc. ha-de estar satisfeito e 
ufano, não de raun ianas vaidades,que 
não cabem no anio;o dc um represen-
tante da religião altruistica e meiga 
do divino Nazareno, cujo reino—que 
não é deste mundo—representa e 
concvetisa a sumtna idéa das mais 
altas e puras aspirações da humani-
dade. Mas, sentir que aitvia vive 
fulgida e fremente, na alma do povo, 
a chamma inapagavel do sentimento 
christão ; ver que o seu báculo ainda 
é uma potestade perante as mesmas 
consciências que fizeram ruir um thro 
no, deve ser o supremo gáudio, e o 
melhor estimulo para seu apostolado. 

S. Ex. è moço -.tem, ponitito, as 
energias de coração próprias para 
sentir e propagar a sua fé. E' moço: 
tem,portanto, a bondade e a força que 
0 tornam apto para o desempenho de 
seu alto ministério. O brilhantismo 
da sua recepção constitue uma sin-
cera apotheose da religião de que S. 

1 Ex. é digno pastor. 
Desde a véspera a cidade apresen 

tava desusado aspecto de animação 
e gala. 

A com missão incumbida de organi-
zar os festejo?, encontrando a mais 
cordial acolhida e o mais expontâneo 
concurso em toda a população, sem 
distincção de ciasse, tornou-se ver-
dadeiramente benemerita O que'se 
podia . fazer, attenta a mingua dos 
nossos recursos,fez-se r 

As ruas—trajecto do cortejo que 
devia acompanhar S. Ex. desde o 
caes até a Matriz e d'ahi ao edifício 
do Aiheneu, escolhido para sua resi 
dencia,—apresentavam o aspecto mais 
apparatoso e ridente. De trecho a 
trecho foram postadas innumeras gi-
randolas, prestes a estrugir. 

A ? hora em que o vapor, emban» 
deiraúo eai arco, demandava o an-
coradouro, a multidão foi confluin-

do para o caes P.de Barros,onde de-
via eíTectuar-se a primeira recepção. 

A praça adjacente e as ruas que 
ahi desembocam enm quasi intran-
sitáveis. 

Eftectuado o desembarque, orga-
nisou-se o préstito, dc uma imponên-
cia deslumbrante e feerica, composto 
de milhares de pessoas, seguindo o 
itinerário determinado pela commis-
são. Vinham à frente, de cruz alçada, 
todas as irmandades religiosa?. Logo 
após, rodeado de um séquito de sã* 
cerdote?, viave, em suas vestes so 
lemnes de principe da Igreja, sobre 
o peito um crucifixo d'ouro, com a 
magestade serena que sabsm impor 
os grandes momentos da vida, aben-
çoando, em nome de Christo, a turba 
que o seguia, c-jntncta e reverente — 
o vulto respeitável do virtuoso Bispo. 

Não podemos ncg^r que n'aima 
ingênua de muitos dos assistentes 
d'aquella edificante solemnidade, algo 
haveria de mera novidade curiosa ; 
mas é força confessar que sjbre as 
consciências dos fieis, ali reunidos, 
pairava, como o sopro de Deus, na 
lenda biblica, o doce instincto da 
piedade christã^ 

Chegado á matriz, onde furão ce 
lebradaâ com toda pompa e regula-
ridade as ceremoniaa do culto, apro 
priadas á circumstancia, fez-se ouvir 
a authorisada palavra do exetnplaris-
simo ministro do altar, a que se acha 
confiada a direcção espiritual da pa 
rochia. 

Recolhendo-se ao Atheneo, sem 
pre acompanhado de compacta mui 
tidão, o venerando diocesano cou 
tinuou a receber durante todo o dia 
iu nu meras visitas. 

Consta-nos que na próxima segun 
da-feira S. Ex. dará começo à cele-
bração dc chrisma. 

Nossas respeitosas saudações ao 
illustre hospede. 

Permuta 

Por acto do 1* do corrente, 
o Exm. Governador conce-
deu a permuta que requere-
ram os nossos distinctos 
amigos e Íntegros magistra-
dos, Drs. Joào Ferreira Do-
mingues Carneiro e Phelip-
pe Nery de Brito Guerra, 
Juizes cie Direito das comar-
cas de Seridó e Macáu. 

HS 

Pau dos Perros 

Por acto de 8 do corrente 
foi nomeado Juiz de Direito 
da comarca de Pau dos Fer-
ros o nosso talentoso amigo, 
Di\ Joaquim Homem de Si-
queira Cavalcanti, que, ten-
do obticb unanimidade de 
votos na lista apresentada 
pelo Superior Tribunal de 
Justiça ao Exrn, Governa-
dor cio Estado, foi classifica-
do em primeiro lugar. 

O caracter e a competen 
cia do nomeado são seguras 
garantias da brilhante judi-
catura que exercerá rfaquel-
la comarca. 

Cumprimentamol-o e aos 
seos jui*isdiccionadcH. 

Brinde Naciooal 
(SUBSCRIPÇSO P O P U L A R ) 
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Yizita Pastoral 
De ordem de S. Revma. o 

Sr. Bispo Diocesano) faço saber, pata 
conhecimento de todos que, de hoje, 
i3 do corrente, dia da chegada de S. 
Exc. Revma. nesta Capital, em di-
ante, fica aberta uma vizita Pasto-
ral, afim de prover sobre as múltiplas 
necessidades espirituaes de todos cs 
fieis d'eïta Parochia do Natal/ 

Attendendo se a diuturnidade da 
ultima vizita Pastoral á esta data, S. 
Exc. Revma. resolveo estabelecer o$ 
4 dias subsequentes atè 2a feira, 18 
deste, para as confissões de todas as 
pessoas adultas que quizerem recebei* 
o santo sacramento da confirmação 
ou da chrisoia, e de todas as pessoas 
piedosas, que quizerem fazer jus à 
participação das muitas indulgências 
que nos dispensão os thesouros inex-
gottavcis da santa Egreja; apds esses 
preparatório i e uma inKtrucção religi 
osa ás 5 y* horas da tarde de todos 
os dias, o mesmo Èxmo. e Revmo. 
Snr começará . açhrisma pelas g ho-
ras da manha na Ejjreja matriz desta 
Cidade. 

Para regularizar os serviços da 
vizita pastoral, fica assim organisa-
do o horário das missas durante o 
percurso da mesma vizita ; da 
manhã Missa do Revmo. Vigário 
João Maria, de S. Exc. Rev. o 
Snr. Bispo e do Rev. Padre Fernan-
do Lopes e Silva, 7 do Rev. Padre 
Joaquim A. de Almeida. 

Todas as pessoas que se confessa-
rem e commungarem, orando, duran-
te esse tempo da visita, ptla colliga-
çfio e concordia des principes e Es-
tados christaos, tranquilidade e paz 
da santa Egreja e a extirpação das 
heresias, segundo as intenções do 
S. S. Padre Leão XII I e de S. Exc. 
Rev.t lucrarão a indulgência plenaiia 
consignada nas faculdades conce lidas 
pela S. Sé Apostolica á S. Exc, Rev. 

Funccionará durante todos os dias 
úteis a secretaria da visita Pastoral no 
edificio do Atheneu Rio Grandense. 
actual Residencta Episcopal, das 9>£ 
horas da manhã ás 2 da tarde. 

Eni conclusão, avisa se aos Revs. 
Sacerdotes que na mesma Secre atia 
encontrar se-hão asfolinhas ecclesi-
asticas do proximo anno de 1896. 

Secretaria da Vizita Pastoral na Ci* 

dade de Natal, em 13 de Novembro 
de 1895. ; 

Diácono José ' Thómaz Gômës da 
Silva/ Secretáríò dà Visita Pastoral.r 

tmmmmmmmmm m •• tf •'•!••• 11, 

Yéiide-se o sitio Jm-
buzeiro uma légua dis-
tante da villa de San-
tá-Oruz muito conhe-
cido pelo melhor de 
crear doesta freguezia, 
tendo trez quartos de 
légua pela margem do 
rio Traliiry com urna 
légua de fundo : casa 
bastante deteriorada, 
çurraes em bom esta-
do, agoada segura co-
mo toda yisinhança 
sabe 

Quem pretender, di-
rija-se ao seo legitimo 
dodo que de presente 
se acha no mesmo Iii-
buzeiro, e em Santa 
Cruz. 
. Na parada dó Pequirv da 

via-ferrea Natal a Nova-
Cruz, v©nde-ee cal de ópti-
ma qualidade e em grande 
quantidade a 1:250 reis, o 
Barril; quem quizer dirija-se 
ao Sr. Fausto Freire, do en. 
genho Mangueira, que satis-
fará todos os pedidos com 
promptidão. 

I PÁOIl.A !-J;CI1ADA j I L E G Í V E L 
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PARTE OFFICIAL 

Governo do Estado 
CONSOLIDAÇÃO 

DAS 

LEIS ESTADOAES 
SOBRE 

Administração da Justiça civil e penal 
[ Continuação do n. 351 ] 

TITULO V 
VENCIMENTOS, LICENÇA E MONTE-PIO 

Art. Í08 Os Juizes, os funccionarios do mi-
nistério publico e os empregados da Secretaria 
do Superior Tribunal que perceberem ordena-
dos, taxados na tabella n. 2, não têm direito a 
qualquer outra retribuição. Somente os Juizes 
£>istrictaes, escrivães, partidores, contadores, dis-
tribuidores, porteiro dos auditorios e officiaes de 
justiça perceberão custas. (L. n. 12 art. 114. 
Ex vi do disposto no art. 12 da L. n. 43.) 

p único. Aos Desembargadores e Juizes de 
Direito, por occasião das primeiras nomeações, 
serão abonadas para primeiro estabelecimento as 
quantias constantes da referida tabella. (L. n, 12 
§ único do art. 114.) 

Art. 109 Todos os emolumentos que deviam 
perceber os funccionarios comprehendidos na 
primeira parte do artigo antecedente serão con-
tados e pagos na forma do art. 103 e § único. (L. 
li. 12 art. 115,comb. como art. 13 da L. n. 43.) 

§ único. Nos actos eiveis, porém, que, a re-
querimento das partes, o Juiz de Direito praticar 
fora da séde da comarca, lhe pertencerão as cus-
tas relativas á condução, diligencia e estada, 
nos termos do regimento em vigor. (L. n. 35 art. 
32.) 

Art. 110 Perde todos os vencimentos o func-
cionario que deixar o exercido sem licença ou que 
excedel-a, salvo força maior provada e por tempo 
não excedente de 19*dias. (L. n. 12 art. 117.) 

Art. 111 A licença dos magistrados, membros 
do ministério publico e mais funccionarios de 
justiça em cada anno civil só poderá ser conce-
dida nos termos da lei n. 66 de 29 de Agosto de 
1895. (L. n. 12 art. 118, comb. com a L. n. 66.) 

Art. 112 Ao Governador do Estado compete 
a concessão de licença aos magistrados e mem-
bros do ministério publico até o praso de seis 
mezes e a> prorogação nos termos do artigo an-
tecedente, (L, n-12 art. 119,) 

Art. 113 Os Desembargadores e Juizes de 
Direito são obrigados ao Monti-pio geral do Ea-
tado. (L. n. 12 art. 120,) 

TITULO VI 
DISPOSIÇÕES GERAES 

Art. 114 São excluídas da competência ju-
diciaria do Estado : 

I As causas privativas da ju^tî a federal ; 
II As causas referentes a crimes militares. 

(L. n. 12 art. 8 ). 
Art. 115 E' respeitada a competencia dos 

cônsules e agentes diplomáticos para authenticar 
actos civis, arrecadar e liquidar heranças deseos 
concidadãos, de conformidade com a< conven-
ções e leis da União. (L. n. 12 art. 9.) 

Art. 116 Subsiste o juizo arbitral estabolúci -
do pelo compromisso das partes. (L. n. 12 art 10) 

Art. 117 Ha reciproca independencia entre 
os membros do ministério publico e empregados 
da ordem judiciaria no exercicio das respectiva-1 
funeçoes. (L. n. 12 art. 97.) 

Art. 118 Nas comarcas, toda a jurisdicçào, 
não conferida expressamente aos Juizes Distri-
ctaes, pertence ao Juiz de Direito. (L. n. 12 árfc. 
121.) 

Art. 119 A jurisdicção è simplesmente ci-
vil ou criminal. (L. n. 12 art 122.) 

Art. 120 Cessa toda a intervenção official 
dos juizes na administração economica e toma-
da de contas ás associações e corporações reli-
giosas, salvo provocação dos interessados ou do 
ministério publico. (L. n. 12 art. 123.) 

Art. 121 As causas fiscaes do Estado e do 
municipio reger-se-hão pelas disposições da lei 
geral, observado o disposto nos artigos 86 § 2 n. 
I b—, 89 § 2 n. 11. (L. n. 12 art. 124, comb. com 
os arts. 10 § único, 12 n. 3 daL. n. 35.) 

Art. 122 Sào feriados, no foro, os diastaes 
declarados por lei. (L. n. 12 art. 126.) 

Art. 123 As leis do processo, tanto no eivei, 
como no crime, com as modificações feitas nas 
leis estadoaes, ora consolidadas, continuarão em 
vigor até que o Estado organise a sua lei proces-
sual. (L. n. 12 art. 127. LL. n. 35, 43 e 73.) 

Art. 124 O Superior Tribunal.de Justiça, os 
Juizes de Direito e Districtaes Serão obrigados a 
dar, pelo menos, uma audiência por semana. (Lr 
n. 12 art. 87) 

Art. 125 Em cada anno os Juizes de Direi-
to remetterão, na conformidade da legislação em 
vigor, os mappasestatisticos dos trabalhos judi-
ciários de suas comarcas, ao Presidente do Su-
perior Tribunal, que fará organisar o mappa ge-
ral para ser presente ao Governador. (L. n. 12 
art. 88 ,) 

Art. 126 Picam isentos os Concelhos Muni-
cipaes do pagamento das custas em que forem 
condemnados e que, nos termos das leis esta-
doaes, ora consolidadas, pertençam à renda do 
Estado. (L. n. 12 art. 128. LL. ns. 35, 43 e 73.) 

ivrt. 127 Sempre que a pena de prisão ou de 
multa depender do valor do objecto sobre que 
versar o crime, precederá á denuncia, para re-
gular a competencia dos juizes, o arbitramento 
nos termos do art. 405 do Cod. Penal. (L. n. 35 
art. 7.) 

§ r Uma vez firmada a competencia pelo 
arbitramento, só ao jury é permittido alterar o 
valor fixado, não deixando, ainda assim, de ap-
plicar-se a pena correspondente, seja qual for a 
alteração. (L. n. 35 § 1* do art. 7.) 

§ 2' Com relação ao crime de furto de 
gado vaccum, cavallar e muar, ter-se-ha em vis-
ta o disposto.no art. da Lei Federal n. 123 de 
II de novembro de 1892. (L. ii. 35 § 2* do art. 7 ) 

Art. 128 Nos inventários ou arrolamentos 
de valor até um conto de reis, quando forem or-
phãos interessados, as custas serão cobradas pela 
metade e dispensada a inscripçào da hypotheca 
legal. (L. n. 35 art. 13.) 

Art. 129 Os recursos eiveis continuam a ser 
processados de conformidade com a legislação 
vigente em tudo o que não for contrario ás dispo-
sições das leis estadoaes, constantes desta Conso-
lidação. (L. n. 12 art. 129. LL. ns. 35, 43 e 73.) 

Art. 130 Os aggravos interpostos dos des-
pachos dos Juizes Districtaes para o Juiz da Di-

reito serão sempre de petição, soja qual for a 
distancia dos districtos á sede da comarca. (L. 
n. 35 art. 26.) 

Art. 131 Nos julgamentos, quer eiveis, quer 
criminaes, poderá ser interposta,no praso impror-
rogável de oito dias, contados da publicação da 
sentença em presença das partes ou de sua in-
timação legal, a appellação que no caso couber, 
sempre que as partes se não conformarem com 
a decisão proferida. (L. n. 12 art. 131 comb. com 
o art. 22 da L. n. 35). 

§ único. Da concessão ou denegação da ap~ 
pellação eivei ou crime cabe aggravo de peti-
ção ou de instrumento, na forma da legisla-
ção vigente; -e para sua effectividade, neste caso, 
como em outros semelhantes, será permittida a 
carta testemunháveis (L. n. 35 § único do art. 22). 

Art. 132 O praso para ser presente a appel-
laçãona instancia superior, em matéria crimi-
nal e civil, será : 

a) De trinta dias nas appellações interpos-
tas dos Juizes Districtaes para os Juizes de Di-
reito ; 

b) De trinta dias nas que forem interpostas 
do Juiz de Direito e Jury da capital para o Su-
perior Tribunal; 

c) De tres mezes nas que forem interpostas 
dos Juizes de Direito e Jury das outras comarcas 
para o Superior Tribunal. (L. n. 12 art-132.) 

Art. 133 Em qualquer phase de processo 
criminal o interrogatorio do rèo será feito nos 
termos do artigo 68 desta Consolidação. (L. n. 
12 art. art. 134 J 

Art. 134 Os Promotores Públicos só pode-
rão advogar nas causas em que não tiverem de 
f unccionar em razão do cargo. (L. n. 12 art. 133,) 

Art. 135 Um dos partidores do Juizo será 
sempre nomeado por louvação das partes. ( L. 
n. 12 art. 135.) 

Art. 136 Quaesquér recursos eiveis ou cri-
mes poderão ser interpostos perante o Juiz do 
feito, ou nocartorio perante o Escrivão, dando-
se a vista fora do cartorio somente aos advoga-
dos. (L. n. 43 art. 15.) 

Art. 337 O magistrado, eleito deputado, 
contará para a antiguidade o tempo das sessões 
do Congresso. [L. n. 12 art. 142. L. n. 43 art. 16.) 

Art. 138 Em todo e qualquer acto judicial 
em que, pelas leis vigentes, seja exigido o jura-
mento, será este substituído pela affirmação ou 
solemne promessa do bom e leal cumprimento 
dos deveres relativos ao mesmo acto. (L. n. 73 
art. 8.) 

Art. 139 O queixoso, ou denunciante parti-
cular, pode ser representado por procurador, in-
dependente de licença do Juiz ; será, porém, lan-
çado da accusação si na sessão de julgamento 
não comparecer, ficando perempta a accusação, 
si não couber a acção publica. (L. n. 12 art. 61 
comb. com o art. 1 da lei n. 73.) 

Art. 140 Na superior instancia, partes 
só poderão juntar documentos emquanto os au-
tos estiverem em poder do Juiz relator, e este não 
apresentar em mesa o feito relatado e o passar 
ao. 2' revisor. (L. n. 73 art. 7.) 

Art. 141 Nas conferencias do Superior Tri 
bunal de Justiça, sessão do Jury e nas audiên-
cias publicas usarão os Desembargadores e Jui-
zes de Direito do vestuário de que usavam toes 
funccionarios, na forma da legislação anterior, 
podendo fazel-o nas solemnidades officiaes.'(L. n. ' 
43 art. 17.) 

Art. 142 Subsiste o disposto no artigo 60 do 
Reg. n. 120 de 31 de Janeiro de 1842, ,na forma 
da legislação vigente, revogada a disposição que 
autorisava o Governador commissionar, naquel-
les casos, ao Juiz do Direito que fosse indicado 
pelo Presidente do Superior Tribunal de Justi-
ça. (L. n. 43 e&-vi do disposto no art. 14.) 

Art. 143 A comarca do Acary passará a de-
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nominar-se comarca do Jardim e terá por sede 
a cidade deste nome. (L. n, 43 art. 19.] 

Art. 144 Nas appellações, interpostas das 
sentenças dos Juizes Districtaes para os Juizes 
de Direito, não se extrahirà traslado, salvo £si 
as partes convierem no contrario. (L. n. 35 art. 

Art. 145 O Governador mandará consolidar 
a legislação vigente não revogada pelas leis esta-
doaes. (L. n. 12 art. 138.) 

TITULO rarco 
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Art. 1 Emquanto não se acharem empossa-
dos os Juizes Districtaes, continuarão os Juizes 
de Paz e supplentes dos Juizes municipaes a ex-
ercer as attriouições que até agora lhes compe-
tem (L. n. 12 art. 139.) 

Art. 2 Nos districtos, em que houver dous 
escrivães vitalícios, servirão estes por distribui-
ção, não sendo preenchidos os lugares que va-
garem, atè que cada districto fique com um só 
serventuário, que accumulará todos os officios. 
(L. n. 1 j art. 140, comb. com o art. 12 da lei n. 
43. ) 

Art. 3 As primeiras nomeações de Desem-
bargadores, Juizes de Direito e outros serventuá-
rios de Justiça serão feitas livremente nos ter-
mos da Constituição do Estado. (L. n. 12 art. 141) 

Ari 4 No calculo dos direitos a que estive-
rem sugeitos os titulos com que houverem de 
servir os magistrados que forem aproveitados na 
nova organisâção judiciaria, levar-se-ha em 
conta o que pagaram dos titulos com que até a-
gora serviram. (L. n. 12 art. 143.) 

Art. 5 Será também computado na antigui-
dade dos magistrados o tempo de serviço ante-
rior á organisação judiciaria do Estado. (L. n. 12 
art. 144.) 

Art. 6 No logar, dia e hora que forem desi-
gnados pelo Governador do Estado, será installa-
do o Superior Tribunal de Justiça sob a presi-
dência interina do Desembargador mais velho, 
o qual fiará, perante o Governador, a promessa de 
bem ciipaprir os deveres do cargo e a receberá 
dos outros membros do Tribunal. (L. n. 12 art. 
145.) 

Art. % Prestado o compromisso, o presidente 
interino declarará installado o Tribunal de Justi-
ça do Estado, que, em acto succesivo, elegerá 
„d'entre si,por votação nominal e maioria de votos, 
o seo presidente. (L. n. 12 art. 146.) 

Árt. 8 Empossado o Tribunal, passara a ex-
ercer as, Srças funcções, observando, em quanto 
não fôr promulgado novo regimento, as disposi-
ções do Decreto n. 5618 de 2 de Maio de 1874, na 
parte compativel com a nova organisação judi-
ciaria. [li. n. 12 art. 147) 

Art. 9 Entrará em plena execução no 1' de 
Julho de 1892 a lei que organisou a justiça esta-
doaL Nos casos omissos, e em quanto se não ex-
pedir regulamento para a sua execução, será ob-
servada a legislàção vigente naquillo que não fôr 
de encontro ás suas disposições.(L. n. 12 art. 148). 

Palacio do Governo do Estado do Rio Gran-
de do Norte, 18 de Outubro de 1895, 7* da Repu-
blica.—Pedro Velho de Albuquerque Maranhão— 
Alberto Maranhão. 
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Thesouraria do Thesouro do Es-* 
tado do Rio Grande do Norte, 2 de 
Setembro de 1895. 

O thesoureiro,— Francisca Heron-
cio de Mello,—O escrivão da receita 
e despeza— Affonso Magalhães da 
Silva. 

Levantou-se a sessão 

Circular n° 40—Thesouro do 

Thesouro 
J u n t a A d m i n i s t r a t i v a d a 

Fa**&da 
JSessão exlraordinaria ão dia 

2 de Setembro de 1893, 
A*s 11 horas do dia, na sala das 

conferencias, o sr. Inspector, presi-
dente da Junta, abriu a sessão. 

Foi tida e approvada a acta da 
sessão antecedente 

E X P E D I E N T E 
PORTARIAS 

Ao Dr% Procurador Fincai 
Thesouro do Estado do Rio Gran-

de do Norte, Natal 28 de Agosto de 
«895. 

O Inspector do Thesouro do Esta-
do do Rio .Grande do Norte recom-
menda ao Sr. Procurador Piscai, Dr. 
Celestino Carlos Vanderley, que com-
pareça no cartorio do Tabelião João 

Clímaco da Costa Monteiro, afim de 
assignar as escripturas de compra e 
venda de duas propriedades perten-
centes á Fazenda Estadoal, arremata-
das em hasta Publica, perante a Jun-
ta Administrativa, em sessão perma-
nente de 2| de Julho a r de Agosto 
corrente, pela Intendencia Municipal 4* Villa de Fao dos Ferros, repre-

sentada por seu procuwÍQ? Major 
Pedro Avelino ; sendo : uma casa'de 
tijolo sita á rua da Matriz da mesma 
Villa, com trez portas e uma janella 
na frente, armação de loja e balcão 
por 45o$ooo rs. e uma outra casa 
também de tijolo, á rua do Meio coro 
trez portas de frente e muro, por 
300^000 rs. ; as quaes pertenceram 
áo .coronel Joaquim José Correia e fo 
rão ad|udjcadas á Fazenda pela quan-
tia de j:ooo$ooso rs, Joaquim Guilher-
me de Souza Caldas. * 

ESTAMPILHAS 
Thesouro do Estado do Rio Gran-

de do Norte, em 26 de Agosto de 
J895.—O Inspector do Thesouro do 
Estado do Rio Grande do Norte de~ 
terj&ina ao Sr. Thesoureiro Capitão 
Francisco Heroncio de Mello, que, 
mediante guia, entregue ao Collector 
de Rendas Estadoaes da Cidade de 
Mossorò, a quantia de treser^os mil 
reis, representada em estampilhas de 
sellos adhesivos do Estado, levando 
a seu credito no respectivo livro de 
conta corrente aquella importancia, 
assim descriminada : 

2O de cinco mil reis 100$000 
35 de dous mil reis 7o$ooo 
5o de um mil reis 5oo$ooo 

4oo de dusentos reis, 8o$ooo 

Cumpra— Joaquim Guilherme de 
§pji?a Caldas. 

A j ú u l a da pa^enda, balanceou os 
cofres do Thesouro," e í t e m v 0 ^ $ £S-
cripturação dos respectivos caixas, en 
contrando a maior regularidade no 
serviço e utu activo de dusentos qua-
torse contos quatrocentos setenta e 
cinco mil quatro centos quarenta e 
um reis (2l4;475$44l). 

A despeza effectuada durante o 
mez de agosto elevou-se a 
85;943^929 reis, como tudo se eviden-
cia da seguinte demonstração, que 
foi tpajiswetitida ao E\m. Governa-
dor do Estado, 

1895 Parcial Total 

C A I X A G E R A L ; 
Em dinheiro 
C A I X A D E L E T -

T R A S : 

63 £7 I$538 

jEm lettras 2:6*2$883 
CAIXA DE DIVER-

SAS ORIGENS : 
Em dinheij^ 
(deposito) i;47l$33o 

Em lettras 2;ooo$ooo 3J4?l$33o 
CONTA CORREN. 

T E DE SELLOS : 
Em estampilhas 

Es -
tado do Rio Grande do Norte Natal, 
16 de de Novembro de 1895.— Or-
çamento de 1896.—O Inspector do 
Theçouro do Estado do Rio Grande 
do Norte, com a necessaria antece-

v dencia e para maior regularidade do 
serviço publico, evitando duvidas e 
contestações futuras, transmitte desde 
já aos srs Exactores da Fazenda 
Estadoal, para a devida execução, na 
parte que lhes.diz respeito, o inclu-
so exemplar impresso da lei n* 75 de 
9 de Setembro de 1895, que tem de 
reger as operações de receita e des-
peza no exercício vindouro de 1396. 

Esta Inspectoria recommenda, ain-
da uma vez, a mais acurada attenção 
dos ditos .srs. Exactores da Fazenda, 
para que aquella lei orçamentaria 
seja devidamente e escrupulosamente 
observada. 

Direitos de exportação 
O § r do art. r da referida lei n. 

75 de 9 de Setembro proximo passa-
do alterou em parte o § I* da lei an-
terior n. 54 de I2 de Fevereiro do 
do corrente an no, como se vê das se -
guintes disposições : 

§ i* Imposto de lojí sobre todos os 
generos de exportação produzidos 
no Estado, inclusive os manufactura-
dos, á excepção do algodão em plu-
ma, que pagará e das pelles, que 
pagarão á ra2ao de l$ooo por couro 
de boi, seccoou salgado, 500 rs. por 
meio de sola e loo rs. por pelle de 
lanígero e caprino. 

Gyro Commercial 
A taxa de que era cobrada na 

forma da referida lei n. 54 dé la de 
Fevereiro proximo findo, foi elevada 
no exercio de I896 á razão de 3°{0 
por quotas de um conto de reis cada 
uma, devendq-se observar na execu-
ção do Regulamento n. 28 de 14 de 
outubro de I693, em seu inteiro vigor 
o modelo da tabella annexa a esta 
circular. 

Cumpre relembrar as seguintes dis-
posiœesjdp? arfs. a *çrdo 
RegtUamento. 
<v ArL 15. À falta de lançamento não 
isenta os contribuintes de pagarem o 
imposto de gyro commercial a quç 
estiverem sujeitos. 

Art. 16. Encerrado o lançamento, 
os que se estabelecerem posterior-
mente serão inscriptós para pagarem 
a quota a que forem obrigados des-
de o primeiro dia do trimestres em 
que começar o gyro commercial dos 
seus estabelecimento, 

Art. 17. rçqe^o fo tra^sferpnclu 
do estaftfeleéimènfÒ, qualquer dos in«. 
ter$ssados poderá requerer a averba-
ção do lançamento, para o fim de se 
exigir do novo dono as quotas do 
imposto^aínda pagas. 

Art. 18. A falta de averbação tor-
nará responsável o transferente pelo 
imposto a pagar-se. 

Art, I9. Ag classificações sobre o 
numero de quotas que deverão pagar 
os estabelecimentos collectados du-

68;2s8$2oo 

SOS Rt* 300)090 

Em letras 
CAIXA RE PE PO 

SITOS róft 
C A U Ç Ã O : 

Em dinheiro 2.2999540 
Em apólices 52;4oo$ooo 
Em acções 
do Banco 
Emissor de 
Pernamb. 6;ooo$ooo 

16;i72$ooo 

2I4í475?44l 
Pagamentos effectuados do dia 

i a 31 Agosto ultimo : 

7Í239$7I9 
3--143$532 

936*807 

2 Instrucçâo Publica.. 
3 Congresso do Êstado 
4 Governo do Estado. 
5 Magistratura 
6 Policia Administra-

tiva i;279$2Ó6 
7 Segurança Publica.. 50:033*444 
^ Hygiene e Caridade 
Publica. i ; loo|d8o 

g I hesopro do Estado ̂  3J506Í0ÍS4 
ia Obras publicas. . . . , . 7,7851220 
i3 Aposentados e refor-

mados. 2:7201054 
í4 Exercícios 

findos 385*000 
15 Reposições e 

4 classifica 
ções forão lesivas á Fazenda. 

Art. 20. Os contribuintes que, por 
mà fé ou leso á Fazenda, se recusa* 
rem a fornecer esclarecimentos ou 
dados seguros para a collecta de seus 
estabelecimentos ; os empregados do 
Corpo de Fazenda, collectores e res-
pectivos escrivães que por negligen-
cia, omissão ou falta de exacção no 
cumprimento do devçr. çqpcpjferçnj 
papt a deftaudação oty prçjíu^o é^ 
renda puplica, serão multados em 
loofooo rs. a i .000*000, ficando 0$ 
Exactores da Fazenda sujeitos, alem 
das multas, ás penas de suspensão e 
responsabilidade nos termos»da legis-
lação criminal, das ordens, instruc-
ções e regulamentos fiscaes em vigort 

fyhjrfa dçgadoç 
pcnvèm prestar toda attenção ao 

g 3* do art. 1* da lei orçamentaria 
d o exercício futuro de i896 quanto 
ao imposto de 3*000, cobrado por cada animal bovino» cavai lar, muar;e jumentos sabidos pelos pertos e bar* rciras do fistado, 
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(MODELO) 
L a ç a m e n t o d o s c o n t r i b u i n t e s s u l f i t o s a o p a g a m e n t o d o i m p o s t o d e g y r o c o m m e r c i a l n o s t e r m o s d o a r t . I* § 2* d a L e i n . 7 5 d e 9 d e S e t e m b r o d e 1 8 9 5 , — p o r 

Q u o t a s d e 3 0 $ 0 0 0 p o r c a d a conto d e réis . 

Ns. or-
dem 

Nomes dos contribuintes 

i 
2 
3 

Manoel Francisco Medrado.. . 
Joaquim Teixeira Bararâu... . 
Manoel João Barafunda 

S'ituaçao do estabe-
lecimento 

Rua Bella n. 42 
Travessa do Cangulo n.7 

Rua Velha 

ilmportancía do jjyro 
commercial 

30o;ooo$ooo 
.250:0008000 

1 ;ooo$ooo 

Ns. das 
quotas 

300 
250 

i 

Importancia a pagar 
an nu aim ente à ra-

zão de 3'). 

Imj>ortancia a pagar-se trimestralmente 

1* trimestre i 2* trimestre ! y trimestre 4* trimestre 

9;ooo$ooo [2;225$ooo i 2,225$ooo | 2,225$ooo 2,5i25$ooo 
7;50oogooo x;875*ooo ! l>875$ooo } l,875$ooo 1,8708000 

308000 7$5OO ! 78500 1 7,58ooo 7és°° 
(E assim por diante) 

Thesouro do Estado do Rio Grande do Norte, 16 de Novembro de 1895 
Joaquim Guilherme de Souza Caldas 

Observação 

CF3 C s - r J 
3 - S s S s s . B » 5» S - o SI O ci. 

œ « — _ B P» » O 

B S . g - E , g . g L - ° S B o 

•s 2 . 2 - 13 

» l U - i l - a 

cr -GO O o a s 

^ S b ® W o g B 3 a 
o I 

B ^ ^ & o 
i S S 
S 00 2 . s ! - . » s . » » 
M 

S e 0 2 

^ n ® 
3 b i & o p 

< CD 

S 

S . cc s » H 8 '-"CííÍT h ^ (D 

W Ci.-s ^TJS 
2 ® ft> ^ P O ff _ CD 
a ® g 

S - B - c ® c S ' g - g 3 
M «r m s et 

a "3 0*3 ® P 
S. » s : o £ » 

o í g ^ a 

89 S U ® § ' 8 

B [ L o 

n 

2 5ß N 
9 & 5 . § î3' ^ 

o ^ ! Cß Sö SO 

a » 5 - 3 a pS&S-* 
î® » — f 2 » • JS^S-c 

QPs n " " 

3 « » f» » 

nsjgii; vi* p ® 

& <5 o Cl* 

S i o Q " S-

S ' f f « S © 2 » 

8 6 1 S / ß 0 ö 

-i " ' S 2 S a -®* 
< L » - S < S 2 Ï 8 t ^ B . | » "iMSal« 
I ^ g « s? 

? CD » 
P" 
Ö B 
p ö 
o 
o 
9 £ 

S 
P 
o 

cs 
(D 

t—i* & 
P 

Cb Cb^ 
o c 

—i.ClQ 
O C » 

^ O 
o 
S3 
<j O ^ 0 p 

o p 
p ^ 

^ s p p 
P s 
o » 

CD 
CO ^ 

5 " o p 

00 

w CG 

o 
m 00 O ° O ^ < N 

» c ps on kJ M . 

O p O ^ 

P 
(B 2 N . ^ 
™ p ^ c 
í o D j ^ 

P CO P Qj h 22 P o 2. a ^ 

O 
a. rt> 
c 

I r-jS- è* 

s ff 
0 g'îs.ffi & SK..P o ? o 

Ö 
9 

- Q 
li (D - JÄ 

d-
CD 

3 

^ g s r 
rí O Ct> 
c ö 
P QJ CL 

CD (T> CD ^ 
C P 
M Q 00 
S 0 
P Cj 
O P 

ÛJ ^ O t s ^ 
SS. 
P 

P 5Î" P • CD h- « 

Õ ^ 
ITj 
P 
cs 
o * 

CD co C3 

CD 
Qj O ^ 
O p 
D 
P 
P 

P ^ 
0 P e* »-5 cd tr* P 
Cj Q. 
P O 

0 P3 p CO 
01 
P V 

D- O 2 » O 
cL m ÍD tf cr o ^ O-CD O 

- fD ^ 
P ^ -
MJ O 
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Rio, 17. 
— O Papa soffreu recahi-

da, sendo considerado gra-
víssimo o seu estado. 

— E' critica, em Cuba, a 
situaçáo do general hespan-
hol Martinez Campos, tendo 
a retaguarda cortada pelo 
chefe revoltoso Máximo. 

Rio, 18. 
— Falleceu o coronel O-
lympio Ferraz, 
— O Almirante Custodio 
apresentou-se ao ministro 
da Marinha. 
— O senador Oiticica dis-
CIJ$O o orçamento da Fa-

apresentou emen-
da^suspende^do* a admis-
são de novosv>%ntribuin-
tes ao monte-pio. 
— O dr. Domingos Olym-
pio não acceitou a nomea-
ção d e Director dos Cor, 
reios, constando que será 
nomeado o dr. Victorino 
da Costa. 

l í de Novembro 
A gloriosa data da proclama-

ção da Republica Brazileira nao 
passou despercebida entre nós. 
Logo ao alvorecer de 15 do 
corrente — a banda de muzi-
ca do Batalhão de Seguran-
ça percorreu, tocando, as 
principaes ruas dos dous bairros 
em que se divide a cidade, ten-
do parado em frente á casa de 
residência do Exm. Governador, 
ònde executou o hymno nacio-
nal. 

A' tarde o Batalhão percor-
reu também, em brilhante pas-
seiata, a cidade, merecendo 
geraes louvores pelo asseio, 
garbo e correcção com que se 
apresentou. 

A despeito do processo elei 
toral que, no mesmo dia, se ef-
fectuava nesta capital, como em 
todo o Estado, para renovação 
do mandato dos Concelhos Mu-
nicipaes e Juizes Districtaes, 
o qual, seja dito entre paren-
thesis, correu bastante anima-
do, assignalando mais uma bri-
lhante victoria para os nossos a-
migos, a casa de residencia do 
Exm. dr. Pedro Velho esteve— 
durante todo o dia e grande 
parte da noite—repleta de func-
cionarios públicos de diversas 
cathegorias, de amigos e admi-
radores,que iam levar a S. Exc. 
sinceras saudações pelo im-
morredoiro anmversario. 

^ De diversos pontos do inte-
rior e de quasi todos os Esta-
dos da União, recebeu S. Exc. 
telegrammas de felicitações, a 
que, agradecido, retribuio. 

A ' noite illuminaram-se as 
fachadas dos edifícios públicos, 
achando-se também internamen-
te illuminado o Quartel do 34 
Batalhão de infantaria, que foi 
visitado por crescido numero de 
pessoas de boa sociedade, as 
quaes tiveram da digna officia-
lidade o mais captivante aco-
lhimento. 

+ » 

O ultimo pleito 
Os republicanos norte-rio-

grandenses, no importante pleito 
em que, a 15 do corrente, simul-
taneamente se verificou a elei-
ção triennal de intendentes e jui-
zes de dÍ8tricto e a de um deputa-
do ao congresso legislativo, ti-
veram oecasiao de constatar 
mais uma derrota completa dos 
nossos adversaríog e, de outro 
lado, a pujança e força incon-
tratt&veis da nossa aggremia-
çftOj que se revela sempre, nos 

golemnes momentos de affirmnr 
e defender os seus principia 
com a exemplar correcção que 
caracteriza o espirito <lá mais 
perfeita cohesào o disciplina do 
seus membros. 

A cansada e cbscura parciali-
dade, que tem como prorjramma 
faser-nos opposiçào, oatida, es-
magada em successivos prélios, 
já apresenta todos os phenome-
nos pathologicos da exhaustão 
de forças, da miséria organiea ; 
e ahi está por que o grupo oppo-
sicionista, que ousa enfrentar-
nos, offerece a mais frisante si-
militude com um corpo que si 
deea^grega em irremediável dis-
solução. 

Não phantasiamos, nem exa-
geramos no asserto : o resultado 
até &gora conhecido o evidencia 
de maneira brilhante e irrespon-
dível. 

Um grupo politico organisado, 
com pretenção e foros a partido 
militante, que se apresenta dis-
putando uma eleição, em que jo-
gam*se os mais vitaes e palpi-
tantes interesses partidarios, e 
não consegue, n?um pleito paci-
fico e livre, eleger um só dos 
seus candidatos, fas, ipso facto, a 
mais convincente e expressiva 
confissão de seu desprestigio e 
comoleto aniquillamento. 

Aos nossos amidos e prestimo-
sos correligionários não pede-
mos calar aqui os parabéns que, 
como orgam do grande partido, 
a todos apresentamos por mais 
essa assignalada victoria. 

Do talentoso Sr. Diácono 
José Thomaz recebemos a 
seguinte honrosa missiva,por 
cujas expressões de benevo-
la gentileza nos confessamos 
cordialmente penhorados. 

Temos a satisfação de sci-
entiôcar a S.S. que as nossas 
modestas columnas estão á 
disposição de S. Exc. Rvdm? 
para todos os avisos e mais 
publicações que se refirirem 
ao seo elevado ministério, e 
que já providenciámos para 
que seja regularmente re-
mettida à secretaria do Bis-
pado a nossa folha, pedindo 
permissão para não acceitar-
mos a importancia da res-
pectiva assignatura. 

A lllustrada Redacçac dXA Repu-
blica. 

Tenho a distineta honra de cum-
primentar essa illuStrada Redacçao. 

Um dever augusto me falia bem 
alto á consciência ao pedir respeito-
samente a inserção d4este pequeno 
aviso nas columnas d'essa conceitua 
ada folha, que logar muito saliente e 
honroso occupano vasto campo da 
Imprensa Brazileira. 

O papel altamente civilisador que 
desempenha com altruísmo e hombri-
dade não pôde quedar o coração 
amavel de S. Ex. Rev, de qm sou hu-
milde interprete, para em transportes 
de sincero respeito cumprimentai-a 
cordial e paternalmente. 

Digne-se acceitar uma assignatura 
para a Secretaria do Bispado da Pa-
rahyba para onde terá sempre a ob-
sequiosa bondade de remetter. 

Terei pressa de intlemnisar em 
breve, quando poder apparecer, a 
importancia da assignatura. 

Queira utilisar-se da nenhuma 
prestabilidade do admirador sincero. 
—José Thomaz Gomes da Silva. 

Consorcio 
Na cidade de Canguaretama reali-

sou-se sabbado 16 do corrente,© aus-
picioso enlace do sr. Candido Me-
deiros, honrado commerciante da ci-
dade do Recife, com a exma. d. 
Maria I. de Lemos, graciosa e dilecta 
filha do nosso illustrado amigo, dr. 
Vicente de Lemos, conspícuo Juiz de 
Direito desta capital. Tanto o acto 
civil como a cerimonia religiosa fo-
ram grandemente concorridos pela 
élite das famílias da comarca, além 
de distinetos cavalheiros de outras 
localidades que alli foram expressa-
mente aprasentar ao joven par as 
suas felicitações. 

Por 
nossa parte cordialmente sau-

damos os illustres noivos. 

Tivemos ante-hontem a v i -
sita do nosso distineto amigo, 
coronel Manoel Alves, presti-
moso oheie republicano no 
município de S, José de 
Mipibú, onde merecidamente 
acaba de ser eleito, pela qua-

si totalidade dos suffragios, 
membro do Conselho de in-
tendentes. 

Cumprimentos e parabéns 
ao illustre chefe da demo-
cracia mipibuense. 

BOLETIM ELEITORAL 
Resultado conhecido da eleição de IS 

de Novembro 

Republicano 364 votos 
u 363 tl 
íi 359 a 

Opp. 30 il 
u 29 a 
;í 29 a 

Para Deputado 
Dr. Luiz de Oliveira Republicano 864 votos 

Nascimento Castro Opposicionista 1 " 
Teneuíe-Coronel Ivo Furtado u 1 " 

Para Juizes Districtaes 
Coronel Avelino Freire 
Major Zozimo Fernandes 
Professor João Tiburcio 
João Siscnando 
Jose Thomaz 
Dr. Lupicino Amyntas 

Estuo eleitos os tres primeiros. 

Para Intendentes 
Tenente-Coronel Olympio Tavares. 

" ' ' Manoel J.T. de Moura 
Alexandre J. 0'Gradv 
Tenente-Coronel Francisco Vianna, 

" £i Luiz Francelino 
Capitão João Avelino 
Tenente-Coronel Manoel J. de A-

morini Garcia 
Major Raymundo Costa 
Capitão Benedicto Ferreira 

" Miguel Seabra 
Augusto Cesar Leite 
Fortunato Aranha 
Tenente-Coronel Francisco G. da 

R. Fagundes 
Tenente-Coronel Adelino Maranhão 
Major Thaodosio Paiv.a 
Capitão Joaquim Gomes 
Major Pedro Barbosa 

" Joaquim Soares 
João Ferreira Nobre 
Tenente-Coronel Francisco Tinoco. 
José Henrique de Oliveira 
Benjamin Rebouças 
Luiz de Mello 
Silvino Domingos da Silva 

E outros menos votados. Estão eleitos intendentes os nove-
primeiros ; supplentes os nove-immediatos, todos republicanos. 

Nos municipios de S. José de Mipibú, Papary, Goyaninha, 
Santo Antonio, Canguaretama, Nova Cruz, S. Gonçalo, Ceará-
miriin, Angicos, Maeáo, Areia Branca, Assú e Sant 'Anna—o 
partido repiiblicano federal elegeu igualmente todos os juizes, 
intendentes e respectivos supplentes. 

Em Arez, Macahyba e Mossoró a opposiçào elegeu apenas 
dous dos sete intendentes de que se compõem os Concelhos dos 
municipios do interior. 
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Yisita Pastoral 
Para conhecimento de todos faço 

saber de ordem de S. Kxcia. Revdma 
o Sr. Bispo Diocesano que, conclui 
do o novenario em honra da ínclyta 
Padroeira desta Parochia, haverá to-
dos os dias atè o termino da estada 
de S. Éxm. Revdma. a benção com 
exposição do Santíssimo Sacramento, 
precedida de pratica religiosa e o 
canto das Litanias, começando ás slÁ 
horas da tarde na Egreja matriz des 
ta capitai. 

A ceremonia mais augusta, mais 
santa e adoravel da nossa religião, a 
exposição do S. S. Jesus no amora 
vel sacramento da Eucharistia, repre 
senta a manifestação humilde dfum 
Deus anniquilado e a presença real, 
verdadeira e consubstancial, d e n o s -só Redemptor, itnmolado nas alturas 

do Calvario, dando a todos os catho 
licos como alimento espiritual de 
suas almas. 

E* o tempo era que Nosso Senhor 
Jesus Christo sob as humildes espe-
cies eucharisticas do pão, nos convi-
da, nos chama e se nos manifesta 
para nos abençoar : á Elie nos che-
guemos presurosos que tão bondoso 
nos quer dar todas as sanetas graças 
de seu Divino Espírito. 

Secretaria de Visita Pastoral na 
Cidade do Natal em 18 do Novembro 
de 1895. 

Diácono José Thomaz Gomes da 
Silva. 

Secretario da Visita Pastoral. 

FESTA 
DA PADROEIRA 
Aviso ao povocatholico desta Ci-

aade do Natal que S. Ex. Revd. o 
Sr. Bispo Diocesano no dia 21 d o 
andante, festa da excelsa Padroeira d'esta Parochia pelas %l/2 horas d c 

manhã, celebrará missa solemne de 
Pontifical çora Sermão ao Evangelho, 
prece Jida de Tcrcia havendo ás 4 ho-
ras da tarde Procissão e Te-Deum, 
occupando então a cadeira da verda-
de o illu>trado Vigário parahibano, 
Padre Fernando Lopes. 

A augustistíima ceremonia litúrgica 
da missa solemne de ; Pontifical será 
pela, primeira vez celebrada nesta 
Capital devendo se tornar um alto 
objectivo para a multidão respeitosa 
dos catholicos Natalenses dar uma 
prova incontestável de sua fé e leal 
adhesâo a S. Religião de Je2us Cru-
cificado. 

Natal, I9 de Novembro de I895. 
O Vigário—João Maria C. de 

Brito. 

Papary, 16 de Novembro de 
1895 

Aeleiçüo de 15 do corrente 
mez correu regularmente neste 
município, obtendo o partido 
republicano esplendido trium-
pho. 

Aopposição, acceitando os 
conselhos "do Diário do Natal", 
absteve-se completamente do 
pleito. 

Depois de ttírem as duas 
secções do município encerrado 
os seus trabalhos, durante os 
quaes foi cumprida a lettra da 
lei, estiveram fazendo 
não sabemos o q u e . . . . 

Qualquer cousa, porem, que 
deste ajudante possa apparecer, 
será por certo o frueto da falsi-
dade comraettida pelos congre-
gados 

Ventas. 

EDITAL 
Pola Secretaria da Inten-

dência Municipal da caçital, 
se previne aos contribuintes 
de impostos municipaes que 
no corrente mez, tem logar o 
pagamento à bocca do cofre 
dos mesmos impostos, cor-
respondente ao 2o. semestre 
do corrente exercicio. 

Os contribuintes que não 
satisfiserem até o dia 30 do 
andante, fiçao sujeitos à 
multa de 20% sobre a impor-
tancia relativa ao mesmo 2? 
semestre. 

E para que chegue ao con-
hecimento de todos, mandei 
publicar pela imprensa. 

Secretaria Municipal de 
Natal, 16 de Novembro de 
1895. 

O Secretario 
Joaquim Severino da Silva 

*mt 

ANISTUNCIO 
Vende-se por pre-

ço razoável nm loco-
movei novo e de ex-
cellente qualidade, de 
força de 2 e meio ea-
vallos# acompanhado 
de uma machina de 
descaroçar algodão, 
marca aguia, de 30 
serras, com cevador e 
condensador, p o l i a , 
correia de transmis-
são e mais pertences, 
tudo em perfeito es-
tado de conservação. 
A tratar nesta cidade, 
á praça Andté de Al-buquerque n. 25, ou 
no Ceará-mirim, enge-
nho S. Leopoldo. 
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Goyerno do Estado 
Expediente do dia 19 de 

Novembro de 1895 
Officio : 
Áo Inspector do Thesouro 

do Estado.— Para os devidos 
fins remôtto-vos as inclusas 
contas da Estrada de Ferro 
de Natal a Nova-Cruz, na 
importancia de 97:655 réis, 
proveniente de passagens 
concedidas, bagagens trans-
portadas e telegrammas 
transmitidos em serviço do 
Governo, durante o mez de 
Outubro ultimo. 

Expediente do dia 20 
Officio-' 
Ao inspector 

<lo Estado—Te 
ta, contractado 
dão Elias Cardoso a cons-
trucçâo cVtmi açude 110 lu-
gar Serra Verue do municí-
pio de Touros,pela quantia dé 
12:000$000 rs., recommendo-
vos que, por conta da verba 
destinada á %t açudagem, " 
mandeis entregar ao mesmo 
contractante a quantia de 
cinco contos de reis 5:00C$ 
para dar começo aos respecti-
vos trabalhos, de accordo 
com a clausula Ia do contra-
cto junto por copia. 

Expediente do dia 26 
Gfficio : 
Ao Inspector do Thesouro 

do Estado.—Ao Alferes Quar-
tel-Mestre do Batalhão de 
Segurança, José Francisco 
de Souza, mandai entregar 
a quantia de 113:920 rs., im-
portância dispendida com 
illuminaçâo, aluguel de casa, 
telegrammas, abastecimento 
cVagua, expediente da Secre-
taria, relativamente aos me-
zes de Setembro e Outubro 
últimos, conforme vereis dos 
documentos juntos. 

Ao mesmo. 
Communico-vos para vos-

sa sciencia e devidos fins 
que, o Juiz de Direito da co-

sa sciencia e devidos fins, 
que, em data de 20 do cor-
rente, foi dispensado o ser-
vente de limpeza do Hospi-
tal de Caridade, Pedro Fer 
reira dos Santos, sendo no-
meado para substituil-o In-
nocencio Pereira da Silva, 
conforme me participou o 
Almoxarife cTaquelle estabe-
lecimento, em officio de 20 do 
mesmo mez. 

Ao mesmo. 
Pela verba destinada á a-

çudagem mandai fornecer, 
mediante recibo, ao cidadão 
Joaquim Lustosa Pitta a 
quantia de dois contos de 
reis, destinados ao açude de 
Santa Cruz e que deverão 
ser entregues ao cidadão 
José Ricardo Lustosa da Ca-
mara, encarregado claquelle 
serviço. 

Ao mesmo. 
Communico-vos para vos-

sa sciencia e devidos fins que, 
o Juiz do Direito cia Gomar-
<ia de Canguaretama, Bacha-
i ^ l ^ ^ ^ A ü g t t s t o ; Ferrei-
ta Chaves, entrou,nesta da-
^nogo^o de seis mezes de 

êfíteença com todos os venci-
mentos, concedida, pela Lei 
n' 46 de 20 de Setembro de 
1894. 

Ao mesmo. 
Communico-vos que, no 

dia 23 do corrente, o Almo-
xarife do Hospital de Cari-
dade dispensou, a seu pedido, 
Francisca Maria da Concei-
ção, servente de limpeza tVa-
quelle estabelecimento, e no-
meou para substituil a Joa-
quina Barboza dos Santos. 

ACTOS OFFICIAES 

Dia 15 de Novembro ' 
O Governador do Estado 

resolve promover ao posto 
de Alferes do Batalhão de 
Segurança os seguintes in-
feriores do mesmo Batalhão: 

Para a 1* companhia o 
Sargento da mesma Hermó-
genes Flávio Capistrano. 

Para a 2a, companhia o 
Sargento ajudante João Pe-
dro Cavalcanti. 

Para a tV! companhia o 
Sargento quartel-mestre An-
tonio Teixeira de Moura. 

Communique-se. 
Dia 25 

O Governador do Estado, 
attendendo ao que solicitou 

marca desta Capital, Bacha- G bacharel Aprígio Augusto 
rei Vicente Simões Pereira Ferreira Chaves, resolvo ex-
de Lemos, deixou no dia i 1 onerai o do cargo de chefo 
do corrente anno oexercicio {\e policia interino. 
de Peu cargo, por motivo de 
moléstia, tendo o reassumido 
em data do 21 do mesmo 
mez. 

Ao mesmo. 
Communico-vofl para vos-

Cominunicnu-.se. 
Dia 26 

O Governador do Estado 
resolve nomear para exercer 
interinamente o cargo de 

Chefe de Policia do? mesmo 
Estado, o bacharel Fábio Ri-
no Junior, ficando dispen-
sado do lugar de vâce-dire-
ctor interino do Ath^ieo Rio 
Grandenge. f 

Communicou-se. \ 

DESPACHOS 
Dia 20 de Novembro 

José Getúlio Teixeira de 
Moura, capitão da 2? compa-
nhia do Batalhão de Segu-
rança deste Estado, pedindo 
tres mezes de licença para 
tratar-se onde lhe convier.— 
Como requer. 

João Pedro Cavalcanti, 
Alferes dó mesmo Batalhão, 
pedindo 3 mezes de soldo 
por adiantamento para com-
pra de seu fardamento. — 
Como requer. 

Hermógenes Flávio Capis-
trano, Alferes também do 

tle Setembro de 1863, pode ter lugar 
o respectivo pagamento, escripturan 
do-se a despeza per conta da verba 
"Exercícios Findos—§ i4 do orça-
mento em vigor, onde ha credito. 

Contadoria, I2 de Setembro de 
I895. O Contador, Pedro S. de Araujo. 

Mandou-se pagar. 
Do Coronel Francisco Gurgel de 

Oliveira, pedindo o pagamento dos 
juros de 5 apólices estadoae3 de que 
é poluidor. 

INFORMAÇÃO ; 
N° 202—Cidadao Inspector, Ao 

peticionário Francisco Gurgel de 
Oliveira, possuidor de cinco apólices 
da divida publica estadoal no valor 
total de um conto de reis, deve o 
Thesouro a quantia de (Rs. 8o$o8o) 
oitenta mil reis, importância dos j u -
ros vencidos pelas mesmas apólices 
no anno de I894, como consta da rês 
pectiva folha de pagamento. Pode, 
portanto, ser attendida a sua petição 
pagando-se-lhe a sobredita quantia 
pelo caixa parcial de "Diversas Ori-
gens"—onde fôra recolhida por occa-
sião do encerramento do exercício fi-
nanceiro de Í894. Contadoria, em i2 
de Setembro de 1895. O Contador 
Pedro Soares de Araujo, 

Mandou-se pagar. 
Dé D, Joanna Cerqueira de Car-

valho Souto, pedindo o pagamento 
da importancia a que tiver direito, 

mesmo Batalhão, pedindo 
igual tempo de soldo por adi-

1 _ 1 . . W» IIIÎ UIBAIIVIA A WIV̂ T UUCIVU« 
V í ^ 1 ^ 0 ^ a ^ B O .proveniente dos vencimentos de seu 

fim. C o m o requer. finado -lüürido, Dr. Luiz Antonio 
Ferreira Souto, ex Jaít de Dit£ito da 
Comarca de Natal. 

Fói esta a informação da Contado 
ria : 

N* 250—Cidadão Inspector. Ao 
fallecido Bacharel Luiz Antonio Fer-
reira Souto, ex juiz de Direito da Co-
marca desta capital, ficou o Thesou-
ro a dever a quantia de (Rs. 2791568 
dusentos setenta e nove mil quinhen-
tos e sessenta oito reis, importancia 
de seus vencimentos, corresponden-
tes aos dias decorridos de r a 2G de 
Agosto ultimo, conforme as notas e 
cálculos lançados na respectiva folha 
de pagamento. Esseex funccionario 
achava se rio gòso de seis meses de 
licença, que lhe fórão concedidos, 
com todos os vencimentos pela lei ir 
46 de 2o de Setembro do anno passa-
do, tendo entrado no goso d'eila em 
7 de Junho deste anno, razão por-
que Ilie são-abonados todos os ven-
cimentos até o dia 26, anterior ao do 
passamento. Em vista, pois, dos do-
cumentos com que instrue sua peti 
ção D. Joanna Cirqueira Carvalho 
Souto, viuvando mesmo ex juiz de Di-
reito, mostrando se habilitada na for-
ma da Cir. n. 4^8 de I3 de Setem-
bro de 1862, podeis mandar pagar-
lhe a supradita quantia, escripturan* 
do-se a despeza por conta da verba 
Magistratura—§ 5 n. IV do Orça-
mento vigente onde ha credito, sendo: 
Ord. 186*379 
Grat. " 63$l$9 

Thesouro 
Junta Administrativa da 

Fazenda 
Sessão extraordinaria do dia 

IS ãe Setembro de 1895. 
A ' s 11 horas do dia na, sala das 

conferencias, achao-se presentes os 
snrs. Membros da Junta Administra-
tiva da Fazenda. 

O Snr. Inspector abriu a sessão, 
mandando ler a acta da antecedente, 
que foi approvada. 

O snr. secretario Moura Soares 
procedeu á leitura do seguinte— 

E X P E D I E N T E ; 
Oíficio do Secretario do' Governo : 
Estado do Rio Grande do Norte 

Secretaria do Governo—Natal, ir de 
Setembro de I890.—De ordem do 
Governador do Estado remetto vos,* 
para vossa sciencia e fins devidos, a 
inclusa copia do Decreto n. 50 desta 
data, em vista do qual foi por acto de 
hoje nomeado o Bacharel Joaquim 
Homem de Siqueira Cavalcante para 
exercer interinamente o cargo de 
Vice-Director do Atheneu Rio Gran-
dense.— Saüde e Fraternidade. Ao 
Cidadão Inspector do Thesouro do 
Estado. O Secretario— Alberto Ma-
ranhão.—A' Contadoria. 

REQUERIMENTO : 
De D. Candida Alexandrina de 

Freitas, viuva do Professor publico 
de Port'Alegre, Benjamim de Frei-
tas Costa, pedindo o pagamento do 
que o Thesouro ficou a dever a seu 
finado marido. 

A Contadoria informou : 
N° 253. 
Cidadào Inspector.—Ao fallecido 

Benjamim de Freitas Ccàta ex pro-
fessor de ensino primário da villa de 
Portalegre, ficou o Thesouro a de-
ver a quantia de rs. 933499) noven-
ta e trez mil quatrocentos e noventa 
no/e reis, importancia de seus venci-
mentos correspondentes ao tempo 
decorrido do 1" de Janeiro a 6 de 
Fevereiro do anno passado, confor-
me o aitestado apresentado e notas 
lançadas na respectiva folha de pa-
gamento. Liquidada a divida, e a-
chando-sc a supplicante D. Candida 
Alexandrina de Kreita*, viuv?. de*se 
ex-funccionario habilitada na forma 
da circ. do The». Nac. n" 428 de lJ 

Total Rs. 279*568 
Contadoria, em 11 de Setembro de 

1895. O Contador, Pedro Soares de 
Araujo. 

Mandou-se pagar 
De Theophilo Orosimbo da Cunha 

Souto Maior, reclamando a liquida-
ção e pagamentos, que nlo lhe fo-
râo pagos nos mezes de Junho a De 
zembro de 1894. 

Eis a informação da Contadoria : 
N ' 254 — Cidadão Inspector. Em 

vista da liquidação, a que procedeu a 
Contadoria, verifica-se dever- este 
Thesouro ao peticionário Theophilo 
Orozimbo da Cunha Souto Maior, 
professor aposentado da Cidade do 
Martins, a quantia de (Rs. 3G8S844) 
tresentos sessenta e oito mil, oitocen-
tos e quarenta quatro reis, importân-
cia de seus vencimentos, correspon-
dentes aos mezes decorridos de Ju-
nho a Dezembro do anno passado. 
Pode, portanto, ter lugar o paga-

mento Requerido» classificando-se a 
despeza por conta da terba—"Ex* 
ercicios Findos"—§ l4* ,dò orçamento 
vigente, onde tia crédito. Contadoria, 
em I2 de Setembro dfc iÇ^ ; O Con-
tador, Pedro Soares de * Aràujo. 

Mandou-se pagat. ' 
MONTE-PIO -

Titulos de pensão 
Em virtude do art. da Lei n* 52 

de sl de Setembro de 1S94, e à vista 
das informações dá; Contadoria, sob 
ns. 257 e 26o, mafrdòu-se expedir 
competentes titulos: dte pèítsão de 
monte pio estadoal aos seguintes : 

A' D. Maria Emílià de Moraes 
Barboza, viuva do cartão Apolinário 
Joaquim Barbosa e á seus filhos : 
—Maria Emiliana Barboza, Ezequiel 
de-Moraes Barboza, Maria Calipso 
de Moraes Bárbòza, Ponsianode Mo-
raes Barbosa, Apolinário Barboza 
Filho, João d& Moraes Barboza. 

A4 D. Joanna Cerqueira de Carva-
lho Souto, viuva do Dr. Lniz^Auto-
nio Ferreira Souto e a sea filho Luiz 
Antonio Ferreira Ôoutò.Neto : 

AÇUDAGÈM 
De conformiâadè com as ordens do 

Exm, Governador do Estadó em offi-
cio de 9-e lo deste niez forâa entre^ 
gues diversas quantias para ó servi-
ço de açudagem nas seguintes locali-
dades. 

Angicos * Jardim dt AngicêS 
—Ao 1' officia! da SecreUfia do Go» 
verno, Antonio Clímaco Rodrigues 
Machado—, . i:$oo#ooo 

PétdcsfirtH ' r 
Ao Dr. Juiz de Dimto Jti&Hifitf^ 

sio Filgueirà— ètóttbtooo 
Martins 

Ao Dr. Juiz de Direito Manoel 
Moreira Dias 4:000^000 

Apody 
Ao Coronel Antonio Ferreira Pin-

to v :ooo$ooo 
Santo Antonio 

Ao cidadão José Joaquim de Oli-
veira. . i;õoo$ooo 

Mossoró 
Ao cidadão Aderaldo Zozimo de 

Freitas 3:ooo$ooo 
Nova Cruz 

Ao Dr. Firmo Antonio Dourado 
da Silva 3:000^000 

COMMISSÕES 
Segundo as communicações officia-

es da Secretaria de Governo forão 
nomeadas commissoes para o serviço 
d'açudagem composta dos seguintes 
cidadãos : 

Mossoró 
Dr Tuiz de Direito, Joaquim Ma-

noel Vieira de Mello.-
Aderaldo Zozimo de Freitas. 
Silvio Policiano de Miranda« 
Manoel Cyrilio dos Santos. 
João Mendes. 

Pão dos Ferros 
Dr. Juiz de Direito, João Dionísio 

Filgueira. 
Theophilo Eládio.de.Souza Rego, 

Presidente da Intendenciá. 
Pacifico Severiano, Coílector de 

rendas estadoaes. 
Martins 4 

Dr. Juiz de Direito, Manoel Mo-
reira Dias. 

Coronel Genuíno Fernindes de 
Queiroz. 

Dr. Francisco B. Cavalcante de 
Albuquerque, Pro.notor Publico. 

Santo Antonio 
Cidadão José Joaquim de Oliveira 

Júnior. 
Cidadão Rodolpiano Fernandes de 

Arruda, Presidente da Intendenciá. 
Cidadãc Cicilio Correia de Oliveira 

Andrade. 
Apody 

Dr. Juiz de Direito, João Gurgel 
de Olive ra. 

Joio Zozimo de Oliveira Pintof 
Presidente da Intendenciá. 

IlfGÍVEl 
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Coronel Antonio Ferreira Pinto. 

Luic Comes 
Oidadlo Joio Germano Moreira da 

Silveira. 
Cidadão Antonio Fernandes de 

Oliveira. 
Cidadão Adelino Maia. 

S. Miguel 
Padre Cosme Leite. 
Coronel José Antonio de Carvalho 
Coronel Antonio Joaquim de Oli-

veira Costa» 
m 

Nova Cruz 
Dr. Juiz de Direito. Firmo Anto-

nio Dourado da Silva. 
iíVigario Tliomaz de Aquino Mauri -

ci 0Í T . 
Presidente da Intendencia, José 

Ignacio Moreira. 

Angicos e Jardim de Angicos com-
missionado o 1* official da Secretaria 
do Governo., Antonio Clímaco Ro-
drigues Machado. 

TOMADA DE CONTAS 
A* vista do minucioso exame pro-

cedido nas contas definitiva» do ex-
collector de Páo dos Ferros, Theo-
philo Elpídio de Sousa Rego durante 
o tempo de sua gestão, a contar de 
i9 de Outubro de I895 a 19 de Ju-
lho de 1889, e verificando-se acha-
rem-se ditas contas legaes, justas e 
perfeitas, segundo a informação da 
Contadoria n* 259, forão ellas toma-
das, julgadas boas e approvadas, 
mandando-se passar ao ex collector o 
respectivo Alvará de quitação, pago 
o sello devido nos termos do § 4* * 
classe do art. 8 da Lei n* 18 de 37 
de Junho de 1892. 

Levantou-sea sessão. 
MOSSORO* 

Apólices 
Thesouro do Estado do Rio Gran-

de do Norte,.Natal, 2o de Novembro 
de 1 8 9 5 . - 0 Inspector do Thesouro 
do Estado do Rio Grande do Norte 
declaraa o Sr. Collector de Rendas Es-
tadoaes da Cidade de Mossoró, que 
no dia lo do corrente recebeu o 
balancete da receita e despesa do mez 
de Outubr® dessa Collectoria, de-
monstrando um saldo em favor da 
Fazenda de 3 : ç 0 s $ ^ r e i s í e s s e 

balancete não veio acompanhado de 
officio dirigido ao Thesouro, falta 
notavelmente sensivel,como já tefiT 
feito sentir ao "Collector. 
fiflltetaB^for enfregíie ao Thesou-
reiro desta Repartição um lacrado 
remettido per essa mesma Collectoria 
contendo 2:39o$ooo reis, sendo em 
apólices a:2oo$ooo e em dinheiro 
190(000 reis. Essas apólices não po-
dem ser levadas á creditc do dito Sr. 
Collector, porque não forão observa-
das as prescripções estatuídas nas cir. 
culares ns. 35 e88 de 6 de Dezem-
bro de 1894 e l - de Março próxi-
mo passado, e por isso se lhe as de-
volve, acompanhadas da nota junta, 
afim de que sanadas as faltas com-
mettidas as remetta de novo ao The-
souro para os fins convenientes. 

Esta Inspectoria lamenta taes o* 
missões em matéria do serviço pu-
blico, parecendo que essa collectoria 
não presta a devida attenção às or-
dens expedidas sobre assumptos de 
tanta importancia. Se não forem re-
mediadas, quanto antes, as faltas en 
contradas nas ditas apólices, a recei-
ta de 2;2oo$ooo reis por ellas repre-
sentada, será glczada, cumprindo ao 
referido snr. Collector entrar com 

' aquella importancia em dinheiro para 
os cofres desta repartição no praso 
de trinta dias, sob pena de respon 
sabilidade, multa, perda de porcenta-
gem e-outras de que tratão as leis 
físcaes. Cumpra—Joaquim Guilherme 
de Souza Caldas. 

PASSAGEM: 
Do Exm. Desembargador José Clí-

maco ao Exm. Desembargador Olym-
pio Vital 

APPELLAÇAO CRIME 
N. 26 — Macahyba — Appellante, 

Francisco Alves Machado — Appel-
lada, a Justiça. 

Vista ao Procurador Geral : 
APPELLAÇAO CRIME : 

N. 29 — Cearà-mirim — Appellan-
te, Milituo Florêncio ihs Neves — 
Appellada, a Justiça. 

Vista ao Procurador Geral e ao 
curador a lide : 

APPELLAÇAO CÍVEL : 
N. 10 — Caicó — Appellante, Ni-

codemos José de Medeiros—Appel 
lados, Antonio Xivier da Nóbrega e 
outros. 

Pedidos e designação de dia para 
julgamento : 

Pelo Exm. Desembargador Cha-
ves Filho : 

A P P E L I J A Ç Õ E S C R I M E S : 
N. 22 — Martins — Appellante, a 

Justiça — Appellado, Manoel Mari^ 
nho do Nascimento — A ia. confe-
rencia. 

N. 25 — Macahyba — Appellante, 
a Justiça — Appellado, Manoel Go-
mes de Freitas — A i f t. conferencia. 

D E S P A C H O : 
Pelo Exm. Desembargador O-

lympio Vital: 
APPELLAÇAO CRIME : 

N. 19 — S. José de Mipibii — 
Appellante, a Jastiça — Appellado, 
Antonio Francisco José, vulgo An-
tonio Felisardo. 

Nomeia o Dr. Hemeterio Fernan-
des, curador do réo, que se diz me-
nor. Dê se vista ao curador nomea-
do, depois de prestado o compromis-
so legal. 

Julgamentos adiados 
RECURSO CRIME : 

N. 60 — S. Gonçalo — Recorren-
te, o Juiz de Direito — Recorrido, 
Thimoteo Gomes da Paz. 

APPELIJ AÇÃO CÍVEL : 
N. 9 — Triumpho — Appellante, 

Miguel de Jaala Cavalcanti — A p -
pellado, o Juiz deDireito, 

Nada mais havendo a tratar, en-
cerrou-se a sessão. 

Secção Judiciaria 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

Sessãoordinaria aos 20 de Novem-
bro de 1895. 

Presidencia interina do Exm. Des-
embargador Olympio Vital. 

Secretario, Luciano Filgueira, 
Ao meio dia, na sala das conferen-

cias, presentes os Exms. Desembar-
gadores e o Procurador Geral, a 
excepção do Exm. Desembargador 
J. da Camara, que faltou com causa 
participada, foi aberta a sessão. 

Lida, foi sem debate approvada a 
»cta da sessão anterior. 

Foi lido o expediente. 

» c o r p u s 
A transcripção que, çom-a-áevida 

vénia, fazjjnoâ.hoje do' que publica-
f á i í i " P a i a " e o "Diário OfficiaP 
a respeito da decisão proferida pelo 
Supremo Tribunal Federal no recur-
so interposto da denegação do habeas 
corpus, impetrado ao Superior Tri-
bunal de Justiça do Estado em favor 
dos pacientes Manoel Bezerra de 
Medeiros e Antonio Bezerra Caval-
canti, presos na cadeia da villa de 
Pào de Ferros, em consequência de 
pronuncia por tentativa de morte 
contra o desembargador Ferreira de 
Mello, quando juiz de dereito daquel-
la comarca, vem pôr em evidencia a 
sem razão dos que, em liguagem vio 
lenta e desabrida, conceituaram de in-
justa e apaixonada aquellà denegação. 

Fructoda ignorancia ou da per-
versidade, senão da somma dos dous 
termos—a perversidade e a ignoran-
cia—, a critica feita à decisão profe-
rida pelo Superior Tribunal de Jus-
tiça Estadoal se desfaz completa 
mente diante dos conceitos externa-
dos pelo illustrado' relator, Exm. 
Ministro dr. Macedo Soares, na sus-
tentação do seo voto, conceitos que 
confirmam in totum os fundamentos 
da denegação do habeas-corpus. 

E não fossem as falsas allegaçõe^ 
feitas ante o Supremo Tribunal Fe 
deral, entre outras—a de que as íeis 
judiciarias estadoaes vedaiii ao pro-
motora interposição de segunda ap-
pellação, o que, quando exacto, não 
procederia, por quanto, ha também, 
nos autos, appellaçao interposta pelo 
autor era bem provavei que o Supre-
mo Tribunal Federal, em vez de pelo 
voto de Minerva, conceder a ordem 
para o comparecimento dos pacien-
tes, tivesse logo negado provimento 
ao recurso 

Qualquer que seja, poren?, o re 
sultado final da questão, uma cousa 
fica, desde já, patente, e è que — là, 
no seio do Supremo Tribunal Fedes 
ral, onde absolutaraentes não se co-
nhece a côr das nossas paixões nem 
chega o choque das nossas lutas, a-
lém do luminoso voto do illustrado 
ielator,— quatro ministros se pronun-
ciaram no mesmo sentido--que o 
Superior Tribunal de Justiça do Es-
tado tinha bem decidido, negando a 
ordem de habeas corpus que lhe fôra 
impetrada. 

Si nâo é um triumpho, è um facto 
que, pelo menos, demonstra a injus-
tiça dos que investem contra a hono. 

rabilidade de um Tribunal que, nes-
sa mesma questão, já obtove dous 
assignalados triumphos, vendo con-
firmadas pelo Supremo Tribunal Fe-
deral duas decisões suas, seudo uma 
por unanimidade 'le votos. 

Eis as palavras jJo illustrado rela 
tor, Exm. ministro Macedo Soares : 

4 t0 Sr. relator nào dirá que o pre 
sente habeas corpus está prejudicado, 
.porque em semelhante matéria não 
ha caso julgado ; tuas lembra que o 
caso é o mesmo em que já o Tribu-
nal negou habeas corpus : as mesmas 
as partes e até o mesmo o impetrante. 

Nega que os réos tenham sido. pro-
. nunciados por juiz incompetente,pois 
-1 o foram pelo Jurz municipal a quem 

cabia o despacho ; e o juiz de direito 
da comarca, que era o queixoso, não 
podendo tomar conhecimento do re 
curso, m:»ndou que fossem os autos 
ao substituto legal, que foi o süppjen-
te do juiz municipal, que confirmou a 
pronuncia. Observou-se rigorosamen-
te o art. 249 do regulamento criminal. 
O impedimento do juiz de direito, 
não sendo a suspeição que resulta 
dà parentesco, de amisade ou inimi-
sacie, ou de particular interesse na 
decisão da causa, não dependia de 
ser jurado. 

As demais nullidades allegaias, 
ou não existem, como a supposta in-
fracção do art. SS docodigo do pro 
cesso criminal, ou uão pertencem ao 
conhecimento deste Tribunal, senão 
em processo de revisã5. como lam-
bem não lhe cabe, nes-se processo de 
habeas-corpus, apreciar a allegação de 
ser outro o autor do crime. Vota, 
pois, pela denegaçiío do habeas-cor ̂  
pus:9 

"—Foi concedida por empate a-or-
dem de habeas corpus para compare-
cimento dos pacientes na sessão de 
I4 de dezembro proxímo futuro, pres-
tando a autoridade cotnpeteate os 
necessários esclarecimentos. Votaram 
pela concessão os Srs. Américo Lo-
bo, Fernando Ozorio, Américo Brazi-
liense, José Hygíno e Barão de Perei-
ra Franco, e contra os Srs. Lucio de 
Mendonça, Ubaldino do Amaral,, 
Bernardino Ferreira, f indahyba de 
Mattos e Macedo Soares. 

Impedido o S r Hermino do Espi-
rito Santo" 

kREPOBLICA 
— -

T e l e g í a m m a s 
OFFrClAES 

Recife, 15. 
Governador. — Natal. — 

Congratalo-me com V. Exc. 
pelo glorioso anniversaria 
da 'emancipação politica de 
nossa pátria. Saudações. — 
Barboza Lima. — Groverna 
dor. 

Victoria, 15. 
Governador — Natal.—Sa-

udo-vos pelo glorioso anni-
versario da nossa completa 
emancipação politica.—Hen* 
rique Coutinho, em exercício 
de Presidente do Estado. 

Rio 18 
Governador. — Natal. — 
Gommunico a V. Ex*. que 

em data de 27 do corrente 
assumi o cargo de director ge-
ral dos correios da Republi-
ca.—O Diivcfcor Geral E. A. 
Vicforinn da Costa, 

Serviço Especial â"A R e u n i r a " ' 
Rio, 20. 
— Foi nomeado commaii-

rlante do 3? dist ricto militar 
o General Solon. 

— A camara reconheceu 
deputado o Dr. Timotheo da 
Costa. . 

— A com missão de orça-
mento acceitou o imposto 
de coo réis sobre flo de tece-
lagem importado. 

— O conselho de fazenda 
resolveu que os phosphoros, 

inclusive o zinco do envolto-
rio, paguem direitos. 

Rio, 21. 
— Foi exonerado o Dr. 

Fernando Lobo do lugar de 
vice-presidente do Banco da 
Republica e nomeado o Ba-
rão de Rozario. 

— O Congresso foi proro-
gado até 15 de Dezembro. 

— Martinez Campos derro-
tou Máximo Gomes. 

— Os portuguezes derro-
taram os indigenas em Lou-
renço Marques. 

Rio, 22. 
Foi apresentado projecto 

autorisando ò governo a gas-
tar mil contos de reis para 
insta4lar-se a exposição com 
memorativa do centenário 
da'descoberta do Brazil..' O 
projecto foi assigmdo por 
82 deputados.-

Rio, 23. 
—Foi approvada, na ca-

mara, a reintegração do dr. 
Serzedello no posto quê oc-
cupava 110 exercito. 

— O Senado approvou a 
confirmação do posto de al-
feres das praças commissio-
nadas. 

—Foiapprovada, no Sana-
do, a redacçârí do projecto 
que reduzio a tres mezes o 
prazo das incompatibilidades 
para as eleições de deputados 
e senadores. 

Rio 24. 
— Na Camara discutio-se 

a emenda do Senado, rela-
tiva à reforma dos Arsenaes. 
Combateram-n'a os deputa-
dos Augusto Severo e Tho-
mas Cavalcanti. 

—Foi approvada a roorga-
ríis^ao do estado. maior do 
exercito-e da Intendencia de 
Guerra ;•reintegrados os len-
tes vitalicios, civis è milita-
res. 

—Amanha deveha /er ses 
são secreta no Senado. 

Riof 2<J 
—Foram exonerados o dr. 

Fernando Abbpt, de ministro 
em Buenos-Ayres, e Eduar-
do Sócrates, de cliefe de dis-
tricto dos telegraphos. 

—A Camara reduzio a 8 
mil contos o credito de 12 pe-
dido para a Estrada Central. 

—0 Senado regei to a a e-
menda, augmentando os ven 
cimentos dos juizes e procu-
radores seccionaes. 

—Foi transferido do 11 
para o 34 o alferes Alves 
Maia. 

Rio. 21. 
—Á Camara dispensou in-

formações a respeito do las-
tro dos bancos regionaes. 

—Foi reconhecido senador 
pelo Paraná o Padre Alberto 
Gonçalves. 

—A Camara remetteu ao 
Senado o orçamento da In-
dustria. 

—O Senador Joíío Barba-
lho, apresento ti projecto so. 
brea responsabilidade dos 
Presidentes e Governadores 
dos Estados. 

—Fallec^ram Alexandre 
Dumas, Dr. Mello Braga, se-
cretario do Corpo Sanitario. 
o o Padre Fleury. 

Dr. Pedro Velho 

por todos OH modos sumptuosa, 
imponente e digna, e que nos 
deixou as mais gratas recorda-
ções. 

Dúsde pela manhl, innumero* 
amigos o correligionários - af-
Htiiam ii casa do residência de 
3. üxe , afitn do saudal-o ; de 
muitos pontos do Estado checa-
vam tei agrammas congratula-
torios ; choviam as felicitações 
de amigos ausentai; emfim a al-
ma republicana dava arrhas ao 
maia just^e indinvel coufconta-
mento 

A' noite, a casa do grande de 
mocrata foi, por aâsim dizer, 
invadida por uma crescida leva 
de distiiictoâ cavalheiros, ami* 
go9 e parente*, muitos dos quaes 
acompanhados~ de suas Exms. 
famílias; achaudo-se as salas e 
alpendre artisticamente decora-
dos, ostentando bellos rami lhe-
tea e üma inftuidade de lanV-
peõôá multicores, d i um effeito 
do.dumbrante. 

A's 8Y-z horas da noite começa-
ram as danças, que estiveram 
auiniadissimxs e prolongaram-se 
até a madrugada. 

Notava sè o gentil concurso 
do muitas Senhoras da elite da 
sociedade Natalense, trajando 
elegantes toiletes. 

11 horas foi servido uma 
esplendida ceia. 

A mesa, em forma de T, acha 
va se lin lamente preparada e 
repleta de variadas iguarias, fi-
níssimos doces e escolhidos vi-
nhos; tomando n'elK assento, em 
primeiro lugar, o bello sexo e 
depois os cavalheiros, dentre os 
auaei podemos deâtacar 03 
Ex ^s. Desembargadores, Cha-
ves Filha, Olympio Vital, J. da 
Gamara o Ferreira de Mello, o 
chefe de policia, Dr Fabio Rino; 
os D rs. Lemos e Carneiro, Jui-
zes do Direito da Capital e 3M[a-
cáu^ Pfá Autran e Octávio Ha-
milton, Promotores Públicos da 
Capital e Ceará-mirim,Drs. Lau-
ro Castello Branco, q Mathias 
Maciel, o coronel JuWno Bar-
rota, o Inspector da Alfande-
ga, Iuspector do Thesouro, o 
chefe- da Repartição dos Tele-
graphs, o capitão, tenente, Ar-
thur Lisbôa, o major Caldas, 
com mandante do Batalhão de 
Segurança ' 0 sua Offióialidade, 
Tenente coronel Jòaqiiim . Ma-
noel, cidadão 0'Grády, coronel 
Avelino Freire, além de outros 
muitos, de cujos nomes nào nos 
recordamos agora. 

Affavel, lhauo o Exm Dt\ Pe-
dro Velho mostrou se incança* 
verem obsequiar á todas as pes 
soas presentes, se n excepção de 
uma só, captivando todo^ aqtiel-
le3 que tiveram a sat;sfaçào de 
ir abraçal-o, n'aquelle dia. 

Muitos brindes f oram erguido \ 
ao impolluto e benemérito cida-
dão, cujo anniversario ora o ob-
jectivo da festa de que nos oe • 
cupamos. 

Em eloquentes palavras, o Dr. 
Chaves rompeu a serie de briu 
des, sau lando ao Exm. Dr. Pe-
dro Velho, pela feliz data que se 
commemorava e fasendo salien 
tes as suas notáveis qualidade \ 
como particular e primeiro re 
presentanto do poder publico no 
Estado. 

Em seguida usou da palavra o 
Dr. Fabio Rino que, em expressi-
vas phravses, brindou ao velho 
companheiro de Silva Jardim, 
como o mais genuine represen-
tante da robusta e altaneira ge 
raçao hodierna. 

Em bonita oraçüo, saudou ao 
Exm. Dr. Pedro Velho o Dr. Lau-
ro Castello Branco. 

Em heMo discurso o Dr. Lemos 
felicitou também ao Dr. Pedro 
Velho. 

Seguiram-se com a palavra os 
Drs. Hamilton o Mathias Carlos, 
majores Joaquim G idherme,Cal-
das Sobrinho e oufcroj muitos il-
lustres convivas. 

O brinde de honra foi feito 
pelo Exm. Dr. Pedro Velbn, ao 
bello sentimento — a Amisade. 

O que foi esse brinde feliz, ori-
ginalV- não o podemos dizer, 
falta-nos a palavra do seu inspi-
rado autor. 

Na quarta-feira proximo pas 
sada—27 de Novembro—folia da 
ta do anniversar io natal íc io <J<> 
Exm Dr. Pedro Velho tivemos 
o praeer de assistir uma festa 

O que, porem, podemos, quere-
mos e devemos affirmar é que — 
ao terminar o Dr. Pedro Velho 
a sua brilhante ornçlo, todos nós 
— que ouvimol-a, dcámos deve-
ras electrisados, pelos bellos ar 
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3 
roubos de uma palavra priviln 
giada. 

A9b 2 horas da noite retiraram 
se os manifestantes plenamente 
satisfeitos e gratos ás maneiras 
cavalheiroâas do Exm. dr, Pedro 
Velho. 

Pela nossa parte apresentamos 
a S. Exc., amigo e chefe, as noá 
sas mais affectuosas saudações. 

Fabrica de Tecidos 
» 

O incansavel industrial, nosso respeitá-
vel amigo» coronel Juvíno Barreto» dando 
arrliaa, ainda uma vez, dos seos bellos e 
altruisticus sentimentos, solicito pelo bem 
espiritual dos seos operários,—do mesmo 
modo porque se ha revelado, em todos os 
tempos, pressuroso de acudir-1 lies com os 
auxílios e soccorros materlaes de que lia-
jam mister,—acaba de inaugurar, em sua 
importante Fabrica de Tecidos, uma ca-
pei la sob a invocação de S. 3osé. 

O acto da benção foi revestido da máxi-
ma solemnidade e real i sou- se na manliâ 
do dia 28 do expirante mez, com inusi-
tada pompa, sendo officianfce o Exm. Sr. 
D. Adnucto, virtuoso Bispo diocesano, pe-
rante todos os empregados e operários da 
Fabvicn e numeroso concurso ilo que de 
mais selecto possüe a sociedade natálense. 

Succedendo n benção e antes da missa 
que, no altar da elegante e luxuosa capella 
celebrou, S. Exc. RvdmOr fezuma allocu-
çâo referente (i tocante cerimonia, apro-
veitando se—com rara felicidade—do mo-
mento para deixar implantado no espirito 
dos seos respeitosos ouvintes mais um dos 
beneficos ensinamentos, que tanto tem con-
tribuído para affirmar a sua illastraçâo e 
profundeza de vistas. 

Ápos à missa,—por todos os circiim-
stantes ouvida com piedoso recolhimento— 
S. Exc administrou o chrisma a grande 
numero de pessoas,—na sua maioria ope-
rários da Fabrica, retirando-se em seguida 
para o palacete de resídencia do honrado 
coronel Juvino, onde o aguardava, bem 
como a grande numero de convidados, um 
opiparo almoço. 

Não precisamos salientar a cordialidade e 
intima expans&o que—durante este—reina-
ram, nem, mais uiaa vez, constatar a pro-
verbial gentileza e captivante amabilidade 
com que todos foram recebidos e obsequia-
dos pela virtuosa familia do digno amphi-
trifto. 

Manifestou 8. Exc. Rvdma. o desejo de 
visitar a Fabrica de Tecidos, o que eífe-
ctuon, nâo só acompanhado do. intelligen-
te e operoso proprietário da mesma Fabri-
ca, corno ainda dos seos illastres convida-
dos, entre os nuaes se achavam o Exno. 
dr. Pedro Velho, governador do Estado, 
Desembargador Chaves Filho, dr3. Alberto 
Maranhão, Bodolpho Pedrosa e Domingues 
Carneiro» Tenente s-Coroneis Olympio Ta-
vares o Adelino Maranhão, Majores Theo-
dosio Paiva e Baymundo Costa, Capitão Be-
nedicto Ferreira e muitos outros» cujos no-
mes, de momento nos esoapám, sendo ali 
recebidos—ao som da promettedora musica 
dos operários—por estes vestidos de gala e 
nos seos postos de trabalho. 
' Cerca de duas horas demoramo-se os vî  
sítantes, sendo bellissima a impressão por 
cada um. recebida na minuciosa inspecção 
que fizeram a todas as secções das bem 
montadas of fiei nas. 

Ao retirar-se S. Exc. c seus distinctissi-
mosj companheiros, forão acompanhados 
por todos os operários que, então, prorom-
peraio em estrepitosos vivas e saudações ao 
virtuoso e venerando Bispo e ao seo estre-
mecido patrão. 

Durante a visita erão, na própria fabri-
ca, impressos e successivãmente distribuí-
dos, avulsos, onde se lia a seguinte sau-
dação : 

FABRICA DE FIAÇÃO E TECIDOS 
DO NATAL 

Por occasiao da visita e hençao da Capel-
la effectuadaa em 23 de Novembro de 1895 
por S. Exc. Revma.. o Sr* Bispo Diocesano 
—D. Adaucto A. de Miranda Henriques— 
Soli Deo honor et gloria. 

Deus abençoa os que trabalhão ! 
O dia de hoje è para ií6s uma inolvidá-

vel commemoração dessa sublime verdade. 
Ao pò de uma o f fiei na cluva-se um al-

tar ; e de sobre o solio augusto, onde a gra 
<;a de Deus e a tfeneração da humanidade o 
co] locaram nos eslà vigiando e protegendo 
o grande patriarclia que foi na terra um 
operário como nós. 

Deus abençoa os que trabalhão ! 
A nossa existencia mundana se inicia 

pelo labor quotidiano na pratica dobem 
tem por destino final a eterna paz da Bem-
aventurança. Ter a piedade no coração, 
a energia na vontade—ser útil e bom —eis a 
vida completa. 

Celebremos, pois. entre ho-.íinnns* jubilo-
sós, a frsta humilde o santa da religião e 
da industria ; e.omquanto os nossos braços 
repousão da fadiga,retemperemos a nossa 
ooasciencia a luz da fé, que é a suprema 
força. 

Deus abençoa os que trabalhão ! E por 
isso mesmo nos esta honrando com a 
.sua paternal visita um alto represen 
tante de Jesus,amparo e guia de oito can-
tas mil almas. 

Que a sua presença afogeuie de nós o 
egoismo e a vaidade c avigore em nosso 
fspirito a caridade christã e amor de Deu«. 

Cm príncipe da Igreja, sob este tecto 
humilde, significa a ineffavel bondado d«í 
Deus para com os pobres e pequenos ; e, 
especialmente, para aqurlles, de <-ntre nós, 
que ainda não attingirain A idndr varonil, 
este dia relembra uma das mais bel las o e 
dificantes lecçôes do inòomparavel ««pi ri to 
de Jesus, abrindo os seus divinos braço« n 
Infância—Sinite parrulo* ter»ire ad me. 

A nossa respeitosa gratidilo ao virtuoso 
prelado, o que & sua benção venlm selar 
nesta otfictaa a fraternidade e paz dou que 
trabalhão. 

Tudo que h bom e snnte na terra vem do 
Cèo. 

Uloria a Deus nas alturas e paz aos ho-
mens do boa vontade. 

Viva a Religião Catholica Apostolicft Ko 
manat 

Viva 8. Exc. V. Adaucto Aurelio de M. 
Henriques. 
Viva o nosso amado patrão! incansável em 
promover o nosso bem moral o material! 

Terminando,felicitamos cora effusão d al-
ma ao honrado e laborioso coronel Juvino 
Barretto pela bellissima festa de que foi 
protagonista, e cuja indelevel lembrança 
perdurará sempre para os que tiveram en-
sejo de assisti í-a. 

Dr. Domingues Carneiro 
No dia 28 do expirante, 

.anuiveraario natalício do nos-
so distincto amigo, dr. João 
Ferreira Domingues Carnei-
ro, honrado juiz de direito 
da comarca de Maeáo, rece-
beu S. S. no hotel "Viterbi-
no, " onde se acha hospeda-
do, brilhante e significativa 
manifestação de numerosos 
amigos e apreciadores do 
suas selectas qualidades. 

A*s 2 horas da tarde a brio-
sa officialidade do Batalhão 
de Segurança, fazendo-se 
preceder da respectiva ban-
da de musica, foi apresen-
tar ao illustre dr.Carneiro os 
seus cumprimentos. A esse 
tempo—já o nosso presado 
amigo se achava rodeado de 
distiuctos cavalheiros que 
iam igualmente cumprimen-
tai-o por seu auspicioso an-
niversario. 

Reconhecido a taes de-
monstrações de inequivoco 
apreço, o dr. Domingues Car-
neiro offereceu aos manifes-
tantes um delicado lunch, 
durante o (juai foi alvo de 
enthusiasticas saudações. I-
niciou-as o Exm. dr. Pedro 
Velho, que, em bella allocu-
ção, salientou a excellencia 
de caracter e a superiorida-
de de espirito do illustre ma-
nifestado. Falaram em se-
guida os nossos amigos Des-
embargadores Chaves Filho 
e Espirito Santo, drs. Fabio 
Rino, L:iuro Castello Bran-
co, Octávio Hamilton, capi-
tães Falcão, Seabra e José 
Amorim e outros distinctos 
cavalheiros. 

O dr. Domingues Carnei-
ro, visivelmente emocionado, 
proferiu então um brilhan-
te discurso, agradecendo a 
todos. 

Durante o tempo da ma-
nifestação, a banda de musi-
ca do Batalhão dé Seguran-
ça executou variadas peças 
de seu escolhido repertorio. 

Foi uma festa singela, 
mas muitíssimo significati-
va e que deixou-nos as mais 
agradáveis i mprassoes. 

U m affectuoso amplexo ao 
nosso honrado amigo. 

Oliefo do policia 
Foi nomeado chefe do p 

lieia interino do Estado o 
nosso estimável e talentoso 
amigo Dr. Fabio Rino Júni-
or, de quem muito ha de es-
perar no desempenho das 
arduas funcroes que lhe fo-
rão acertadamente commet-
tidas. 

Eni substituição ao iIlus-
trado desembargador Olym-
pio Vital, a quem os seus 
múltiplos affaseres não per-
mittiam com assiduidade 
desempenhar o cargo de De-
legado especial dos exames 
de preparatórios, que, 6 for-

ça confessor, S. Exc. soube 
elevar ao verdadeiro nivel 
de seriedade e justiça, no-
meado o não menos compe-
tente e digno Dr. Vicente de 
Lemos, honrado Juiz de Di-
reito desta capital. 

Ao illustre Dr. Celso Cal-
das e sua gentilissima espo-
sa, nossas congratulações 
pelo seu feliz consorcio. 

O nosso intelligente coes-
tadano Horácio Barretto de 
Paiva Cavalcanti foi appro-
vado plenamente nas maté-
rias da 2a serie de sciencias 
sociaes na Faculdade de Di-
reito do Recife. 

Nossos parabéns. 

Hospedes e Yiaj antes 

Vindo a bordo do paquete 
'Maboatão'7', acha-se entre nós 
o talentoso e disfcinoto moço dr. 
José Julio de Carvalho Oliveira, 
ultimamente nomeado para ser 
vir. interinamente o lugar de 
Vioe-director do Atheneu Rio 
Grandense. 

O Dr. Fernandes é um. dos 
mais bellos caracteres republi-
canos e possue grande ca-
bedal scientifico. 

S. S. veio aconipaníiado de 
sua Exm. consorte 

Cumprimentamol-o. 

A bordo do"S. Francísco"a 28 
do expirante, chegou em com-
panhia de sua Exm* Familia, o 
nosso illustre amigo Dr. Joa-
aquim Homem de Siqueira Ca-
valcanti, que, no mesmo va-
por, seguio para Mossoró com 
destino á comaroa de Pao dos 
Ferros, onde vai exercer as ele-
vadas funeções do cargo de 
Juiz de Direito, para que foi 
ultimamente nomeado. 

Cumprimentamos ao digno 
magistrado que irá, na comarca 
de Pao dos Ferros, porem evi-
dencia mais uma vez o seu valor 
e o seu alto mérito,ja tão prova-
dos em outros postos igual 
mente árduos e diííiceis da sua 
carreira de homem publico.. 

Boa viagem ao nosso amigo e 
a sua Exm. familia. 

soe amigos dar-lhe o abraço da 
despedi da. 

Registramos a honrosa vi-
sita dos nossos bons amigos 
e prestantes correligionários 
Drs. Octávio Tavares e Ma-
thias Maciel, coronéis Felis-
mino Dantas e Baptista de 
Vasconcellos, capitães Can-
dido Barbosa, Francisco 
Candido e Laurindo France-
lino. 

A todos as nossas affectuo-
sas saudações. 

Para a cidade do Recife se-
guio a 27 do cadente o nosso 
illustre amigo Dr. Aprígio 
Augusto Ferreira Chaves, Juiz 
de Direito de Canguarctama e 
que durante .alguns mezes 
occupoii ató o dia do seu 
embarque, com grande provei-
to para o serviço publico, o lu-
gar de Chefe de Policia. 

Ao Dr. Aprigio, que vai de-
morar-se íâlgum tempo n\iquella 
cidade, no £oso de uma licença 
que lhe concedeu o Congrego 
do Estado, acompanha sua 
digna e virtuosa esposa. 

Saudosos pela ausência do 
nosso honrado amigo, que tanto 
se tem imposto a estima e grati-
dão dos rio-graudenses, pelo 
mui lo que se tem dedicado a 
erftã terra, pondo a serviço da 
causa republicana os esforços de 
sua intelligencia e as energias 
de seu caracter, fazemos votos 
pelo seu regresso. 

A bordo do AtUmfico, pa-
quete mo qual tomou passagem 
o Dr. Aprigio Chaves com sua 
Exm. Scnhiti^, foram numero -

Acha-se n'esta cidade, vin-
do de Angicos, onde está di-
rigindo com inexcediveis 
zelo e probidade os traba-
lhos de açudagem d'aquelle 
município, o nosso dedicado 
amigo e correligionário, ca-
pitão Antonio Clímaco Ro-
drigues Machado. 

Abraçamol-o. 

Para o Recife, em compa-
nhia de sua Exm4. familia 
seguio. ante-hon tem o nosso 
sympathico amigo Candido 
de Medeiros. Boa viagem- -

Carta do Rio 
Rio, S de ÍNovembro de 1895. 

Sr. Redactor : 
A quem não conlisce a marcha 

dos trab lhos parlamentares pa-
rece queaas euccessivas proroga-
ções, votadas pelo Congresso, re-
velam deleixo, por parte dos re-
presentantes da Nação, no cum-
primento dos seus dever s de le-
gisladores. 

No emtanto a sim nâo é. 
A Constituição, estabe^cendo 

que ás sessões ordinarias seriam 
de quatro inez *st marcou um pra-
so incontestavelmente insufici-
ente para os trabalhos do Con-
gresso, que, alem das lei 9 an-
nuas que devem ser discutidas e 
votadas com o maior critério e 
minucioso estudo, tem de dar so-
lução ás múltiplas questões que, 
durante, as sessões sáo subrnetti-
das á sua apreciaçào. 

Accresce ainda que, desde a 
proclamação da Republica, os go-
vernos têm se descuidado de re-
metter ao Congresso, com a ne-
cessária regularidade, a propos-
ta de orçamento - e as tabeilas 
que a devem acompanhar. 

O anno passado, por exemplo, 
ellas chegaram á Camara jà na 
primeira pror^gaçio, e, este anno, 
apesar dos esforços empregados 
pelo governo para que nâo fos-
sem demoradas, tendo para isto 
preparado as a tempo, só dous 
mezes e tanto3 dias, apÒ3 a aber-
tura do Congresso, foram ellas 
distribuídas, devido a grande ac 
cumulaçüo do serviço que havia 
na imprensa nacional. 

Nestas condiçõ-ís e atfceuden-
do-se as ^ravis umas questões 
politicas que tem oste anuo agi-
tado o espirito publico, nào é de 
admirar não terem sido ainda 
concluídos os trabalhos parla-
mentares. 

Em todo caso a discussão dos 
orçamentos ^vai adiantadíssima: 

O da guerra está já concluído; 
o da marinha voltou á canuira, 
que tem de resolver s *bre al ru-
mas alterações feitas polo Sena-
do; o do interior acha-se na corn-
missão d í finanças do Senado 
para interpor o sèo pare«ior ; o 
da viação está e n terceira dis-
cussão na C a m i r a , bem com > 
o <ía receita, que está orçada em 
3'3r>;i*21;oooÇ^oo, cifra que exce -
derá áquell.1 em quo deve ser f i -
xada n despeza para 189ó 

Gd mouarchisfca^ de S. Paulo 
est:\o dispostos a eri ipe: ih ;rse 
activamente na propagin la da 
r e s t a u r a d o 

Em uma reunião, real»sada ha 
dias em casa do dr. João Mendes 
de Almeida, foram eleitas duas 
commissõôi—uma para escrever 
o manifesto que tom do ser diri -

gido á Nação e outra para redi-
gir o jornal aue vfto fundar. 

A respeito desse jorna1, em cu-
jo primeiro numero serã publi-
cado o manifesto, eis o que se lê 
n' UA Noticia" : 

uEscá definitivamente fixada 
para o dia i5 do corrente a data 
do apparecimento d'O Brazil, or-
gão de propaganda monarchica. 

O capital da ompreza é d e . . . . 
120;ooo$, já realisados. A proprie 
dade é de Brasil Ramos & C,. 

O Brazil será publicado duas 
vezes por semana, até chegar da 
Europa o material eneommen-
dado," 

A Republica, arraigada no co-
ração do povo, que por ella é ca-
paz de praticar indisiveis sacri-
fícios, como já provou uma vez, 
só tem a ganhar com essa arre« 
gimeut ação dos partidarios da 
restauração. 

A monarchia, como regimen de 
tr&nsicção, passou o seo tempo, 
dando nos o que era licito deüa 
esperar ; hoje a Republica, para 
sempre vencedora n'aima nacio-
nal, está definitivamente conso* -
lidada, para assegurar ao Brazil 
toda a grandeza do seo futuro : 
não voltaremos mais a ser, pelas 
nossas instituições politicas, u-
ma excepção odio3a no seio da 
America Democratica. 

Mas é preciso que saibamos ti-
rar da nova propaganda o bem 
incalculável que ella vem trazer-
nos. 

Provemos a esse grupo do des-
peitados, que lembram-se, com 
saudades, dos tempos idos, e ao 
mundo que, na, terra gloriosa, 
onde outrora frs conspirações 
para o estabalecimento de um 
regimen livre se succediam umas 
ás outras» é impossível já hoje a . 
existencia de um imperador por 
graça de Deus e unanime accla-
mação dos povos. 

A Convenção do Partido Repu-
blicano Federal elegeu a com-
missão executiva do mesmo par-
tido, que ficou assim organisada: 
Francisco Glycerio, Quintino Bo-
cayuva, Rosa e Silva, Pinheiro 
Machado, Murtinho, Gonçalves 
Ramos, Arthur Rios,Thomaz Del* 
fino e J oão Cordeiro. 

Ainda terá que reunir-se uma 
vez, anteâ de encerrada a actual 
se^ão legislativa, para resolver 
quaesos candidatos que devem 
ser recgnhecidos como represen-
tantes de Alagoas, reconhecimen-
to que foi adiado por ser^ pos-
sível um accordo, que dará em 
resultado acabar^se a scisão que 
existe nó seio do partido naquel-
le E ̂ tado. 

Feito isto, a Convenção dará 
por findos os seos trabalhos, fi-
cando na sua ausência a com-
mis^ão executiva enearregada, 
conforme as bases que foram ap-
provadas, alem de outras, das se-
guintes attribuições : 

a) Executar e fazer executar 
as determinações da Convenção ; 

b) Assumir a responsabilidade 
das situações imprevistas, agin-
do por iniciativa propria em tudo 
quanto se refere á politica fede- . 
ral, e constituindo nestes, como 
nos demais casos, a direcção ef -
fectiva e permanente do partido ; 

c) Representar o partido, me-
diante as soPcitações especiaes 
perante os poderes da União. 

Os homens políticos, que não 
se acham filiados ao Partido Re-
publicano Federal, faliam 90111 
insistência na creação do Partido 
Democrático, cuja bandeira de 
combate será o parlamentarismo. 

Para e^^e fim já houve mesmo 
du^s reuniões. 

Preparam nesta capital bri-
lhantíssimas festas p ira o dia 15 

' do corrente, sext > a nni versa rio 
'da proclamado da Kepüb'ica. 
| Ne-isedia deverá ser tanT em 
í inaugurada a gran le exposiç*\o 
i promovida por uma commissão, 

do que fazem pjirte o idu«tre vi-
ce presidente da Republica, se-
nadores, deputadoi e enumerei-
antrts, e que será realisada no 
;ntuito louvável do tornar conho-
cido o nosso, já considerável, des« 
envolvimento industrial. 

Um rio yrau tenae* 

t^KCIlADA 
ILfeílfEL 



> 
R E P U B L I C A 

Solicitadas 
D. ADAUCTO 

S. Exa. lîevma. oSr. Bispo 
D- Adaucto. sobremodo pe-
nhorado pelas innumeras e 
honrosas deferencias, de que 
foi alvo, por parte de todas 
as clásses sociaes d'esta Ci-
dade, durante todo o percur-
so de sua visita pastoral á 
esta parcella muito amada 
do seo grande rebanho em 
Jesus Christo, agradece pa-
ternal e cordialmente as li-
songeiras manifestações da 
illustrada Imprensa Nata-
lense, de quem muito espe-
ra parados salutares ensina-
mentosjdo bem e do progres-
so da honrada classe dos em-
pregados públicos da magis-
tratura, da oficialidade dos 
Batalhões Federal e de Segu-
rança do Estado, dos mem-
bros de todas as corporações 
e de todos os seus amados 
filhos e Diocesanos, confia-
dos n'esta Parochia ao seo 
alto munus pastoral. 

Sem destinção de classes 
sociaes e de pessoas, S. Exa. 
Bevina. pedindo o auxilio dos 
Ceos, lança sua affectuosa 
benção. 

Cidade do Natal, 29 de 
Novembro de 1895. 

Diácono José Thomaz Go-
mes da Silva. 

Secretario da Yizita Pas-
toral. 

•«» 4 » »» 

Despeiita 
Tendo resolvido de vespe-

ra minha viagem para a ci-
dade do Recife, onde preten-
da demorár-me alguns me-
zes, não me foi possivel des-
pedir-me das pessoas de mi-
nha amisade, do que lhes 
peço desculpa, N'aquella ci-
dade—agtiardo as ordens que 
os meus amigos se digna-
rem de transmittir-me e a 
que terei a satisfação de dar 
exacto cumprimento. 

Natal, 26 de novembro de 
1895. 

Aprígio Chaves. 
MMFC 

--'••"ZLo Em tempo 

O abaixo assignado, irmão 
de D. Rogaciana F. da Cos-
ta Alecrim, Jpede a todos os 
que leram um protesto pu-
blicado por José Theodoro 
de Souza Pinheiro, no "Rio 
Grande do Norte11, de 12 de 
Novebabro corrente, que sus 
pendão beu juizo a respeito ; 
não somente porque Manoel 
Gomes da Silva deixára, com 
effeito, não 

simulada, mas 
realmente vendidos os seus 
bens semoventes, ao Coronel 
José Felix Varella, conforme 
as provas em mão d'este ex-
istentes, como também por-
que n'esta data o mesmo a-
baixo assignado, autorisado 
por sua dita irmã, tem defi-
nitivamente liquidado todos 
esses negocios e transacções 
do modo mais satisfactorio 
para todos os interessados. 

Cidade do Cearà-mirim, 19 
de Novembro de 1895. 

fjwtrmyo Alecrim. 

Ultima pancada 
Sr. Franoisoo Antonio do 

Salles 
MACAHYBÁ 

Tencionava, depois de con-
vencido da baixeza de seu ca-
racter, deixal-o ao despreso ; po-
rem, como o Sr. insiste.vou res-
ponder u sua lenga knga pela ul-
tima vez. 

Si o sr. fosse uni cavalheiro 
distincto, conceitoado perante a 
sociedade e o coinmeroio prin-
cipalmente, ter-nie-hia dado uni 
aperto de mão ou uni abraço, 
agradecendo-mc o importante 
obzequio que lhe fiz, honrando 
espontaneamente sua firma; 
mas, como é um ente destituído 
das bôas qualidades que fazem 
o homem honrado, pergunta-me 
cynicamente quem me authori-
sou a pagar sua conta! 

Minha vingança é que o sr. 
verá sempre todas as portas fe -
chadas, e, na luta pela vida, não 
encontrará mais quem seja tào 
generoso como eu tenho sido. 

A falta de credito é um cas-
tigo terrível que esmaga os ve-
lhacos de sua ordem. 

Quanto á pessoa a quem fiz 
presente da importancia de 70 
barricas de farinha de trigo o 
sr. bem a conhece — E' aquella 
que abriu no frontispício do es-
tabelecimento o dístico — Cara 
Dura — ficando por este conhe-
cido— 

E' o Cara D u r a . . . 
O Cara Dura. 
Já sabe? — 
Natal, 27 de Novembro de 95. 

Francisco R. Vianna. 

Jardim de Angicos —95 
Também aqui se vive... 
Grande foi o enthusiasmo 

que reinou nos corações do 
povo desta terra, por occa-
sião dainstallação do serviço, 
aberto para o publico, do 
telephone nesta Villa ! 

Na noute de 31 de Outu-
bro p. p., até ao amanhecer 
do dial* do corrente, em que 
teve lugar o almejado melho-
ramento a que nos referimos, 
houve, no salão da Intendên-
cia Municipal, uma soirêe 
que esteve na altura de nos-
sas forças, reinando, durante 
todo o tempo, a melhor or-
dem. 

Passado o dia 2, em que 
commemoràmos os mortos, 
no dia seguinte 3, ás 3 horas 
da tarde, foi offerecido a di-
versas familias pelos cava-
lheiros abaixo mencionados, 
um jantar servido de qua-
renta e tantos talheres, em 
casa de residencia do Profes-
sor Pedro Nobre, onde forão 
trocados vários brindes, cor-
rendo tudo na mais fraternal 
harmonia. 

Findo o jantar, dançou-se. 
A's 9 horas deu-se começo 

a uma passeata á casa de 
todos os associados, nas 
quaes fallou o Professor No-
bre, mostrando em traços 
claros e frisantes os nossos 
deveres civicos&&. 

Que vá sempre assim, são 
os nossos votos. 

Eis os nomes dos associa-
dos. 
José Camara Filho. 
Alfredo O. de Souza Caldas 
Boaventura Dias cie Mello. 
Francisco Ohjntho Bezerra. 
Joaquim Pereira de Moraes. 
Manoel C^priam de Lima. 

\ João da Costa Alecrim. 

Manoel Baracho de O. Ca-
mara. 
Pedro Nobre de Almeida. 
Francisco Nobre de Almeida 
Manoel Abdias Nobre de 
Almeida, e outros. 

EDITAE8 
Do ordem do Illustrisismo 

Senlior Dr. Director Geral 
da Instrucção Publica, faço 
sciente aos interessados que, 
tle 10 do corrente mez á 15 
de Dezembro proximo, acha-
se aberta'nesta Secretaria a 
inscripção par.a a próxima 
epoclia doa exames de pre-
paratórios. 

O requerimento de inscri-
pção será feito pelo candida-
to, ao qual juntará um cur-
riclum vitœ, assignado pelo 
Director do estabelecimento 
particular em que estudou 
ou pelo professor que o lec-
cionou, d'onde se possam 
colher as informações de 
que trata tn as Instrucções 
annexas ao Decreto n°. 1041 
de 11 de Setembro de 1892. 

Outro sim, o candidato 
estranho ao estabelecimento 
está sujeito à taxa de 5$Q00 
de estampilhas estadoaes em 
cada requerimento de inscri-
pção, e beni assim ao sell o fe-
deral de 5500, a que também 
esta sujeito o alumno ma-
triculado nas aulas do Athe-
neu Rio Grandense. 

Não haverá inscripção em 
sciencias physicas e naturaes 
e allemão, segundo as an-
teriores determinações do 
Governo Geral e por falta de 
gabinetes apropriados para 
as provas praticas destas 
matérias. Secretaria da Ins-
trucção Publica do. Estado, 
em 11 de Novembro de 1895. 

O Secretario, 
Francisco Theophilo Bizar-

ra da Trindade. 

Pela Iuspectoria d'esfca Al-
fandega faz-se publicar o 
edital, abaixo declarado, do 
Sr. Coronel Commandante 
da Guarnição doeste Estado, 
em virtude de sua requisição, 
contida em officio ii. 1155 de 
hontem datado. 

Guarnição do Rio Gran-
de do Norte 

EDITAL 
De ordem do Cidadão Ge-

neral Arthur Oscar de An-
drade Guimarães, Comman-
dante (1'este 2°. Districto Mi-
litar, faz publico pela im-
prensa, que os ex-alumnos 
da Escola Militar da Capital 
Federal que forão excluidos 
com baixa do serviço do Exer-
cito em Março ultimo e que 
desejarem novamente verifi-
car praça, deverão apresen -
tar-se na Secretaria (Veste 
Cominando, provando sua 
.qualidade de cx-alnmno, os 
quaes aguardarão ireste Ba-
talhão as respectivas requi-
sições da Escola. Cominan-
do da Guarnição e do Ba-
talhão de Infantaria era Na-
tal, 19 de Novembro de 1895. 

Eugénio Aur/usto de Mello. 
Alfandega do Estado do 

Rio Grande do Norte. 20 de 
Novembro de 1895. 
O Inspector em commissão, 

Joaquim Peregrino da Ro-
cha Fagundes. 

O Bacharel Augusto Car-
los de Mello L'Eraistre, vice-
presidente da Intendencia 
Municipal da Capital,de con-
formidade com o art. 24 da 
lei n. 15 de 15 de junho de 
1892, convida aos intenden-
tes mais votados, cidadãos 
Yestre mundo Artêmio Coe-
lho, Luiz Francelino de A-
guiar, João Duarte da Silva, 
Joaquim Manoel Teixeira 
de Moura, Manoel Joaquim 
de Amorim Garcia e os cin-
co immediatos ao menos 
votado, José _ Domingues 
de Oliveira, Francisco Felip-
pe da Fonseca Tinoco, An-
tonio Ferreira de Oliveira, 
Raymundo Bezerra da Cos-
ta e Antonio Pereira Pei-
xoto, para comparecerem na 
sala das sessões da Inten-
dencia Municipal, no dia 5 
de Dezembro vindouro pe-
las dez horas da 'manh2, a-
fim de tomarem parte na e-
puração geral da eleição a 
que se procedeo ém 15 do 
corrente para os cargos de 
1 Deputado ao Congresso 
Estadoal, 9 Intendentes do 
município e 3 Juizes Dis-
trictaes. 

E para que chegue ao co-
nhecimento de todos, man-
dei publicar pela imprensa 
e af fixar na porta do-edificio 
da mesma intendencia. 

Sala das Sessõas da Inten-
dencia Municipal de Natal, 
25 de novembro de 1895. Eu, 
Joaquim Severino da Silva, 
secretario o escrevi.—Augus-
to Carlos de Mello L'Eraistre 

< 

De õrdem do Cidadão Vice-
Presidente da Intendencia 
Municipal, desta capital, faço 
publico, para conhecimento 
de quem interessar possa, 
que fica marcado o praso de 
30 dias a contar desta data, 
para a arrematação do rendi-
mento do mercado publico, 
relativoao exercicio ae 1896, 
e bem assim do dizimo de mi-
unçasdo municipio no mes-
mo exercicio. 

A venda do mercado será 
cobrada pelo arrematante do 
que produzir internamente, 
de conformidade com o re-
gulamento de 14 de Janeiro 
de 1892 e Codigo de Posturas 
de 11 de Dezembro de 1877. 
Os interessados deverão 
comparecer á hasta publica 
no dia 18 do mêz vindouro 
nesta secretaria, presente o 
Presidente da Intendencia. 
As fianças, para garantia 
da fazenda Municipal, só se-
rão aoceitas si forem presta-
das : l°em dinheiro ou jói-
as ; 2° em apólices da divida 
publica Federal, Estadoal ou 
Municipal;, 3° em títulos de 
credito ou acções de compa-
nhia, cujos capitaes e juros 
sejam garantidos pelo Go-
verno da União ou do Esta-
do, de conformidade com a 
Resolução numero 13 de 4 
de Dezembro ao anuo de 
1893. E para que chegue ao 
conhecimento de todos, man-
dei publicar pela imprensa e 
affixar na porta do edifício 
da Intendencia Municipal 

Secretaria Municipal do 
Natal, em 19 de Novembro 
de 1895.—O Secretario, Joa-
quim Severino da Silaa. 

Cópia — Edital — O Dou-
tor Vicente Simões Pereira 
de Lemos, Juiz de Direito 
da Comarca desta capital 

por nomeação legal — Faz 
saber aos que o presente edi-
tal de praça virem, que o 
porteiro dos audit >rios deste 
juiso ha de traser a publico 
pregão de venda e arremata 
ção a quem mais der e maior 
lance offerecer, nos termos 
do paragrapho primeiro do 
irtigo quatorze da Lei nu-
mero conto sessenta e nove 
de dezenove de Janeiro de mil 
oito centos e noventa, às 
onze horas do dia dous de 
Dezembro proximo vindou-
ro, na~sala das audienciasdes 
te juizo, na Intendencia Mu-
nicipal, os bens abaixo de-

clarados, penhorados a José 
Leonardo Dantas Soares na 
acção executiva hypothe ca-
ria, que lhe move o Doutor 
José Paulo Antunes para pa-
gamento da quantia- de Reis 
trinta e cinco contos, dusen-
tos setenta e seis mil, seis 
centos e oitenta, por princi-
pal, juros e custas, contados 
nos respectivos autos; os 
quaes bens são os seguintes : 
a metadé da propriedade, 
"Engenho Rio Novq' para 
fabricar assucar. contendo 
cinco casas de vivenda, casas 
de engenho, de caldeiras e 
de purgar, cinco taxas, uma 
moenda grande de ferro, sem 
gigante, cento e cincoenta e 
seis formas de. zinco, um 
braço de balança de ferro 
e um. terno . de setenta 
e sete kilos, uma cacimba 
de tijolo com bomba de ferro, 
trez carros e seus pertences 
e oito bois manços e a metade 
das terras em que; dita pro-
priedade está situada no mu-
nicípio do Ceará-mirira, limi-
tando pelo lado do Nascente 
com terras de Francisco Fe-
lippe de Oliveira,e pelo poente 
com terras do Engenho "Uni-
ão" avaliada, no contracto 
hypotheeario, essa ametade 
de diòa propriedade, com 
seus pertences e bemfeitorias 
aqui mencionados, na quan-
tia de quinze contos de reis, 
que servirá para base da 
arrematação, de conformida-
de com o disposto no para-
grapho 11 do artigo 14 da 
citada Lei de 19 de Janeiro 
de 1890. E quem nos mesui' s 
bens quizer lançar com-
pareça neste juizo no dia 
acima declarado, scientesos 
pretendentes, que a arrema-
tação será feita com dinheiro 
á vista, ou fiança por trez 
dias, na forma da lei. E para 
constar se passou o pre-
sente que o porteiro dos 
auditorios affixarà nos 
lugares do estylo, será 
publicado pela imprensa, la-
vrando se a.competente cer-
tidão — Dado e passado nes-
ta cidade do Natal aos. dosa 
dias do mez de Novembro de 
mil oito centos noventa e cin-
co — Eu Joaquim José de 
Sant'Anna Macaco, Escrivão 
o fiz escrever e subscrevi — 
Vicente Simões Pereira de 
Lemo* —Tinha, o sello de 
duas estampilhas no valor de 
quatro centos réis devida-
mente inutilisa lo. Está con-
íorme com o edital de praça 
de igual theor dou : fè. 

Cidide do Natal, Capital do Esta-
do do Rio Grande do Norte,ein dose 
de Novembro de mil oito centos no-
venta c cinco. Eu, Joaquim José de 
SanfAnna Macaco, escrivão o flz es-
crever, subscrevo eassigno. 
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